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- Ata 8 sessão extraordõnám.a, em 30 de junho de 1992-

4*1 - ABERTURA

.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n^ 108/92, do Sr.
caminha projeto de lei, qui

;• Governador do Distrito Federal,que en-
"Autoriza o Distrito Federal com a

interveniennía da Fundação] Hospitalar do Distrito Federal a cele-
brarem convênio com o Estado de Goiás e o Município de PlanaltL
na de Goiás. "•¥

Indicação, de autpria do Daoutado Edimar Pireneus, que "Sugere
ao GDF a prorrogação do p,
ppssoas desempregadas

Indicação, de autoria do

[azo de pagamento de água e luz

aoGDF a pavimentação do S
Deputado Edimar Pireneus, que "Sugere

veredas de Brazlândia." ̂

Indicação, de autoria do
ao Poder Judiciário a insta

Deputado Edimar Pireneus, que "Sugere
de Cartórios Extrajudiciais.'•' v

) - Mopao; de autoria do deput
de aplauso. RR revistas "V1

j^(/jckí doran-ie CL QnJ
- ORDEM DO DIA

o Wasny de Roure
JÁ" e "ISTO É".^K

"Sugere moção

Discussão e votação, em l* turno do Pmfctn de Lei n3 241/91, d^
autoria do deputado GÍlsorl Arau-io, que "Dispõe sobro regularia-
cão de Condomínios e/ou Içteamentosem áreas urbanas e rurais e
dá outras providências,"



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

do Relator da CCJ, Diputado Geraldo Magela, sobre
emendas

as

Destaque 'à Emenda n^ Oi
-Destaque a Emenda n^ O? REjpITAT)Oeor*->

5" ox-c-sííV»^ ^« <*i. t
Destaaue a Emenda n^ 03

> .
,<IL/OIO&

4-

Destaaue af Emenda n^ 04 REJEITADO.
Dest4aue à "Emenda n^ 05 RE.^ITAno^VÍ

Destaaue" à Emenrfa na Q.Ô rçEj£TTAT)0.
Deatf lm^fl 'Emenda'n9 13 APRÒVADO^^,,
Destaaue à Emenda ns 19
Destaaue a Emenda n^ 20 R

verte*

kílParecer fdo Relator da CEOF. jüeputado Aroldo Satake
-f'

Sé>'-v&/P

Parecer favorável
APROVADO <ç&-rs
Votação do projeto,, em 12

Relatora? da CAS. nsputada Rose Mary Miranda.

. APROVAno/^rn

l PfcM 2V_ niív»ij.qsão e vot^^ao, em isjjjbirno, do Pro.leto de Lei n9 468/92, de
' autoria ao Executivo local J que "Desafetaaárea pública situada no

; Setor Hoteleiro Norte, Quadfa 06 - Área Especial A - RÃ. Jt R dá
s

providencias".

Parecer favorável do Relator

Parener favorável do Relator !

a GCJ, Deputado Carlos Alberto.

a CEOF, Deputado Wasny de

da CAS, Depuatarin Rose Mary Miranda.

APROVAno c****

^r favorável da relatora
APROVAnO^^^-^ /'•/

Votação do projeto, em le

- Discussão e votação, em l2

autnria do Executivo local,
credito esoe^ial até o limite
vinte o dois milhões e quatrocentos

Parecer favorável do Relator

;urno, do Pro-^n rle Lei n^ 430/92, de
í "Autoriza o Poder Executivo a abrir

| de Cr$ 922.400.000,00 (novecentos e
mil cruzeiros)".

CPJ. Deputado Manoel de Andrade.

Parecer favorável do Relator |a CEOF. Deputado Benicío Tavares,
ly.
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!Jlf

Parecer favorável do Relator U CAS. reputado Edimar

Votação do nrojeto, em \°- ti ir

e votação, em l 9 '
autoria do Executivo lot^l.

da Fundação

/•?

pornô, do Pro.-jetn dfi Lei N^ 4SO/9P. de
íqne "Autoriza o Distrito Ferieral. ^ a
•Hospitalar do Distrito a

brar convênio com o Estadode Goiás e o Muni^ioio de Planaltína
de Goiás na condição de inl

do Relator dá CCJ, Mjbutada Padre Jonas, DISCUTIDO.

OOMONICADOS "HA MKSA

N9 108/92. do Sr. Governador do Federal,
lha pro.letò de lei, dlae autoriza o Distrito Fedej
\<s ~ * ,

lnterve>raxioia da FundaçaoUHospitalar do Dis-nrrDsrKenerai. a
a

br are m
de Goiás.

iio com o Estaco de Goiás e jxminicipio ÔP Plflnaltina

Indicação, de autoria\to Deputado Edimar Pireneus, que "Sugere
GHP a pavimentação do/§iídf Veredas de Brazlândia",

- Indicação, de/áutoria do ^
poH^r Judíçííário a instale ãc

u de autoria do Deout
de Aplaudo, às revistas MVe

A - ENCERRAMENTO

Pireneus, que "Sugere w
de ^SartoVios Extrajudiciais"

do Wasny ^láe Rou>e^, que "Sncrprp Moção
tia e Isto É".



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rev :| Stein Taq.: Hermione Hora: 14:34 N2 E18/1

Da1?f:;h 30/6/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy)- Declaro aberta a sessão extra-

ordinária.

Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos.
i

i' O SR. MAURÍLIO SILVA- Sr. Presidente, solicito que seja feita
/

i a chamada nominal dos Srs. Deputados.

l O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy)- Convido o Deputado Maurílio

Silva para auxiliar nos trabalhos da Mesa

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs, De-

putados.

( O Sr. Secretario procede à chamada)



RevL:
í STEIN

DatM 30/6/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.:MARIA MARLENE Hora: 14h36m
KBIAMITA? V: ..;•-. 14h38m

Orador:

19
20

r
I Continua a chamada



Rev.i

GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ALZIRA Taq.:MARIA CLARA Hora:j«40 N^ 21.1

Datíá ^0/06/92 Orador:

i O SR. PRESIDENTE ( JORGE CAUHY) - Ha quorum.

j Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do le item

da pauta.
( O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

01)- Discussão e votação da Redação Final do Projeto de

Lei n s 363, de 1992, que "Dispõe sobre o Plano Plurianual para o

triênio 1993 - 1995, e dá outras providências."

Autor: Executivo Local

O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE C Jorge Cauhy) - Com a palavra o Deputado

Padre Jonas.

O. SRv-PADKFJONAS . . .

S/DIANA



'• • ALZIRA
. : JUSSARA/DIANA

Qlrádor :

•e^. Mesa;
_j

Data: 3 0 . 0 6 . 9 2 Hora: UM2/44 N @ : E - 2 2 / 2 3

O SR. PADRE JONAS (PTR - Sem revisão do orador.) -

/Sr. Presidente, solicito seja invertida a pauta M^

O SR, PRESIDENTE (Jorge "~

S/ Denise



Re

Da

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

" r Alzira

ai:

Taq': Denise

Orador:

Hora: 14h46 E/24.1

30.06,92

O SR, PRESIDENTE (Jorge C&uhy)- A Mesa acatai

Passaremos ao próximo item da pauta.

Solicito ao Sr.Secretario/Maurílio Silva que proceda a

lei rã do 42 item da Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

04)- Discussão e votação, em ia turno, do Projeto de Lei

n* 468, de 1992 que "Desafeta área pública situada no Setor Hoteleiro
Norte, Quadra 06 - Área Especial A - RA-I e d4 outras providen
cias."

Autor; Executivo Local

Relatores; Deputado Carlos Alberto -

Deputado Wasny de Roure -

Deputado Mauríllo S -M vá -

CCJ

CEOF

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy)- Como os Srs.Relatores

ãò estão presentes para emitiram seus pareceres, passaremos ao próximo

f f

tem da pauta. Solicito ao Sr. Secretário Maurílio Silvailleitura do mesmo

A SRA. ROSE MARY MIRANDA - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy)- Com a palavra a Deputada

r

Éose Mary Miranda.



:J)aa:
: i 30.06.92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq. : Denise Hora: 14h46

Orador:

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.)-

Sr . ÍPresidente, com relação ao projeto que regulamenta os condominios, soli-

um esclarecimento. No meu entender, o Deputado Geraldo Magela não pode ser

Riplator.por ser autor do substitutivo,' por isso faço um pedido de esclareci-

men;to. Caso seja positivo, que a Mesa escolha, agoras um Relator para a ma-

ta rji a.

O SR, PRESIDENTE. . .

l /IR i vá



-: Alzira

í- : Riva Data: 30/06

íijador: pres. Jorge Cauhyi

>ecre-.. Mesa: Maurílio Silva

Hora: 14:48 E.25. l

O SR. PRESIDENTE (Jorge Cauhy) - Convido o Deputado Benício

Tavares a presidir a Mesa.

(Assume a Presidência o Deputado Benício Tavares.)

,0 SR/i- GI&SQN; lARAÚVOiV-/ "&-. - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado

Gilson Araújo

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR.^Sem revisão do orador.) -

Sr, Presidente, o que deve ser esclarecido e se •ê ê ãpresentou o substi-

tutivo de Relator.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - A Presidência informa

que o Deputado Geraldo Magela, sendo Relator, q«po apresentem um substitu-

tivo ao projeto do Deputado Gilson Araújoí continuaMém nenhum impedimen-

to para oentirrccsEeycRSndo parecer sobre as emendas apresentadas ao projeto

do Deputado Gilson Araújo.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora. ) -

Está feito o esolarecimentoí apresentou o substitutivo como Re-

lator.

0 SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Solicito ao Deputado Mau-

rílio Silva que proceda à leitura do próximo item da pauta

Muuríllo Silva»



- '• Márcia Data: 30/06

':<|)r|ador: Secretário Maurílio Silva.

>e'cret. Mesa:

Hora: 14:50 E.26.l

((•O Sr» _Secretári-o-, Deputado Maurílio Silva, procede à leitura do seguinte:)

05)- Discussão e votação em 12 turno, do Projeto de Lei

n'Ç\430, de 1992, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito espe

Ciai até o limite de Cr$ 922.400.000,00 (novecentos e vinte e dois mi

IhÕes e quatrocentos mil cruzeiros).

Autor: Executivo Local •,>
\
\ O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) -.-A PrcfliaCuclu informa.

w-
r- Solícito aos\(Pre-

sidentes das comissões permanentes de Constituição e Justiça e de Assuntos

Sociais a gentileza de indicaremos Relatores^deitem 05 da pauta.

O Deputado Manoel Andrade será o Relator pela Comissão de Cons_

tituição e Justiça.

Pergunto ao Deputado Aroldo Satake e o Relator A/M\y

O SR. AROLDO SATAKE (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, parece que já foi indicado o Relator para esta matéria no final

da sessão des^a manha. O Deputado Manoel Andrade ficou como Relator da

Comissão de Constituição e Justiça, o Deputado Benicio Tavares como Re la-

tor da Comissão de Economia Orçamento e Finanças.

0

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares r^-£oliGito ao Sr. Secreta-

rio

T

S/ Mareia.



Re

Dá

. : ALICEA

: 30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: ANA Hora: 14:52 N* E - 27/1
i

Orador: BENÍCIO TAVARES (PRESIDENTE)

'licito ae Deputado Maurilio. Silva, que pro-

à leitura do item 6 da Ordem do Dia.

(O Sr. Secretário procede à leitura.)

06)- Discussão e votação, em n turno do Projeto de

de 1992, que » Autoriza o Distrito F^rt^m. ^ „ , ~ ^£>trito federal, com a interv*
« da Fundação Hospitalar do Distrito Federal a celebrar ,

_ o Estado de Goiás e o Município de Planaltina de Goiás nas
çoes de intervéniente."

Autor: Executivo Local

ÒBS- 0S Relatores daS Comissões deverão ser designados em Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Solicito aos Presidentes

íüás Comissões de Constituição e Justiça; Economia, Orçamento e Finanças e Assun

Ós Sociais •$&&& indicafi^oflKseus Relatores.

Com a palavra o Deputado Aroldo^ Satake •, para fazor -a-\indi-



Rev:J:;ALICEA

Daí^á:! 30.6.92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: N E Y Hora: lí|h54m nje E - 28.1

Orador: PRESIDENTE(Benício Tavares)

O SR

rjnp i n r M q n f í . o Relator do item 6 da pauta.

O SR. AROLDO SATAKE(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr-. Pré

, indico como Relator da Comissão de Economia, Orçamento e Finança -

O.F., o nobre Deputado José Edmar.

O SR. PRESIDENTE(Benício Tavares) - Solicito ao nobre De_

\itado Jorge Cauhy, como -eeftdo* o mais experiente membro da Comisso de Assun

tos Sociais - C.A.S., ' da matéria em questão.

O SR. JORGE CAUHY (PL. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr-esi,

ciente, indico fe-©*»©- Relatora.^e^», Comissão de Assuntos Sociais a nobre Depu-
! /

i i s /i * ~
tada Rose Mary Miranda , ft»ar darfb parecer sobre a matéria em questão.



Y.j: Alicea
i
j: Clarice Data: 30.06

Orjaáor: Cláudio Monteiro

•e;,. Mesa;
1 r ™ ~" r *~ "~

Hora: I4h56 29,1

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO - 3r. Presidente, gostaria de

tsjar da palavra.péIq,ordem

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Tem V.Exa. a pala

vra.

j O SR, CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.) -

ífr. Presidente, quando estava adentrando o plenário, o Deputado Padre

i

onas, como membro mais antigo da Comissão em termos de idade, estava

javocando o projeto. Seria,,.no mínimo, uma..indelicadeza de nossa parte

inao mantê-lo nessa relatoria.

Portanto, permanece o Deputado Padre Jonas.

O BR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Pois não.

R'. PAÜRE JONASb-



/J.
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ALICÉA

D a a j : 30/06/92

Taq. : FRAN Hora: 14:58 30/1

Orador:

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador).- Sr. Presidente,

jella ordem.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Com a palavra o Deputado Padre

'qmas

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador) - Realmente sensibi-

IJLzado,agradeço ao nobre Vice-rPresidente da Comissão de Constituição e Justiça,

IA*.
q;ue< já,.pela,raannhã,i-tinha''©<?^á intenção deyíndicar*^ para este árduo^mas

/

Honrosy^visão polticaadministrativa deste projeto

Peço um prazo ate o filr d̂ r sessão para apresentar/parecer.
t1

O SR PRESIDENTE (Benicio Tavares) - A Presidência acata.

Solicito ao Deputado Maurílio Silva'que proceda a leitura do f item -f

da ordem do dia,

( O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

07}- Discussão e votação em ia turno, do Projeto de Decreto

Legislativo ns 020, de 1991, que "Disp5e sobre a fiscalização e contro

lê interno de contas dos Poderes Executivo e Legislativo.»

Autor: Deputada Lúcia Carvalho

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Carlos Alberto - CEOF

Deputado Maurílio Silva - CAS



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ALICEA

30/06

Taq.: FRAN

Orador:

Hora: 14:58 e 30/2

O SR. PRESIDENTE ( Benicio Tavares) - Pergunto aos Presidentes

comissões permanentes se os Relatores estãoyíndicados como consta gja

pauta.

j O SR. CLAÓDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
i
i , O-Í/UA/̂ - /fy^
tje, além de ̂ —̂sá̂ # indicado p houve jáVvotação desse decreto legislativoM )

Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Com a palavra o Deputado Aroldo

O SR. AROLDO SASTAKE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

na pauta da sessão extraordinária houve um :engano no item 7 quantcVRelator.

(Está aqui como Relator o Deputado Carlos Alberto, mas na verdade é o Deputado

Benicio Tavares.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Pergunto a Comissão de ftssuntos

7
ciais se o indicado e o Deputado Maurilio Silva.

S/Ivi



Data: 30,06 Hora: 15hOO

O SR. PRESIDENTE (Bencio Tavares.) - Solicito ao

Deputado Maurilio Silva a leitura d o J S p i t e m da Ordem do

Dia.

O SR. SECRETÁRIO -)-̂ - VProcede à lei
l)

\ tura do seguinte:

08)- .Discussão e votação, em l9 turno, do Projeto de Resolu

cão n^ 110 , de 1992 que "Altera a Resolução n^ 28, de 1991?e da

outras providências."

Autor: Deputado Maurilio Silva

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O Deputado- Sal-

viano Guimarães me indicou para 4*w»—e relat

Passo a Presidência dos

Saiviano Guimarães.

"Í t em/

trabalhos ao Deputado

(Assume a Presidência o Deputado Salviano Guimarães.)

O SR$ PRESIDENTE (... (T £



LIZETE

30/6

16]
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Hora: 15:02
15:04

NeO-32.1
0-33.1

(QüftftTO EM

SEGUE LÚCIA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rev LIZETE

Datai 30/06/92

Taq.:/'LÚCIA
GILWANIA

•ador:

Hora: 15:06
15:08

N e E-34/1
E/35.1

SEGUE GILWANIA,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: Hermione
*llf?Marlene

Hora:15:10
15:12

( QUARTO EM BRANCO)

E36/1
E37/1

Á



/Taq.: MARIA CLARA Data: 30/06/92 Hora: 15:16 N9: E.39.l

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Esta reaberta

a sessão.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do

item da Ordem do Dia.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ARNAUD

ata: 30/06/92

Taq.: DIANA

Orador-:

Hora: jya E. 40. 01

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

''03)- Discussão e votação, em 1Q turno, do Projeto de Lei

áispoe sobre regularização de Condomínios e/ou

loteamentos em áreas urbanas e rurais e dá outras providências."

Autor; Deputado Gilson Araújo.

ttertx&en«efff*«^^ — G£d~

V*r$\&x&&*-&*mí^^

í O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o| Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Geraldo Magela,

para proferir parecer sobre as emendas apresentadas em plenário.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Profere o seguinte parecer:)-

i
!
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fizemos chegar as mãos dos nobres

pares cpia do nosso relatório e pelo. qual solicitamos §&à& seja acompanha

da a leitura.



30/06/92 15:18 E.40.02

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO .FEDERAL

l̂ í&3>£s&í-~B€^

COMISSÃO DE CONSTI TUIG8Q E
1STIÇA àS .EHENDftS DE PLEN4RXO rtO

PROJETO DE LEZ NB 241/92ZDE jL

l

: irktwf^OOeiTH^^

Sal v
EMENDA DE

ano (3 u i marres ..
PLENÁRIO NQ 0Í/92, do nobre

VOTO

A fcmendst ">fod i f i cat i vá ao
d Í s c u $ a $ O x embora remeta à Le i
essência contrai" i a & q u e l & d í pl orna
v e yz q u EÍ ís> u P r i m e d a *J* r o P o » i c: a o VA
i mposfc l b i l 11 ando „ crês t a fo rma ,
e s p e í:: í f i c a (? o' e « «f s t a b í;í 'J e (.: i c) a s
i gualmentef o atend i mento
l e 0 i s 'l a ç: a o a m b i e n t; a l ..

mrt • t£Z do Projeto em
n S3 ó - X 6 6 / 7 9 r é n w s u a
'l e g» l de &mb i to federa l ,.
-a p r e? c: i «\ ç íií c> c a í» o a\ c: a s o p

a observânc i a das
comprometendo

constantes d a
na 'l ts í c: i tada

a EÍX i .gene í a%

P os 'l o t? x p o s t o x íü o nt o «; p e 'l a r e J f? i ç: íí o ..

EMENDA DE
S a l v i a n o (3 u i m a r a e B

P LEN4R IO Ne 02 „ d o i '\ u s 11" e D e p u í: a d o

VOTO

A w m t? n d a e m t e l a ra. u p r i m fô
a i" t „ l S r a d i i: a n d o u m P a r á g r a
c a d a s t: r a m e n t o ti o i» (- o n d o m (' n í o s n o ó r
cl o O i s i: r i i' o F e d E; r a l p n u m p r a a o
regular í Kando , de pronto '"aqueles

£*
5. Q K S Q do

U n i c o d e í; e r m i n a n d o o
íií o c o m p e t e n t: K d o (3 a v e r' n o
de 90 í novênt a) d i as /
que se conformarem às

prescrições da lei nS 6.76o, de Í9 de dezembro de Í979 e da
legislação amfri,enta 1"«

Eis t a e m e n d a ^ '&s# í m como m st n ter i or ,- t r mz t ext o
i nv l ave l x c o n t r a d i t ó r i o , pó i & que y comente com m ri á'i i se d#
cada uma daw s i tuações ex i s ten tes na r e a l i d a d e do D i s t r i t o
F e d fô r a l / p o d e m ts e r o b s e r v a d o s o ÍB d i t a m e s d a í:: i i: a d a I... e i
Federal»
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De outro l ado , a emenda s u p r i m e a «xpressüío 'ou
parcelamento", o que exclui da abrangência do Projet
d i versãs xonam c H asa i f l cada* como parcelamentos» '

Dadas a& raaííe» apontadas*, somos pela reJelçSo»

EMENDA DE PLENÁRIO N9 03/92, do i lustre Deputado
Sal v i »no Ou í marSíe»*.

VOTO
ts

A pretend i da Emenda flwj í t í vá ao ar t » 29 carece de
jur i d i c i d a d & y uma vês; que nSo compete a «f «t a Casa
L e g i s l a t i v a c r i a r t: í pc? penal T nem mesmo l eg i s l a r
re»ponsab11 i dade c i v i l *

Pclos fundamen t om exposto»x oP i n a m o f ô pél a reJ e i çSó.

EMENDA DE PLENÁRIO NB 04/92, do Deputado Salv i ano
G u i m a r ã e s *

VOTO

Quer o 1 1 ust r e Aut or d a fftnen cl a que se j am w u pr i m i d os>
os arts» £8 e 38, com seu parágrafo único, para, em um Único
disposit ivo.tratar as matéria» de forma mais abrangente»

O c o i" r e q u e o s a r t i g o «v m e n c i o n a d o s t1: u i d a m d «f q u e & t ti e s
distintas i- e % nova redação proposta não abarem elementos
essenc ia i s a serem preservados n-a 'l e g i s l ação regular i «adora
d n s c o n d o m í n i o s o u p a r c e l a m en t; (.7 s „

•e
Assim, somos P e'l a rejeição da pus n da,,

EMENDA DE PLENÁRIO NS 05/92, cio Deputado Suai v i ano
G u i marSes»

VOTO

O nobre Oeput ado í3al v i ano Gu i marres t rwz -Emenda
a d i t i v a ao p ro je to , para estabelecer prazo dei 90 ( n o v e n t a )
d i a s mo ExíScut i v o r par BI regulamentaçê ío da l e i y valendo-we
a i n d a d o C ó d i 9 o d ei E d i f i c a <;: o e s d o D i ia t r i t o F e d e r a l ,.

A emenda em debate é, em parte?, repet i ç: Si o de ou t ra ,
do i l u s t r e A u t o r » , que n a'o podes i» e r acatada por n r f s , ei»
v i i" t u d e ti o s a p o n í: a d o EÍ v í c i o s»

A s íü i m r o P i n a m o ti> P o r & u a r e j e i ç a o ,-

S/ Denise
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EMENDA DE PLENÁRIO NS 06/92, do nobre Deputado
Sal v i ano Í3u i maraes«

VOTO

O ilustre Deputado fíalviano
Casa ftmenda que busca revogar a Lê t

a Guimarães/
na 54/89,, '

tr ÍMK VA es t «i

i v a ravogac&a pretend l da i gualmente í mpracede r

pois a menc i onada lei é* em verdad«?r a adequação a nossa
real idade^ cia Lê i Federal n S <&-766/79, da í .porque, no
projeto que ora d Iscut imos, VA apl icmçsío d-a LelfrS4/89 Já é
corretamente tratada/ através da expremuao ^no que coufeer".

• v ^Ante $0 exposto, laomoís pela rejeição da |fm®nda«

EMENDA «ODIFICATIMA NQ 07/92r do Deputado Jo«é

VOTO

O í 'lustre Deputado Jot»é Ornei Ias/
traz propôs i &ã'o no mentido cie se

mod i f i car o art .. lá do íferoJeto-vSubot i tut ) vo

A despeito cia bem fundamentada just i f icação, parece-
now que o texto emendado não corresponde ao cll$PQ»to n» Lei
nfâ ó. 766/79, notadamente no que concerne às conce i tuaç^es de
P a r c e 'l a m e n t c» s , l o t e a m e n t o s ou c: o ri (.1 o m / n i o s »

Adema i s» * a propost a de í n c l us>ao do t ermo
"Imobil i ar i os "x a P ora VA palavra "registro", na'o nos parece o
mais -adequadq,, vess que não w e atem a matéria apenas •&
q u e w t tíes i m o b i l i ar i as „

Ôuartto à remi»»So à Lei i n K! 41 r de 13 de setembro de
1989, entendemos ser oportuna sua inscr iça'o,,

D ian te dos fundamentos apontados, jRÍBMBMBHPii em
part<£ «í premente Emenda, para 'acolher sua parte fin'a'1,
ad i t i va ao texto,- da expressão ^da Lei nQ 41, de Í3 de
setembro de Í989".

Ornei '/
EMENDA MODIFICATIUA N2 08/92, do Deputado José

VOTO

O nobre Deput ado José Orne'! 'J ;;ui> r pé l a E m e n d'a
Mod i f i cat i vá nfâ *8r busca dar nova redaçSo ao .tf í.fí do art w
l Q d o # i" o p o a i ç; S o e t» a p r e ç: o..
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na«»o Aarecer amter i oDe c o n f o r m i d a d e com na«»o arecer amter i or
r f? i t: éramos quey a Lei PÓ ,.706/79 t ra ta de 'pa rce lamentos como
gênero y sendo' os lo teamento» fò o» desmembramentos» v* a
es P é c f ea«

Quanto à m o d i f i c a ç ã o de "registrar no" por
"habilitar Junto ao",. ju lgamos já ter s ido con templada com o
texto aprovado»- que é "cadastrar",,

4,

0#$ta f o r m a r somos pelei re je íçü ío da K m e n d a »

EMENDA MODIFICATIVA N9 09/92, do Deputado José
Orneila«M

VOTO

A fim en d a d o D e p u t a d o J o s* é O r- n e 11 a & p a r e t: «f - n o s
âfportunay POÍ« o projeto de-Lei a ser enviado pelo Executivo
deve ter maior l eficácia ®y para que isto ocorra, é
i m P o i" t a n t K a t: r a n s f Q r m a ç ao d e s t a s á r e & » e tu u r b a n a s „

e
Para acatar a fémenda no t: o c a n t e à s um essência, , f?

ga ran t i r í:iue no re fe r ido projeto «i e j mm especificados os
condom r'n i os ou loteamert tos pa9$ íve i s de regular i K^cSor
a p r o v a m o s a e m e n d m c a m a s e 0 u i n i: e r e d <a £ íií o "

r-
i*

'Art

JF £?o - Decorrido o prazo previsto no
parágrafo anterior? o Governo do Distrito
Federa/ terá i2& (cento e vinte> d/as para
enviar à Câmara Legislativa Jtrojeto .de «/
indicando os condomínios bu Joteamentos
passTveis de resular isracab e transformando-os
em áreaP urbanas".

EMENDA MODIFICATIVA NQ íô/92r do Depu tado Josó
Ornei I a s »

-C VOTO
A líí m e n d a <;l o i l u $ i: r e D e r' u t a d o J o s é O r n e '.t ',1 •& s é

pertinente* na medida em que pretende d a r melhor forma ao
t Cf X tO«

Sendo a s f i í i m r s o m o w pei lo aca tamento , na f o r m a d i /po t&ta
a s e*.? u i r "

i"Art. 3S - Para cumprimento do disposto no
caput do #&rt. Ifi desta -te i r o órgão
competente deverá emitir parecer indicando as
áreas de aJasawento para formação de lagos
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x?

/44/1

garantam o abastecimento de água potável x
com a faixa cie proteção/ onde não poderá
existir qualquer ocupação uroana ou rural,
bem como indicações para a proteção das
nascentes e as matas ei3/ares existentes nos
respectivos cursos d'asua«"

EMENDA MODIFICATIVA NS li/92, do Dsput ado José
Ornei lata»

VOTO

ji_ A i n (i a cl o D o b r ÊÍ D e p u t a ti o J o s t? í) i" n e 11 a »»• v cs m a (s s t; -a
Casa tytiícnda W o d i f i cat í vá ao art., 3$ do £rojeto-fiubst i tu t i vo,

J- í1

Parece-no» que? a Emenda c u i d » ; d e forma POUCO c ; I a r a P
de d iversas q u e s t ffettr «tendo que «x l sumas j «á estão
contemplada i» no a r t igo Imed ia t amen te 'An te r io r* ao tratar de
recursos h í d r i c o s » e m e i o %mb í & n t e «

Quanto à ir»elu»$o da palavra "popuJac/onaJ" após
"adensamento",, a vá 'J i amos opor t una r da f' por que acat amos est m
parte da £ m e n d f t «

i
Enfim,, somo» pela aprovação parcial ti «x Emenda,

c o n f o r m e e m c l a r e t:: i d o a c í m a.,

EMENDA MODIFICATIVA NS Í2/92, do Deput aclo José
Ornei lats«

VOTO

O i l u s t r e Deputado Jotató O r n e i l as busca m o d i f i c a r VA
i" (s d a ç: S o d o p a J" á y r a f t» ú n i t:: o d o a r í: „ 3 S ,. P a r a f a £ § "•• 'í o m a i i;>

Ent: en demos per t i nent e VA mod i f i ca«:ao produz i da no
\: e x \: o ̂  (j a í p o r <>\ u e « o m o IR pó r « u a a p r o v a ç: a o ,.

EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO N9 13/92, do D e p u t a d o
José Ornei l a w »

VOTO
<L

A presente lítmemda parece-nos desnecess^r i a y vês q u e ^
m a n i: i d VA sx v i w ê n c i a d a L e í n & íüS 4 / 8 9 / n o «5 u e c: o u i:) e r v

e n c o n i' r a m o ia m m a í: é r i a a 'í. i í: r a í: a d a (.1 {•:•: f o r m a m a i is c;: o nt p Jt e t: a y

p i" e v e n d o í n c l u fe i v e a i r» s í:: r i ç: a o e m J C v i d a A i: i v a d a s; cl e $ p e s a s
e f e í; u m <:i m ra p e l o P o d e r P ú b l i c. o „

&
For wíííta rã*: a o r somos pela r e j e i ç ã o da (Emenda-
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EMENDA SUPRESSIVA DE PLENÁRIO NS i4/92, do Deputado
J o s é Ornei l ms.»

VOTO

£• O nobre Deput ado José Orne I Jt mis quer * por e»t EI
teroefnda* nmpr i m i r o ar t. 55 Q do &rojeto~/wubst i tut i vc> em
d i seussíío.. l

Pana tanto,. o mesmo s«& reporta à mod i f IcacSío
f n t r o d u z i d <<* n o tf* VA r á .9 r a f o ú n i c. o d o m r t „ 3 S«

Embora tenhamos proposto o Y:\catamento da referida
Emenda Mod i f J cat i vá, *a de n£J 12/92 r J^ naquele momento
assinalávamos nossa d iscordânc ia com a just If icaçSo»

Com #fei t«r a redaçSo dada mo parágrafo ün i to do
ar t „ 39»no nosíso entend imento, nSw f-íxpl ic i ta a pró i b Íç«ío do
exercício de atividade» industrial»»

Desta formar »v«l i amos» i mpruclente a »upre»»8o
pretend ida..

Assim,, c: o n c l u í m o s P o r sua r e j e i <;: S o«

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO NS 15/92, do
D «PU t a d o J o!»<é O r n e 'l l a s»

VOTO

O Deputado José Orne l Ia» quer alterar a redacgío do
a i" f:., é fí t- iii e d i a n i: w s u b # í: i t u i ç o e s d e t e r m o s»

A p r inc íp io , »& Inovacííes t rass idas n Só ter iam grande
s i <;] n i f i c a (J o y m a l v o p e í̂ a » u p r e s s a o,- n S o l rí d i c: a d a n m £ m E: n d a y
da ex i g i da autor i aíacsío l e» i ifflat l vá, conforme estabwlec i cio no

,/íubst í t ut i v o»

A s s i m y c. o ri c 'l u í m o s p e 'l <a r e j e i ç S o d a t m e ri d a.,

EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO NQ 10/92, cio Deputado
José Ornei Ias..

VOTO

D i a n t e d o s EÍ u e 'l e: v a d o r> r o p õ s t i: o <•:•: p e r t i n ê n c: i a r s o m o #
P e l a a p r o v a tf ÍJÍ o d a t" e f e r ida -K m & n d a»

S/NEY
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EMENDA SUBSTITUTIVA DE PLENÁRIO N0 17/92, do ilustre
Deputado Carlos Alberto Torres-

VOTO

C u f d f t o Deputado Carlos A lbe r to do Sf 13 cio ar t « iQ,
para subst i tu i'-lo por redação que estabelece m data de
3#/#<í>/9;,;í como prazo para c o n s t i t u i ç ã o de c o n d o m í n i o s ou
P are e l m m e n t o s p a s s f v e l s d e r e 0 u l VA r l a: a ç m o«

Entendemos relevante a substituição» e apenas
destacamos a palavra ^registro", que Já foi substituída pelo
termo "cadastro**,. quando da aprovação do Pr o j e: t o
Substi tuti vo«

redação
Assim, somos pela aprovação cia emenda com & seguinte

''Para -fins- do Disposto nesta Lei x só terão
direito ao cadastramento no órgão competente
do Distrito Federa J m os condom fn i os ou
parcelamentos <?ue comprovem sua cem s t /tu fçâio
ate o dia

EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO NS Í8/92, do Deputado
Carl os Albert o Torres„

VOTO

A Emenda Aditiva 'ao ar t.. i Q, de 'autoria do nobre
Deputado Carlos Alberto, concede praao de 30 (trinta) dias
p a r a o r e g i s t r o r e f e r i d o n o p m r á g r a f o a n t K r i o r .«

Com a ressalva j VÁ exposta? qual ftej&r do termo
*Jrejj/stro", que deve ser alterado, somo» pela aprovação da
Emenda na redaçSo «abaixor qu«? também modifica a formulação
"deverá dar-se" parva "'deverá se dar"',,

"O cadastro referido no parágrafo anter/or
deverá se dar no prasro máximo de 30 <tr/itta>
diasf contados a partir da publicação desta

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO N2 19/92, do
D KÍ p u t 'a d o P m d r e J o n a (.i>..

VOTO

Quer o Deputado Padre Jonas, por m e i o da, Kmenda
Mod i f i c a t i vá em te la , revogar o P r o v i m e n t o 07/85,. w Ato
N o r m a t i v o #1/88* <^ P o r t a r i a C o n j u n t a nS 03/BB (« «t L e i nS
054/89,,

' S / F fí A W
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Embora r «conhecendo o» el&vados própria 1 1 cm do
i 'i u a t r e D e p u t a d o , temo» (f b i c e? s (.1 e 'J e ga 'j ida cl e P a i" a o
acatamento da E nus n (3 a»

De f ato r % Proposição traz no seu bojo textos lega l a
sobre oa quais n Só compete a esta Casa Legislativa
m. i mplesment e revogar •

somos por sua

Padre
EHENDA MODIFICATIVA 0E PLENÁRIO 20/92, do Deputado

VOTO

Por esta Emenda Mod f f Icat i vá, o Deputado Padre Jorras
b u isca modificar a ementa do Projeto.,

Primeiramente, cabe destacar que» pela emenifa
ta^ o nobre Par exclui do Projeto 'as s i tuaç2fes

existentes em ;área$ publicas,, ou &ejar poaterga o
enfrentamento de problema d m ma ior relevânc ia no D i si: r l to
Federal«

De outro lado, a Emenda a e refere à »provaca'o d K
Regulamento qu<s s(í será apresentado miais -adiante/ numa outra
emenda,,

Como i» e v ê,- várias síiío VÁS rasSe» que obmtacul Isam o
acolh imento da Emenda do nobre Deputado Padre Jorras.,

P o i" í ttv a o f o P i n a m os p o r m u a r e N j fò i o: íií o >.

EMENDA SUPRESSIVA DE PLENÁRIO NQ 21/92, do Deputado
Padre Jona».

VOTO

O ilustre Deputado Padre Jonaa^ t r a» «A esta Casa
E m K n d a q u e b u <s c a r e v o g a r a L e i ri Q H 4/89«

Aqui , VA revogação pretendida igualmente improcede,
F* o i B m m e n c; i o n m d m lei é x em t verdade, a adequação ÍA nossa
r e a Jt ida d ̂  „ cl a L e i l- e et e r a 'l n í.:.í 6 ,,766/79 r d a t" P o r q u e y n o

o que ora clíscut iiwos^ a «\p'iicaçiío da Lei EH/fô? Já é,
amente t ratada» através da expressão "no que couí>erxy.

Ante mo exposto, somos pela rejeição da Emenda-
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EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO Nfí 22/92
Padre J cm as.

VOTO

do Deputado

O nobre Deputado Padre Jonas trvass <a e»ta Câmara
Leg is la t iva contr ibuição da maior validade,,

Por meio cUí Emenda A d i t i v a «u> Subst i tu t ivo ao
Projeto de? te i n 9. S4i/91r o Deputado Padre Jona» quer
incluir no texto um Regulamento para
Normafr/sapão da Posse, do Dom/nior Usor Gozo e
Comerc/Wíal izaç&o dos Condomínios Horizontais"»

C o m .1,9 & i" t i g o $,. o t:: i t m ti o " R e fij u l «x m e n t o " «f n v e r e d a p o r
ma ter i a de d t ré i to c i v i l , t r Ibutár i o e? outros, tudo fora do
alcance legi»lat ivo da CSmara Lesi#'lat i vá do Dis t r í to
Federal..

Be tse; t ratasse de Projeto de Lei próprio, i r íamos
n o i» d e b i" u ç: a r m a i s d e t i d a m e n t e s o b r e c; a d a u m m (J a s f o r m u l a ç o e ír>
cont idas no Regulamento.

Entretantoy -ante a evidêric ia do. i mpropèftdade da
E m e n d & à c: a m p» l e x a q u e s t & o P o s t a à r e s P o n s m b i l l d « d e d o &
nobres Pares que compõem esta Casar concluímos por i&ua
ré j e i ç; Só,,

CONCLUSÃO

Analisadas que foram uma <A uma?, todas a» emendas
apresentada», contamos com a aprovação deste Parecer»

Sala das SeflsSes de i992.

.0 GR. PIIESIBENTE

ftLDO WaGtí-A
Relator
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Orador:
j

to. Mesa:

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convido o

Deputado Benicio Tavares a assumir a Presidência dos nossos traba-

lhos.

(Assume a Presidência o Deputado Benicio Tavares.)

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães.

O SR, SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. P residente, solicito destaquqj para as gmendas ^áflveve^if , 5 > 6 , 9,

s/lV-/
10, 17, 18^20, 21 e 22 .

O-SR
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Taq, : KATIA

Orador:

Hora: 15:38 9 E-50.1

O SR. - Solicito ao Depu-

ta;<fio: Salviano Guimarães que encaminhe a Mesa a solicitação dos destaques

apresentados.

Convido o Deputado Maurilio Silva a nos auxiliar

ria Mesa

Esta em discussão.

Com a palavra o Deputado Gilson Araújo

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão dó orador,) -

Sr.Presidente, {Umn ^upmitaaUuai , etjkse projeto de n9

A^AJ^MMÂ^
, que ora estamos jci^CMnd-0 as emendas que forarn apresen-

tadas pelos Deputados, peço aos companheiros^ que trilhemé«6 por um caminho

de tal forma que essas emendas *

p,'ara elaborarmos uma lei que tenha eficácia,

venham contribuir

se tratar de

matéria tão complexa, tão polemica, que sofreu interferência de leis

federais V. estadual s

compreensão e esforço

que JUI I J I nha^jg^ pelo bom senso,

discutamos de forma isenta, ®om o-
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: GERALDO Taq.: MARLENE Hora: 15:40 N2 E-51.1

Data: 30/6 Orador: Deputado Gilson Araújo

com #• razão, com sensatez, para que possamos hoje aprovar uma lei

"fMilhi ffi-tP.B ̂f̂ ^̂ TH-tn, que venha resolver, de uma vez por todas, o

problema dos condomínios do Distrito Federal. Ouvi o relato sobre as

i ervuk,
e.mendas do nobre Deputado Geraldo Magela^ <cE5&1: foram rejeitadas varias

Emendas apresentadas pelos Reputados. ̂ > peço aos companheiros que compati-
; <tf ÇSfAJts

tpilizemo sV"§ âe "'̂ jM^Ws já tiver sido contemplado no relatório anterior, que
i

foi apresentado em forma de substitutivo, de forma a não polemizarmos o

Assunto, pois estamos aqui desde ontem tentando consolidar.

com esses destaques não caiamos no campo da polemizaçao,para não difi-

cultar a aprovação dessa matéria, e não prolongtt&nos a discussão de tal

forma que tifep venha a prejudicar o mérito da matéria.

Vejo que as emendas do Deputado José Ornellas,

foram oportunas, e gostaria que V.Exa. fundamentasse no seu destaque,

para podermos compatibilizar de uma forma rápida, sintética mas com

i bastante, compreensão e com coerência, esa&£ p-fu.iu üu lãu UlüUH

SEGUE LÚCIA ...
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projeto tão discutido e que temos ate dificuMe^ de posição de
-*

v<f>tios em relação a esías emendas.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado

Guimarães.

O SR, SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador) - Sr.

residente, Sr^s e Srs. Deputados, publico presente» jgfcftfi* condôminos que

L ~
em ha tantos anos lutando pela regularização dos condomínios e dos locais

em que vivem. Na realidade, eu vou fazer apenas uma apreciação geral sobre

l •
o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça a respeito das emendas apre_

i
íisentadas, porque pretendo, através dos destaques, discuti-las uma a uma} e
i

à cada uma delas apresentar as razões porque pedi o destaque e o porque da

!

apresentação das emendas. Quero deixar, apenas, as minhas preocupações - fe
l

a minha preocupação maior e que o projeto de lei de autoria do Deputado Gij.

son Araújo visava fundamentalmente regulamentar e regularizar os condomí-

nios existentes no Distrito Federal. Era uma lei que vinha ao encontro do

interesse de todos aqueles que moram nos condomínios. O Deputado Geraldo Ma

^^^
| gela apresentou um Substitutivo que, em parte, atende aquilo que oŝ ^̂ pre
i
í \f^>^1 ' "* * NT -/^\ tendem. E nos, em discussão inclusive com os f^,yf apresentamos as emendas,

í ^ ique são substanciais no sentido de aprimorar o .Substitutivo. i - , /fo veriri

carmos o Parecer do Sr. Relator, cwCÍQicMM^o.'1 queYrejeitou todas as emendas
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ue trariam benefícios ao condomínios, criando vícios talvez, in

ajtáveis. Então, na realidade, este JSubstitutivo, tal como esta, da com uma

mãb e tira com a outra. S^cm fungão dioao-, — e que não quoremoG.»^-~>

SEGUE AYA,
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•f?Etrfc±vt57̂ >̂-&̂ ffle esta,—<ía—e^m-

-uma m ã n.-Q .tira- u um d. ou'b 1*0* Em função disso, nos não queremos que os

senhores saiam desta Casa frustrados, entendendo que foi aprovado uma

lei que lhes davam alguns direitos, mas que na realidade transfere pá

rã os tecnocratas do Distrito Federal a possibilidade de regularizar

os condomínios e aí, pior ainda, podendo usar de todo tipo de tráfico

de influencia, podendo usar de todo tipo de pressão para que possam

apresentar ou não determinados projetos. Basta ler o que diz a emenda

do nobre Deputado José Ornellas, acatada pelo Relator, que^decorrido

o prazo previsto no parágrafo anterior, o Governo do Distrito Federal

terá 120 dias para enviar a Gamara Legislativa projetos de lei indican

do os condomínios ou loteamentos passivge/ae regularização. transfor

mando-os em áreas urbanas. Ora, quem vai conseguir convencer os buro-

cratas do GDF do que e passível e o que não e passível de regulamenta

cão?

Isso, simplesmente, e #& abdicarmos do nosso direito de legis

lar enquanto políticos, e transferirmos esse direito para a burocra-

cia do Distrito Federal que?ao longo de todos esses anosjnunca apre-

sentou nada que pudesse regularizar os condomínios, apenas apresentou

propostas que tem trazido mais problemas para o Distrito Fe_
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deral. Haja vista que &6 o Governo do Distrito Federal^ no regime de

exceção. teve todas as armas para coibir e para regularizar os condo-

mnios
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!! no entanto permitiu que todos eles acon-

tecessem, que os fiscais exercessem todo o tipo de abuso do poder, per-

mitiu que os seus agentes policiais prendessem condôminos e síndicos/e

permituYque ns tivssemos um caos do ponto de vista de ordenamento te_r

ritorial no Distrito Federal. Esta responsabilidade de ordenamento, regu

larização e regulamentação dos condomínios, cabe a esta Casa e temos &li

enfrentá-la e não transferirmos novamente para o Poder Executivo.Porque

se isso vigorar, sabe quando os

Nunca!

Muito obrigado.

os condomínios regularizados?

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em'discussão a matéria,

Com a palavra o Deputado Padre Jonas
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;' O SR.PADRE JONAS;;(PTR. Sem revisão do orador)-Sr. Presidente, no-
ij

| bres Deputados, prezados amigos que nos estimulam cada vez mais a tra-
í

l tar.com irrestrita visão legislativa, uma questão que toca todos nós.
* /

í v- • / ,- (ião se trata aqui de condomínios e condôminos, mas #&-ã uma
i
|
l

questão que envolve a sociedade de Brasília, Como é que posso dizer,

como é que posso votar um projeto de lei que depende exclusivamente

da câmara Legislativa, transferindo parado Executivo, posteriormente,

sabe Deus quando, a normatização de um projeto votado de uma maneira

tão rápida, sem aprofundar a questão.

Digaf-me os Senhores onde encrfontrar guarida para uma argumenta-

Jçao que simplesmente dilapidou, 0e fio a pavio, todas as emendas aqui

apresentadas, que não são fruto,, de um trabalho simplesmente amador.

Não me considero amador, dentro dessa realidade das terras de

Brasília.

Em nossas emendas procuramos colocar bem claro quo não. ©

fr4.mjubj.ndo térrea""publica, ja^&x
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que não estamos discutindo terra publica. Já existe uma lei maior para re-

primir os abusos dos falsários, dos aproveitadores, dos enganadores. Isso é

outro problema? não entro nessa questão. Já existe uma lei maior para dar

resposta a altura das atitudes irreconhecidas por pessoas de bem. Cabe ao E-

xecutivo, através da Justiça, resolver essa questão. «# Estamos tratando

das terras particulares e sabemos que existem 27 tipos de terras no Distrito

Federal. A nossa preocupação, nesse pro^gjto, é exatamente por- os pontos nos

is, oara que o povo seja mais feliz. Essa é a intenção do Governador Joaquim

Rorlz. ítJjlf Por que queremos que se revoguem certos decretos? Não tem funda -

mentoí (como e que posso contemporizar oSrrfoír situação social, hoje, com um de-

creto, uma portaria que só pode regularizar acima de 20hectares? É inconcebí

vel* ooítftaroau ê W cartório tem

S/SULAM1TA
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â— o cartório tem que consultar a ' 10 dias

para responder « «ate hoje,, não respondeu nadaf#!$e. São 50 mil proces-

\O A
sós nos cartórios de Brasília, buscando a respostaipor que? A Terra-

cap e uma não e órgão decisorio^la pode ser

consultada? essa é outra questão' mas decisório não. Se eu tenho a

terra documentada decentemente* o cartório tem que registrar aquela

terra « epois fazer o que em cima daquela terra,

ejtfq:L$y&-^j^ Um projeto, (M, sim .apresentar órgão competente;

para depois ser registrado em cartório e traduzir aquilo numa venda a

altura das exigências já comtempladas na própria aprovação daquele pro-

jeto. Vem aL então, a 003^não se pode registrar-só acima de 20 hectares»

í/ * ~ 7" f/\ - "M ~
para que isso? Esta claro não. tifás Srs. são bastante inteligentes* npao

ha por que diflôertar o que esconde essa porcaria.

Nos estamos dispostos a lutar de uma maneira criteriosa,

como bem disse o nosso Deputado Gilson Araújo, mas #o seu projeto, re-

cebendo um substituto a esta altura , realmente, nos

estamos entregando a faca e a rapadura. Fazer um projeto de lei para

passar para o Executivo-para,depois,legislar sobre isso ̂ iao tom...v
/ /

Ŝ/Clara
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( Continua o Sr. Padre Jonas.*.)

, não tem cabimento. Conclamo aos no-

bres Deputados a um trabalho, talvez, um pouco mais moroso.

A-gradeçoyporque outros gostariam de falar e sei quo por •

estaremos aguardando novas oportunidades.

O SR. PRESIDENTE ( Benício Tavares) - Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE ( PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente,Srs. Deputados, moradores aqui presentes, desde o início

da discussão sobre os condomínios» a nossa compreensão foi de que a

7matéria exigiria um avanço por parte desta Casa e eNmfe-ço^desde o

primeiro momento. que não entendia qual era esse avanço que deveríamos

dar. A minha angústia era entender que os condomínios não poderiam

Êáear na situação que estão, nÕflujJgfl&PJ.am Jlim1 sem urbanização, sem

wfcí̂ a—̂
segurança, sem telefonia, enf imXaquelas necessidades básicas da po-

pulação, que qualquer população do Distrito Federal tem direito e

todos nos, inquestionavelmente, defendemos. Acontece que a matéria

é complexa, porque perpassa a legislação local e vai à legislação

federal, A minha pompsreen^ão, neste momento, é que pouco estamos

aprofundando e estabelecendo com a comunidade uma discussão que mos-

quais são
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í ̂ 1 n n M r* r* n rr""igt*;T*Q as limitações, estabelecidas na Legisla-

çaoí Federal, e que não temos s-\*£-icicnto suficiente poder para transformar,

modificar a Legislação Federal. No entanto, ela está em vigor e que, por me-

IHor que nós possamos aprovar um projeto aqui, terá que obedecer a juridici-

çlacje já hoje constituída no País como um todo. Não adianta estabelecermos

$ relação e passarmos * mel na boca das pessoas,, pteazqçt^- feias se sentirão

animadas, quando aqui vierem, e depois decepcionadas, porque--

Legislação Federal e os seus sonhos &e***© abortados, uma vez

u'e, esta Casajf não teve & capacidade pedagógica, com a população, de estabe
i

e'cer as suas limitações e, ao mesmo tempo, as necessidades que, dentro do

espaço, podem ser desenvolvidas.

Faço, agora, algumas considerações, com relação a algu-

emendas, apresentadas pelo Deputado Salviano Guimarães, p&te njfchei corre-

to o parecer do Relator, porque eliminar a Lei ns 54, inclusive é uma das

emendas do Deputado Padre Jonas - eu já falei, na nossa manifestação aqui,

no primeiro turno - creio quef neste momento, não nos cabe eliminar uma lei(

i
éabe sim modificar artigos da Lei n^ 54. Creio que, se já conseguirmos isso-
í

e, pelo menos, sairmos desta Casa regularizando os condomínios que já existem,
i

|será uma grande conquista. Agora, regularizar futuros condomínios, creio que

Jtemos o PDOT e outras legislações que terão que ser trabalhadas.Yí&e tivermos

esta capacidade^ S/JUSSÁRA
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lucidez política de poder conquistar o que já exis-

e) r estaremos dando um grande passo para a cidade. Não resolveremos o pró

í f r tílema dos condomínios hoje^ feliz seriamos se conseguíssemos isso. Hoje,

j
poderemos dar um grande passo para o equacionamento do assunto y mas temos

! ~. ™
de ser suficientemente sinceros com essa popul ação i para que ela não saia

i
d^iqui ludibriada e, depois, decepcionada conosco. Isso não pode acontecer

i Quero dizer que a emenda apresentada pelo Deputado Salviano
i
i

Guimarães traz algumas dificuldades para a sua votação. Trata-se da emen-

í ,
da n 9 3 que diz: "os proprietários de imóveis situados nas Áreas de Pro-

i
i
! <-
tieçao Ambiental assumem , por si e seus sucessores, a responsabilidadeii

fv rv f /

civil e penal pela sua preservação" . Não tenho duvida quanto ao mérito
l
i
!

cia matería»>pois/ se a população não exercer o próprio disciplinamento^-

I

conservação e manutenção do Meio-Ambiente-. ela estará s& prejudicando.
i
í *" '
Assim, ela entende que este papel esta implícito, uma vez que ela ocupa

um condomínio .

; '• Entretanto, e função do Estado serio e do Poder Publico apoiar

já comunidade, no que tange ao controle da deteríorização do Meio-Ambiente

f r-Abstrair a presença do Estado e dos órgãos gestores --de um

S/ Denise
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de um meio ambiente sadio e uma coisa inquestionável. Não podemos...

; O SR. SALVIAWO GUIMARÃES- Solicito um aparte$, V.Exa,

iputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE- -Vmi purirü, I. ÍT,, Sr. Presidente.

parte não cabe agora, mas V, Exa. poderá ôflrirtia?/ complementarVeventual dis
/

oírção QUÊ eu tenha cometido -é peço desculpas.

! Com relação à questão do tempo. €asa*_por mais burocra

aj, tecnocrata que seja o Poder Executivo temos tî ter uma clareza. O Exe-

v/^
Ktivo tem um papel que e&ae^Legislativo não vai poder substituir.

elmos substituí-lo, nem queremos que ele nos substitua. Então, § necessá-

* Ja^~
o que tenhamosí/^flareza deVcJue o Poder Executivo é chamado a exercitar uma

únçao que $. todos nos cidadãos deste Pais queremos: um Poder Executivo serio

|necessario que esse Poder Executivo, através de um corpo í técnico. suficien

emente aprovado em concurso- é bom que se ressalte isso- possa discutiri

òm a comunidade e ftftg.g.a. trazer para esta Casa o equacionamento .

Espero que esse projeto pL&e-sa seA^uma porta aberta para

o j q u e 1 o Executivo^ncamirihe e j ^ m u J u L u i j u f c Llvdurdo -a-̂ 3^arl regularização dos

i ' Dcòndominios t jfor que ? Porque sequer temos um técnico para visitar os condo-

m^.nios e dizer" quais as propriedades c qucriro as impropriedades.

A- (M^l^-
CTT /aao cabe aqui)<3!Tscontra os outros, porque sã-

um
bemos que o Executivo terá desafio ao regularizar uma lei dessas.
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Hojey^conversava com um companheiro que está acompanhando

discussao e f alava-para qut. jrLe'1 li9 54, íia i^Ud. plenitude, não tin-har

;S/Riva
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E.62 . l

j..,a Lei 54, na sua plenitude, não tinha condições de continuar vigoran-
i
' f^
ho, mas cpse entendia que alguns artigos deveria^ continuar em vigor, tvinv,

\Q caberia,a esta Casa fazer a dist inçaoPuque deveria continuar >e o qug

„
não ̂-deveria.

_

minha modesta compreensão, .que »uma matria

^
muito dificilv confesso^deveriamos ter, nesse primeiro momento, a sen-

sibilidade de trabalharmos na regularização, c#sue não só rela-

çaoi>a data estabelecida na Lei 54, mas na tote-a- estabelecida hoje na vota-
f* '

cão. /O que é mais importante, Deputado Salviano Guimarães e^eémpanheiros,

,/ que tenhamos a clarezaVqtíearegularização vai depender de outras leis de

' i , (i ,.
! nível federal e &&& teremos que trabalhar no sentido de

panheiros, a vaia e domocratk^rnas não quero ter- uma relação desonesta,

\0
tirar ndizer^para a população que

mero Deputado Distrital,**-

a lei federal^ sou um

iste uma lei federal
^ in
í̂  ., flf^J"" a rt/*^*^
&£f**r~ ÍXt fâ?1^terá que ser considerada/y^te gostaria í^ej^lgum artigo não concord;

trabalhar e

•31- f-ir>q

não temos^poder para Codifica- 1-u.

-—\ f
é> necessário que tenhamos essa

lucidez, porque estamos no primeiro momento votando uma lei, vai ser

incompleta; para--mim. e claro,,^cnê- ela vai sair incompleta; iwte-

dalfessn^.—maq Pi n. r -P imlnha pa_

SS Mareia
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^ 63/1

nap tenho duvidarf^Lsso mas ela caminha na perspectiva de atingir sua pleni-

no

não tivermos tamj- Í ^ T a e d e entender que • era1 l>mJbmTgsdando um primei-

passo, estaremos meramente enganando a população e isto mão quero fazer

cem
v*/~

vem aqui, -&uâ  confia'nesta Casa^porquo opta Casa pudert ç*

t;ar ludibrlande-uma população. Vamos avançar mas nos parâmetros que a lega-

dade nos permite.
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O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado

càrflos Alberto té! em seguida o Deputado Salviano Guimarães e.para finalizar,o

lutado Geraldo Magela.

i

| O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-

i
ei caros (colegas, a questão dos condomínios, como já dissemos anteriormente,

ara nos e um* ais mais complexs do Distrito Federal .porque
' /

apa queatao abarca não só o interesse de centenas de milhares de cidadãos
i
i
ue não puderam ter ainda acesso ae-$ seus lotes para a casa própria, particu-

a|rmen-te, os d& classe media.fltfeta a lógica de funcionamento da economia.

i economia de mercado sempre se inclina a resolver as suas questões/ atra-

ãs da racionalidade econômica, ou seja, quem é proprietário de um lote rural^

t^nde a privatizar ou a lotear este aumentar o valor de seu patri-

rnçnio. formar; — e • natural — quu haja o liiLui'«Stie~~". . ,

S/AN A
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essa forma, e natural que haja um interesse daqueles que são proprietários,

querem aumentar o valor do seu patrimônio e aqueles que buscam lotes para

a dar dignidade tf: moradia digna a

i ha pouoofl instantes. ^ conversando com al-

"\..~~ufnas senhoras, VoTna certa desinformação; em primeiro lugar, quanto as próprias

' s>^ O (í~-> r.•Uprjopostas que^havia apresentado^ far-oouraram^me e ^perguntaram por que eu estava

ipresentando 20 emendas /véus ó •Ê^^<apresentado'^SéSfe^âSs} em segundo lugar, o

projeto,tal como sà» . existe, ir determinar a necessidade de um e s tudo-} tal corne*

.num determina

djo prazo.por parte do Governo .daqueles que se compatibilizam com a legislação
j '

existente, depois de cadastradoknum determinado praao-,

a graudü maioria,—.:/ vou apresentar alguns dados^ eneficia-

írios mais prováveis já estão atendidos pela Lei n£ 054 de igSGj^í^a^grande maio-

iria. A área pleiteada pelo projeto original, que foi apresentado pelo Depu-

tado Gilson Araújo, é de 15 mil he-crtar^s.-• -Para oc tor uma idei^—a- aroa-^

l *1n nntr*n- n TiP o n T,^ Ç Ti

S/NEy
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çle 15.000 hectares. Para se ter- uma idéia a área compreendida entre a L2 e

M, dos extremos da Asa Sul à Asa Norte, é de aproximadamente 2.800 hectares,

uj seja, a área pleiteada e mais de 5 vezes a Asa Sul e Norte somadas. Do to-

ai de lotes, cerca de 68.QOO*iote'3, apenas 2.600 estão habitados ou em cons-

r|'ução. São dados estatísticos que podem ser colhidos junto ao Governo do Dis~

tij-ito Federal. Não fui eu quem inventou esses dados. Não tenho nenhum interes-

l
j

sé em que os dados sejam menores ou maiores do que esses, apenas espero falar

r

8,'obre a realidade. Somando -se todos os condomínios anteriores e posteriores

i *
aí 30.6.1989, teríamos cerca de 2.600 lotes. Desses 2.600 lotes hoje, habitados

i

0u em construção, a grande maioria está localizada em condomínios já existentes

i

ftesta data. Não tenho nenhum interesse em subestimar os dados, quero é resolver

esses problemas, O que podemos perceber e que tíuscar HfiVa lei que-

S/CLARICE
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idevemos buscar uma lei que consiga resolver os problemas daqueles

que já estão.hoje com os seus condomínios constituídos, ou não? Pa-

rece que tem gente aqui que está defendendojpnteresses daqueles que

ainda serão constituídos. (Apupos.) Acho* que não. Os^ que estãoaqui

são verdadeiros condôminos, não estão a serviço da especulação imo-

biliária e querem apenas ter os seus direitos resolvidos, como por

fyvAJlgJLC t-ofa
\L~FO ' •""

exemplo aquela senhoraYvtao agitada. Acho que os que estão aqui pro-

MAM
vavelmente ,querem resolver\^r problema d& dignidade sua e de sua fa-ey

milia, M não estão a serviço da especulação imobiliárias

Peciria atenção para sentirem ou perceberem

como e delicado esse problema e como a lógica econômica e a racio-

nalidade econômica, a busca do lucro faz parte dessa lógica, da ló-

rgica de mercado. Por exemplo, só para vocês teren idéia, a Lei n&

aprovada no dia 26 de novembro de 1991, que define "Áreas urbanas,

suburbanas e ruraf/ da Hegião Administrativa de Planaltina", vem ao

\rencontro cie diversos contíoninios que naquela época, prehsxistian. Vamos
i l ¥

jb

ver como é delicada essa questão» Estâncias Planaltinat Jtesponsável pelo

empreendimento: Luciano Jayme Guimarães^

S / F ?,A W
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e 67/1

e Adriano Jaime Guimarães! Condominío Rural Mestre

,!D'Armas, também naquela região; reponsavel pelas vendas uma instituição

chamada LLB, Srs. Romulo MOnteiro Guimarães, Elvio Monteiro Guimarães* Mo-

dulos pçurais II, responsável pelo empreendimento Beetttja-rtampos de Guimarães,

responsável pelas vendas (Luciano Jaime Guimarães- Comdomínio Rural Estância

Mestres D'Armas, responsvel pelo empreendimento Ney Guimarães

e Hilda Maciel Campos •&& Guimarães,

Quero deixar claro que não estou aqui para fazer crítica par-

tidária, apenas estou mostrando como a questão da lógica econômica, da racio-

nalidade econômica faz com que determinados interesses distorçam todo essíe

debate, tendo como referencia fundamental o interesse da sociedade o in-

teresse de parte da sociedade, não o interesse de uma ou outra pessoa que se-

ja proprietária eventual de uma terra na área rural, O que queremos é dar

moradia digna a todos aqueles que hoje buscando soluções optaramumorar em

condomínios. Seguramente o critério desta Casa, da Câmara T.^gi KI a -M vá
l ")



Alicia

Ivi
Data:30.06 Hora:

Ióhl4min '68.1
Orador: Carlos Alberto

Secre"c. Mesa:

em nenhum momento diferente da busca da dignidade

inumana» v nosso critério não pode ser o ci-ifcii j»a do enriquecimento ou

a
Ida especulação imobiliária- o critério desta Casa .para merecer o res-

peito da sociedade brasiliense. tem que ser. necessariamente
i ' i

jdignidade do ser humano e a busca Áfrque Brasília e o Distrito E&deral

1 AÂ ^ *~
sejam um espaço modelar não só para os seus filhos, /como/o-apital da

Republica

Muito obrigado; Sr. Presidente; muito obrigado.caros colegas



Data: 30>oó Hora: I6hl4min ^68.2

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Com a palavra o Deputado

i Slalviano Guimarães.

: O SR* SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr.

presidente , Sras . e SRs . Deputados » fe-videntemente GJWHS o Deputado Carlos

Alberto buscou aqui sof ismar sobre a regularização dos condomínios . Vou

a vocês com toda a sinceridade o porque . Todos esses nomes citados

pelo Deputado Carlos Alberto são meus parentes. E me honra muito ser

; l
íparente de todos eles. Vou começar ate pelo DrvHòãannaHGuimaraes, que i

ína época da transferencia da siapital da Republica doou mais de 800 al~

; * AO
; queiras de terra da Fazenda Sobradinho para que a fc-apital viesse para

; yf ^
! eaae local , para que pudesse aqui ser construída a fcapital da R^publi-
1 ! ft ^• — ̂ kjOAMU

-k ^ l ^̂ jj ii 'l* '

ca. A Fazenda Bananal^ onde se encontra a Água Mineral, aqui ao lado,|rate

hoje ainda não

prio Plano-Piloto

que e Brasília, ainda

seus proprietários. Muitas das áreas do pró

ocupadas por toda essa cidade maravilhosa,

- — - _ :p
/Katiia
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__ .-._••• PQr todâ ê ŝ â jaidade •maiibii^ilUuüal""gTre-e Braoilia,—ainda- não fo-

ram sequer fruto de indenização e .nunca.-nenhum familiar meu/ cobrou inde-
i ' x4_—

nização por essas áreas. Quero deixar muito mais claro a todos
L̂ -

Quando apresentei o projeto da expansão urbana de Planaltina, o Deputado

T f
e vários outros, dentro desta Casa, começou oa/lnsinuaqões de que/?staria

apresentando um projeto para beneficiar parentes. *$ttei*ew1i7íffBs a todos os

ic >sãrs. que tenho parentes em todos os niveis, e que todos são proprietários

de terras e que todos tem bastante recursos financeiros para não precisar

fazer loteamentos papêfganhar dinheiro. E naquela época, deixei muito cla-

jro, que não fazia nenhum tipo de projeto escamoteando a verdade ou procu-

ow
rando beneficiar/f porque estes mesmos loteamentos já não pertenciam mais

|aos meus familiares, -porque todos eles já pertenciam ao povo e o povo os

í @j\/djfát_ .̂ iA^T"
oomprou muito bara toej^s tão todos lá morando, #-â^Wgulho/cada vez que

ti á passo d^ver" «BS-dStswsas terrasVque esses parentes meus tiveram o dês-^ _ I M

preendimento necessário p&&& abrir mão ĵŝ .̂. terrae para abrigar outros

brasileiros que para

j Agorarquero finalizar, Sr. Presidente, dizendo que

t
l i
esjbes loteamentos citados não fazem parte deste projeto de lei, que esta

sendo apresentado aqui, porque todos eles já foram regularizados através

do projeto da área urbana de Planaltina. Então, não ha sequer um loteamento

1 ^forque todos eles já foram aprovados por esía Casar<<*r XlSEGUE MARLENÍN. .
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>5J

ojr\quf5 ei P foram aprovadoo por caaa Caga- e aprovados não porque

orlam parentes meus,
x̂lo /

i povo que ali mora J£ *fe quero convidar

'Deputado Carlos Alberto a ir comigo visitar os condomínios, a ir visitar

s|se povo, a pisar na terra com esse povc\(g quero ate que ele saiba a que
!

l

>r,eço foi vendido e se alguém que comprou o lote está arrependido,insa-

! ~ ,
4sfeito ou se foi feito qualquer tipo de especulação imobiliária em

do povo.

Meus amigos, e preciso que se diga a verdade com

tildas as letras, fjao se pode usar o, microfone para se fazer sofismas e

c<Dm isso embaralhar a mente dos Deputados que desejam votar em benefício

l ;
Ido povo do Distrito Federal. Nos hoje estamos tratando de uma regulamenta-

ç;ào e regularização de inúmeros condomínios - os que

£roliferam no Distrito Federal, cjue o Estado não foi competente para dar
^At— _ l

soluço s p o v . ajfcompete a esta Cmara Legislativav^r-a yòluyae-*

devemos dar $ solução^ enfrentando ,com coragem até essas críticas que

fao so verdadeiras «AR* que procuram criar algum embaraço para que não

,possamos usar i»a palavra em defesa do povo do Distrito Federal. /Não nos

[atemorizamos com isso, Sr. Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o

lüeputado José Ornellas.

O projeto continua em discussão
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O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, e só para cumprir um preceito

regulamentar, para dizer que estou destacando as minhas emendas de números

7, 8, 13 e 15.

T~BENTCrioTAVARES - Com a palavrã~o"

íiAndraéerr
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O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado

Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. PresL

dente, Srs. Deputados, Srs. Condôminos, -̂ tn?*1© serfbreve .' 4§& quero (reafirmar

n jiA

minha posição favorável ao Jçrojeto dzer que em boa hora
-̂

gou esta Casa satã materisL. Acho— eme \& Estado não teve competência para

Resolver o problema habitacional, basicamente, (as famílias de classe media.

preocupado com a

ffpresentar &K projeto^yisando a titulação das terras rurais^

tivemos 4t> oportunidade de

muito

urbanizar e o outro

a terra efetivamente nas mãos dfeuclea que]produzeir.i

4^iJiender q m^n ÇQnta r que também ao prn j n tn Ki,i

pirnplesmanLe culauai1 l

| O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra a Deputada

i
I^ose Mary Miranda.

! A SR^ ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora) - Sr.

j v Q ̂a

Presidente, Srs. Deputados, companheiros presentes, eu estava oundo urna

sío Parecer do nobre Deputado Geraldo Magela eXouvindo-r também/
' )

f i

discussões
ÍLif^-^ f

e pens^aà&: ninugem parou. ainda para

.analisar o lado humano deflfe»a situação. E não {aqui demagogia^

SEGUE AYA.
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.*•; 4 piU'U ínmlli>ai o lado humano dcaoa situação. — Não vai aqui nenhuma-
f

poio mora kéu Ninguém parouSOgTX pnrque-e^sei o que é

para pensar, por exemplo, que as senhoras «£** aqui ^fr&táQ<Lutam para
i \C-O <SuL>LC2J«-<*^ »
\ \_ .. „ -^""^^

ter.no futuro . um lugar evdizer$te:f(Ts1$Q aqui é meu, vou deixar para
l )

o meu filho. Ninguém ainda analisou a questão por esse prisma. Fica-

mos aquiye «931 também me coloco na posição de DeputadaXanalisando

leis e pensando friamente. Para mim esta sendo muito difícil porque

,a0t vivo 5̂B«pa situação. Como -Q que posso* pensar friamente/nesta hora /

em leis, sabendo que muitas familias moram em condomínios irregulares?

Como posso ficar â pai pensajqpfc p-olitioamonte e brigando politicamente,

quando estamos aqui para falar em regulamentação de lares, de famí-

lias;

•Entáo^ IgostariaTcJe alertar os Companheiros . mais uma vez:

moc • • r a r r e s efe
r

idc4̂ , desejo, pare-

ce-me, de todos nos 3* regulamentar^ Mas a idéiaNS^iu da cabeça do De

putado Gilson Araújo} ^STamos respeitar isso

Eu moiMD^cf condomínio e não quis>£âfie^^» projeto para que «&

mão, chegasse aqu-i e^ayguem dissesse fiara mim1 que estou legislando em

causa própria, Mas, agora, posso subir aqui e defender, como jbarlamen-

, E ~tar e como moradora de condomínio». Vamos pensar friamente; Não me
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•ador Rose Mary

interessa se alguém^. A»an Bj/^vai ser beneficiado^poyquo. vai-se apro-

I
veitar áiaoo—r t . •

/ Gilwania
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73.1

•jjurque Vai se aproveitar disso! ^ue se façam lelsxp,, quo ao

€
cumpridas e f iscalizadas.Mflag/ vamos pensar/ que muito mais pessoas se-

islfe pró jrao beneficiadas.com esèe projeto. Vamos realmente torcer efpedir ao Sr.

(governador Joaquim Roriz «p>e se conscientize de que a^prifas pessoas que

esperam - a regulamentaço porque foi uma proposta
T" — y

Governo e temos certeza 4fr que -G i 1 E HO» irá cumprir .

do\a.om o Sr, 6üver,ncidO"r o o um^grande desejo

temos conversa-

j
essa si-

tuaçao. amos votar com seriedade, v ama fl trabalhar nafltfEa questão

pensando, em primeiro lugar . nos pais e nas m e s de família, que ali

Ç*, ye^ul».^ ̂ e> ôfâ - o- _^ ,

e á resperamVq*AO >aquel^ local.-aonde rooidorcu.aejá rQguramontad& para

resgatam o direito de cidadania. que est sendo negado hoje, pana a classe

media de todo o pais.-&. não só de Brasília.

Muito obrigada'.

O SR. PRESIDENTE ( B ^ n Í P " 1 0 ^ Q V f l r ^ a ) - Reputado r i l l f n

V̂-̂ -̂̂ z-
| Í^^^^AW Lembraria a V. Exa. queVÔff? 18 destaques^

V ̂  _ „ ^__

Com a palavra o Deputado Gilson Araújo.
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O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente,

só quero restabelecer «99! uma questão de encaminhamento $tu rol0900 a-

matéria?
""̂  g t,

J \*^!Z-<~*/

Essa matéria yn1 r
 ao longo de 1991\/-'*3V%-" amplamente discutida

l / \ Cx

Z sociedade do Distrito Federal

sociedade do Diotrito Federal tomou conhecimento da questo

fundiária do.. Braoílla, através dos meios de comunicações, desmistif ican-

do a$Wa£ vers®«^/de que as terras do Distrito Federal .aram

v
áa Terracap! ̂ 6sso foi desmistif içado .e foi cl s- tam-

bem que o morador "de condomínio eras» clandestinos.
J- tfr l*

Primeiro, os moradores de condomínio^ foram para ali porque os

proprietários das terras desapropriadas em 1957/

^ rt ar io&. estão aâ  morando em Brasilia, ̂  (cpm a dificuldade que tiveram na

Justiça,de receber •< imã, indenização, aproveitando, talvez, inteligen-

temente, a falta de oportunidade que a classe média teve de receber mo-

radia, através de pmramas sociais, foi feito o primeiro condomínio em

1975. x̂>-J'UXxU*-A-'

•̂ Em 197G, criou-ao\_g primeiro problema1, quando o condomínio não

recebeu autorização por n^ão ter alvará de construção! À começou .então

o embate na Justiça. Q

, \^~—~ — .i..,.——̂  n
Em 1979 .vií'3M a Lei n2 67/66, Y- Congresso Nacional, opa* tratai i t i" s
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E74/2

de parcelamentos urbanos em todo o Brasil.

No Distrito Federal, passamoser os parcelamentos.^ chamados
II

rurais , porque não

zona/urbana e a. ...gona. rural/

plano diretor, no sabemos onde

O- que temos-, aqui, é uma atipicidade * fa a partir daí, apesar do

~\k ir^r^.i " — "" "- *"• üfc i i • f

esforço do pose Ornellas % no. seu. Gov^emr faaen^o zoneamento global.não

foi possível,' fioou a loi-y existe myí lei, • mas não foi feito/ n-a p rã t i

mapeamento geral do Distrito {federal )Qhde & zona/urbana e st-um

- y - ^ ...
riou^flG^ este confusão, jí^esultadoj em 1989 a. feita a

^a Leíi67/66 ,

jct haviy regularizado os

1 Lei iifl '54\i5o uvtítíl

.o impasse c quo se

condomínios, Ŝ Rfí ,foi

.w4u^_ula"uau orqujx— £d1 f o r í t n sem ^participação popular.

As pessoas que

uma

, naturalmente, moram em apartamento no Pla-

no Piloto, são oarrcgadocfem carros públicos, com gasolina publica

JL
não retratais a realidade, porque GO oaaa lei..
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-nfto-.pgtr-atando a realidade, porqt» essa lei prestasse .«WP teria

Mas o problema continuou! d^âpttir daí, o povo votou nooacs DeputadosvVos
f|icacia.

tue aqui estão para fazer- o ordenamento territorial, para resolver e-snsaa/ques-

toes. longo de trinta anos, Qo^uão cuin d culLuia mal— "̂"'

partições públicas não atender-Nir povo ^ não dar1

nas re-

stamos aqui

para dar solução a esses problemas que &*tÃj»aa enfrenta^jMí desde o ano passado

,'0 Governador Joaquim \fepriz, que tem interesse em regulamentar )t><nMrteria.se en
* s ~~

j contra impossibilitado de regulamentados oondominioo porque não tem instrumen-

;' to legal, eficaz, aâ  real. Não devemos fazer uma lei para projetar condomínios'

^s
temos de fazeyva le-è regulamentado o* que já existej^, simplificando uma lei

pratica, que possa ser executada,

em prosa e v e r s o e g i s l a ç o que

a preservação ambiental .tão (cantada

tem sido usada como aiaooa da manobra

para impedir a regularizaço dos condomnios, i e s afio os Deputados qualquer au

V cfiX^ /

investida^^^/ cargo público, que tem obrigação de resolvertoridade.. que 0

. . . rfproblemas de ordem coletivatqteiQ wr a um condomínio e >vo j arque Ia o— oondomi

r» está preservado. que u D I u L x l l o 'Fo<ter^uand<mao tinha A Câmara

Legislativa, ao longo desses trinta anos, o que fizer-am com as terras de Bra-

sília, com a fauna e a fiorã?-A fauna foi destruída com a plantação de eucalip-
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pje

^—— ^ /l

tosj ^implantação do cucaliplutr tinha>por detrá^&iooo1 o interesse econômico.

i \ r*fW' j
\ ^^^-"— fS*"^
íDesafio comparar ms eucaliptos que destroem oà soloaí, que espanta/as

i / ' /
ave s, que

suplantam as nascentes 0\os rios » ipt^n e c o n ô m c o

_
.fendo cortados,*\^\xIXj^^*&:fe*^tü--íi^^
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Ns E-76/1

Os eucaliptos estão sendo cortados e distruindo o solo do

Distrito Federal. Todo o Distrito Federal está cercado de eucalTpto^

r
porque o poder econômico se sobrepôs ao poder social. /Nos temos dois

momentos, primeiro^regulamentar os condomínios que já existem, porque

encontra^/

n n A
V̂ -"i-̂ Ĉ̂ O ^

cjaeqî îofftén̂ ŝ estão preservando o solo

r
U

as nascentes preservadas.'
aw> s

passaros ^af

vaçao digna

O que

projeto ótimo,era só

encontraf uma condiço de preser-

do meio ambiente no Distrito Federal.

temos que fazer hoje? Eu apresentei um

Aas foi apresentado um

substituivo em comum acordo com o Deputado Geraldo Magela. sintetlzan-

do \rprojeto. Esse substitutivo, neste momento, sofre emendas, ̂  que

temosíneste momente e &$&& compatibilizar um texto único* temos o

projeto, temos o substitutivo e agora $&k temos as emendas.

O que está acontecendo com os Deputados e que.em função

des$as emendas .y&í® não/estamos (nosl situando no contexto global do

'

projeto. W& temos \4v*e'fazer um texto único
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temos lei**®' fazer com que seja votada a matéria que regulamenta os

\̂  Y/J&C^sS*****?**'^*/'

condomínios. fâg&t>&i^4i**y!ii&-^®&&c~-*<^^

medidaorGovernador Joaquim Roriz. para que ytw possa agir4

em que ffitm não elaborarmos/uma lei(aqui/eficiente e eficaz,̂ *̂  vamos
_J /

cair nsr mãcr*de alguns burocratas .que ^têw^utilizar* esta lei V^hao

regularizar os condominios* que «̂ «*m

dar informações f ao

Governador Joaquim Roriz.élŝ írî â rtJfeeTL̂ .pô-J?1^̂
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\ *e, / /
IÉí3fíxU*Ĉ « não regulamentarmos/^ condomínios agora, vamos sofrer

intervenção do poder econômico, das imobiliárias.e vamos fugir do

nosso dever, que e regulamentar os condomínios. É esta Casa que tem

regulamentar\6ondominios. Oigpvernador Joaquim Roriz precisa de

uma lei f orte< que venha resolver o protolema/Cnao vamos dificultar,

não vamos burocratizar, <$3frtyã& Me buroc r at i zarmo s vamos voltar ao

mesmo ponto negro* vamos cair na mão do burocrata.

aprovarmos aqui, uma lei

simples regulamentar os condomnios quexistem da

regulamentamos assentamentos» pega-se uma área e faz-se,,imediatamente

a cidade. Os condomínios,hoje,são iguais aos assentamentos.é fácil

de se resolver, pSí̂ ew bonversei, ao longo de 91/92 com dezenas de

a <v>
pessoas do Joder público, com dezenas de pessoas que entendem da

questão fundiária. O que temos*e compatibilizar a lei.de tal forma.

que ela possa produzir efeito»^ ste momento, com o Poder

Legislativo e com a conscientização que o morado» do condomínio tem

em relação a desapropriação Tem Brasília, quero ver o homem.que vai

rdestruir condomínio. aqui no Distrito Federal ̂

O SR. PRESIDENTE ( Benício Tavares) - A Presidência solici-

tá aos Deputados.que

o tempo regimental, para que não

fazer uso da palavra- que

que seu discurso.
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Orador: "~
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A matéria já esta em discussão ha mais de uma hora e meia

O Deputado Cláudio Monteiro gostaria de se inscrever?

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO ̂ (P*/ Sem revisão do orador.) - Não

Sr. Presidente, ostaríaXae solicitar Mesa que.no encaminhamento
ú

da matria. pedisse aos Deputados que deixasse para discutir

na hora do destaque^ uma a uma.



GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: DIANA

Orado i-:

Hora: 16:34 N2 E.78.01

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra

peputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)-

,','JBrl. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é preciso que uma questão fique

itjsolutamente clara aqui.

Eu poderia discorrer sobre problemas habitacionais

políticas de governo e sobre uma serie de questões, mas certamente eu re-

pptiria o que falei aqui^ ontem, o que falei no debate sábado, o que falei

n,'o seminário em março e o que tenho falado insistentemente em todas as entre-
i
i
vistas» em rádio, televisão e jornal.

Pego uma questão que esta sendo polemizada aqui. Foi

(j i t o aqui que o Governo do Distrito Federal não tem interesse em regularizar

i v"*1

os condomínios.) É verdade que esta situação dos condomínios existe já há

anos. Ha uma lei, desde 1989, que não é cumprida pelo próprio GDF, rio

Sentido de que se realize a avaliação evapreciaçao dos processos que Ia estão

E preciso ffcív admitirYaqui: o Governo não se tem debruçado com o interesse

que devia, ®o&fB-̂ E--̂ 4H?taî ré̂ t̂ « da regularizar «íí^rc^Õndomínios. O Governo tem sido
C

•Â S
\Tf

[omisso nesta questão. Se não se disser istojé possível entender-se o outro

i extremo da questão, a emenda trazida aqui., pelo Presidente desta Casa,

. indistintamente* todos os condomínios.
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Orador-:
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O extremo da inoperância. o extremo da omissão que o

Gsyerno tem assumido não podeAi ser corrigido^ pelo extremo da regularização

iJnçliscriminada, porque esta vai regularizar condomínios



•' JUSSARA Data: 30.06.92 Hora: i6h36

rí<pr,ador: GERALDO MA GELA

Ontem mesmo .aqui. veio um senhor me dizer que

f * f *

ohdominío onde ele e sindico ha um mesmo lote vendido para duas pessoas.

laj condomínios em área publica, e algumas das emendas apresentadas

l J rv ^

átamente esse outro extremo. |Nao e verdade que quando apresentamos nosso

l L
i

substitutivo e rejeitamos algumas das emendas aqui

. tr>

estamos de-

Ipgando ao GovernoIpara que ele regularize ou não/ Isso não e verdade. Quem
j

d!iz isso, ou leu mal» ou quer passar de maneira errada uma interpretação.
7

tr
Hja um jargão popular que diz que quem passa algo que não e real para frente

i

ou faz por ma fe. Quero acreditar que, nesse caso, tenha si-

doyignorância. Por que? Porque o que o substitutivo diz e o seguinte: quem

jbem a responsabilidade de fazer a analise técnica e o Governo .pois ele
i
i
i f ™
tem um setor instalado com técnicos pagos., para exercerem essa função.

í ?

ÍNao será esfe.a Casa quej» ira analisar caso a caso os problemas dos condo-
.' ff>

J^ f"i ,. --T }
Jminios. Es4a Casa não tem essa função. /O que esta acontecendo e que es-

:' *-"
\ tamos dizendo que o Governo, agora, passa a ter um prazo para apreciar

esses processost €le tem um prazo e terá de cumpri-lo pois e lei. Se ele

não quiser, terá de vetar esse artigo, e terá de se explicar, não para

nosy^eputados .mas para a população, pois isso Ino/í compromisso»} de campanha



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

N eE00.1

±s*\~^2/P®JC&^^

Ao invés de deixar ad infinituro,. estamos dando 120 dias para

o Governo analise todos os processos e diga a esta Casa quais sao^passi-

4s de regularização para que possamos transformar essas areasl ur-

r~/ ,
anas. /Então, de quem e o poder para regularizar os condomínios ? E desta

L—

Qapa. E disso não vamos abrir mão. Não vamos abrir mão de uma função que

' ; - Pdesta Casa e transferi-la para outro poder.

Agora, precisamos de uma analise técnica. Precisamos que

Governo assuma sua parcela de responsabilidade. Ninguém há de ser omissa

djnguemj nem o Poder Executivo, nem o Poder Legislativo.

que $ti não posso concordar, Sr. Presidente, Sras, e Srs

, i u?~a*r- >
_ F*-i ,̂ _._ \^ —^^ x

)eputados, e «sem o combate^v f extremo Vu^âToutro extremo^ o combate a o-

4ssão, à inoperancia feltepela regularização indiscriminada/ inclusive

c|)ssibilitando o acobertamento de fraudadores * de infrigidores de leis.

m isso, certamente, não vamos concordar.om isso.

\
Digo, por fim,resse projeto vem a discussão no

C ~ l
primeiro período da «sessão legislativa de 1992 não porque essa discussão

! *
; x í?̂ a-eiê ct<sy >'

tpnha sido feita de forma\«0<s<&ô a&â mas | exatamente para que não seja

postergada por mais um mês, porqueidesde a apresentação desse
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Data: 30/06

Taq.: Riva Hora: 16:40

Orador: Geraldo Magela.

e E.81.l

e projeto, eu^/particularemente J e o

: nosso gabinete, mas não só nos, a maioria dos Deputados tem sido envolvi-
i /l <

O ^; , ~ - Y V
\ da na discussão, seja através de debates , /através de seminários, seja

l através de provocações públicas, provocações / .no, bom termo, feitas, prin-

| cipalmente pelos órgãos de Imprensa. Essa questão tem sido debatatida/sim,

•ve a solução que aqui encontramos, na minha opinião, foi a melhor/virada

Tatual conjuntura. /A Câmara diz que os loteamentos deverão ser analisados

^ C£^<WN r*
casos a casojfdiz que devem ser levadas em consideraçSfeÇ as legislações

'

vigentes para que não se faça nada ilegal; pai z que o Governo tem um pra-

^̂ *

estamos dizendo que aqueles que estiverem em rea de

V- V \Azo para fazer ÍÃ-&O efd iz que_ ao final,/ 'deve produzir um projeto de lei/

' x,-^-para que esta Casa poss<a vota|C' "ÍNao queremos, Sr. Presidente, enganar a

população, nem gerar falsas expectativas» justamos dizendo, com todas as

letras, que aquele/ que estiverem ocupando áreas públicas terão responsa-

bilidade sobre i

proteção ambiental/ teráo &aé adequar «0 seus loteamentos, <s& seus condo-

mínios as leis vigentes, Estamos dizendo, por fim, que há uma previsão

[ffosr*''*^'"" *VA^

de prazo para se chegar ao fina>a dessa novela, que jeiKo final do ano, pas-

sando pelo crivo desta Casa.» pelo acompanhamento, (fiscalização e vigi-
/

lância1 da sociedade civil, que há de lotar esta Casa para acompanhar o

voto e a posição de cada um>' de n s , '-porque ass imque deve posicionar
if/q

sociedade civil, assim que deve posicionar /o cidado,

533 Mareia
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flim que 'se—dasmJ-posioíonar os-̂ çijiaéfî s porque nos que fomos eleitos pelo
!

to dos cidadãos temos obrigação é com esses, com o interesse maior da só-

o^
ciédade.fda população e não comlinteresses menores /lie grupos, de famílias ou.'M / l . >

r v ~ i?[pessoas. (Por iss;o.vamos a apreciação defuma pfír-rmra das emendas para que
i .

possamos acatar/que não desfiguram o substij. butivo e rejeitar aquelas que jo-

I l :

ai essa questão nQ, possibilidade 'de arguíções/de ilegalidades/ £ numa novela

em fim. Queremos um fim, sim, mas um fim satisfatório para a população e que

e!ja dentro da legalidade e/^preceitos de constítucionalidade «f que atendam aos
i

n!ter,esses da maioria

i
• Sra U-se«/̂ que tinha a dizer, Sr. Presidente.



Taq.: MÁRCIA

Orador;

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Não havendo mais

p;ápg. discutir, passamos a votação do relatório apresentado pelo Deputado Ge-

Magela sobre a's emendas, sem prejuízo dos destaques.

Convido o Deputado Maurílio Silva a proceder a chamada dos Srs

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Hora: 16h42 E/ Ne 82/2

S/ANA
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Taq.: N E Y Hora: 16h46m N^ E - 84,1

Orador: PRESIDENTE(Benício Tavares)

O SR. PRESIDENTMBenício Tavares) - O parecer está aprova
f

d (p com 16 votos favoráveis e 2 contrários. Houve 6 ausências

Passamos à votação— Q. discussãcTdos destaques apresentados

Solicito ao Sr. Secretário Maurílio Silva a

feitura do primeiro destaque.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

^Deputado Salviano Guimarães r/De-se ao

^rt; 1Q a seguinte redação:! Art. l9 - \&& condominios ou par-celamentos localiza
i -̂ ~~i
i
|dos em zonas ur-banas, rurais e expansão suburbana e urbana ou de interesse

ambiental, realizado sem autorização aét registro competente, deverão ser- obje_

to de regularização ou desconstituiçao de acordo com a

S/CLARICE
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Rèv.: Edson Taq.: Clarice Hora:16h48 N9 85.1

Data: 30.06 Orador: Secretário

l-íl'0 comp etTêTrté"",deverão "ser1ubje Lu cfêregul£.ri z açãoou de dês—

ÍNaanst.3 tf*i1 ç£ft i r'fí annrnn com P Lei Federal nâ 6 .766, cie 19 cê dezembro

1 cie 1979."

O SR. ?32SIDSiípAS (Benicio Tavares) - Sm discussão

Con a palavra o Deputado Salvis.no Guimarães.

O SR. SALVIAUO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, pedi destaque, para votação era separado,

-^L^fS^^Sporque, evidentemente, o texto afe&gaCTffeáe apresenta uma série de imper

feições* e1,' &ej£uL£u--Ov lüêSrS^ ao configurarmos no'-,projeto',qü.e todos' os

condomínios tíeni^ce se submeter à Lei ne 6 .766, por ser a lei maior,

está & resguardado tudo aquilo que diz respeito às exigências para «^

regularização dos condomínios.

-^ -exUí̂ ^^ f , j
Retiramos xM^femo "caso a caso", e s4—quoro à$r umaf

explicação bastante lógica, ímã medida' em que determinamos que todos

os condomínios são passíveis de regularização, todos aqueles terão

direito de dar entrada, para cadastramento, no Distrito Federal. É

óbvio que o exame o§=sé«s processos será caso a caso. Hão queremos, e

vamos evitar, que um simples funcionário de guichê, ao receber uma do-

cumentação. diga que não pode receber porque não é esse o caso. Todos
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Orador: Salviano Guimarães

N9 85.2

deverão receber, dar entrada e ser-w» cadastrados. "Á todos para

serem regularizados deverão estar de acordo com a Lei n9 6.766.vv

S / F R A N
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v!.: ARJMAR Taq.rFRAN Hora: 16:50 Nfl

: 30/06/92 Orador: DEPUTADO SALVIANO GUIMARÃES

, que e a lei maior deste PaisVe que determina a

bonstituição ou desconstituição de condomínios em todo o Distrito Federal,

festa, portanto, neste artigo simplificado o processo de apresentação dos
!
i

Condomínios ao Governo do Distrito Federal e está garantido que todos aque-
!

l ~ V
iles terão o direito de ver os seus processos examinados a luz da Lei 6766 e

|nao através de um simples burocrata de guiche.que poderá rejeitar e ai simi

iobrigar o povop, entrar com mandado de segurança\/eada vez que isso for ré-

jeitado nos guichesao Distrito Federal, Da a necessidade de darmos um

'tratamento isonômico para todos os condomínios do Distrito Federal e este
/

tratamento isonômico e garantido através desta lei^vai exigir que o Dis-

trito Federal examine todos os projetos e fundamente todos eles acatando

rejeitando, porque se não teremos um número enorme de

mandarfos de segurança em cima do Governo do Distrito Federal para que este

receba os processos e possa examina-los. Não me parece que isso fere em nada

o espirito da lei, pelo contrario, simplifica, dá tratamento igual a todos,

não permitindo qualquer tipo de tráfico de influências no exame do processo,

porque ele terá de ser obrigatoriamente examinado a luz da Lei 6766 que é

muito clara quando determina quais são as regras para implantação de lotea-

i /
i &w_ /
! mentos^&e/condomínios. Este é o argumento maior que quer.o colocar .a todoa.iu



Ré v. ; Arimãr

Taq. : Ivi Data: 30.06 Horalgh52min MO.87
l v '

Orador; _ , . n .i Salviano Quimaraes

yecre;.. Mesa.

qjuero colocar a todos os senhores para que amanha não tenhamos o dissabor

d,e vermos filas e filas de pessoas interessadas na regularização tendo

i &ctueVsubmeter o processo à Justiça do Distrito Federal.



K,ev . . Arimar
i
^aq.: iví Data: 30.06 Hora: 17h52min

Qrador:

òecre.. Mesa:

: O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputa-

do Padre Jonas.

| Deputado Padre Jonas a Mesa fez um encaminhamento diferente.

A assessoria lembra que para discutir o destaque e apenas o autor e o

i
Relator,

; O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador.) - NÓS acata-

jmos a decisão da Mesa e aguardamos a oportunidade de nos pronunciar

i
jsobre o assunto.

! O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Muito obrigado, Deputado
i

Padre Jonas.

O Relator gostaria de discutir?

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados a nossa justificativa pela rejeição e exatamente

no sentido que já havíamos colocado, principalmente- porque valem de
v )

possibilitar a regularização indistintamente de todos os loteamentos e

condomínios .ainda não estabelece a analise caso a caso, levando-se em

a,^"

consideração as sub-bacias. Com eslas considerações,acreditamos que o

destaque tem que ser rejeitado.para que o espirito doSubstitutivo
/

seja mantido.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputado



R'ev. ;
Arimar

Tjacl-: Ivi Data: 30. oô Hora: ^̂ JL 1^:87-3

Orador: salviano Guimarães

iqecr-Cv,. Mesa.

Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr

Presidente j eu fui muito claro quando disse %»a- cvssa umuuda -visa pei~?
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:
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.|. que essa emenda visa permitir a que todos os condomínios dêem entrada

J^^^^^^ $**&&%'Distrito Federal v&í&'kvé'!Éué« amparo da lei. Evidentemente^

só poderão ser regularizados aqueles que cumprirem oh^qu^sitos esta-

lélecidos na Lei 6.766, que é muito clara quando fala das sub-bacias,

\v'qiiando fala de todo o aspecto necessário parayreserva de áreas para serviço

publico, para arruamento, para arborização. A Lei 6.766 é bastante ampla

np que diz respeito a isso e, inclusive, fica submetido até o problema
i
l ~ /
ambiental. Não vejo porbue o argumento do Sr. Relator no sentido de rejei-

t;ar a nossa emenda, quando a $ei 6.766 já abrange tudo o que esta dito.

i \-/ NA
CJ que queremos garantir^/volto a repetir^ é a possibilidade de que todos

ii
os condomínios possam ser apreciados à luz da Lei 6.766, o que não está

i
i
(Contemplado no substitutivo do Sr. Relator.
j

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "Sim", estarão acatan-

;do o destaque apresentado pelo Deputado Salviano Guimarães, em conseqüência

j
íacatando a emenda por ele destacada. Os que votarem "Dão", estarão rejeitan
í

!do a emenda e votando com o parecer apresentado pelo fjelator, Deputado

ÍGeraldo Magela.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a chamada

dos Srs. Deputados.

(O Sr. Secretário procede a chamada dos mesmos).
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jfey. : ARIMAR Taq. : LÚCIA Hora: 16:58 No E-90/1

Bata: 30/06/92 Orador: Pres. Benício Tavares

1 O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - A Ymenda foi acatada'com

V*/
O? votos favôraveisy 08 votos contrários. Houve 07 ausências.

Solicito ao Sr. Secretarioyque proceda a leitura do segundo

dbstaque.

'teOeAX
O SR. SECRETÁRIO f Maurilio S.ilvaü(ajr-DhN> L»uuu ,. u { f, |,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

lev.: Geraldo Taq.: Aya Hora: 17:00 N9 E.91.l

lata: 30/06/92 Orador: Maurílio Silva

O SR. MAURILIO SILVA - "Destaque para a Emenda n9 2.

Acrescente-se ao art. l e, ficando suprimidos os parágrafos l-

e 2e do referido artigo.

Parágrafo único. Para os fins deŝ e artigo; os condomínios

deverão ser cadastrados no órgão competente do Distrito Federal no

prazo de 90 dias, contados da publicação desía lei, ficando regulari-

zados todos aqueles que se conformarem às prescrições da Lei n9

6.766, de 19 de dezembro de 1979, e da legislação ambiental."

O SR. PRESIDENTE (Bencio Tavares) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães.
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íev. Geraldo Taq.: Aya Hora: 17:00 w° E.91.2

>5ita: 30/06/92 Orador: Salviano Guimarães

o
O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Qfm revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhores condôminos, nos propomos^

neste artigo.basicamente um prazo de 90 dias, contados da publicação

dessa lei» .; ^repomos isso,por quê? O projeto inicial ao substitutivo,

propondo 30 ' dias da margem para que não haja regularização de ne-

nhum condomínio. Porque 30 dias é o prazo que o Cartório pede para o-

ferecer as certidões VV^ÀUAAXÜVI^Ô Ou mais. ̂ «̂ mô ksx̂ Brô-̂ iŜ b̂^ ^>—-
^4íf/a^

bater nos guiches do GDF, pura e simplesmente o burocrataVdizer: âMr

fi^SLA^HíífeíK-»^ o senhor trouxe os seus papeis, trouxe toda a documenta-

t&to=£!2=^ j\

çáo, masVá lei me dá um prazo de 30 dias, f prazo extinguiu-se e nós

não podemos mais receber essa documentação.

S/ Gilwania
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ata: 30.06.92 Orador: SALVIAMO GUIMARÃES

V"-»™*.'

He mais a mais, esse parágrafo garante de imediato o direito,:dos condomi
LZ-—
nios e parcelamentos que se conformarem.'a prescrição da Lei n- 6766. Que-

ro deixar claro aos Srs. Deputados8 Ba o direito aos condomínios e parce-

lamentos que se conformarem a Lei n9 6766. O nosso parâmetro, a nossa

guia em relação a regularização dos condomínios é a Lei federal n2 6766.

Não há o que se falar de qualquer outra legislação, porque a ̂ SÃ 6766 é

a legislação federal que deve 'ĥ vtear todos os nossos atos. Por ele|( e seus

titulares são resguardados de qualquer discricionalidade do Executivo, no

reconhecimento dos seus direitos, já que esse reconhecimento se dará atra-

vés da simples conformidade do condomínio ou loteamento com a lei. Então,

queremos que seja conformado de acordo com a lei. Essa é a preocupação. Re_

servar a aplicabilidade da Lei ns 6766 a tutela das situações jurídicas

emergentes dos condomínios e loteamentoa descartando-se assim a interve-

niência?as vezes, arbitrárias dos burocratas de plantão. Não se argumente,

no &« fo^Hj^?) dte que a presente emenda implica em uma regulaujlaàçãóc'

indiscriminada que descarta a análise pontual, caso a caso, já que regula^

riza tão somente, aqueles condomínios e parcelamentos que se conformarem

a Lei''n9 6766. Implica a presente emenda, necessariamente. 99 verificar

concreta face a >J_£à

s/Hermione>
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: Geraldo Taq.: Hermione Hora:17:04 N5 E93/1

ijata: 29 /6 /92 Orador: Salviano Guimarães

lei apoicavei. De modo que solicitamos aos Srs. Deputados.«ws a vis-
/

tá desse argumentos^que aprovem e acatem a emenda apresentada, já que

ela dá um prazo maior a"todos os condomínios de apresentarem & sua docu-

mentação aos órgãos competentes, resguardando evidentemente a regulari-

zação 'a conformidade dfcLei n9 v&#/8®>, £ quero deixar claro aos Srs. Depu-

tados, que acrescentamos; e a legislação ambiental. Estamos assegurando

os parâmetros da Lei n9 &$/W> e tia legislação ambiental. Muito obrigado.

O SR.PRESIDENTE (Benício tavares)- Deputado Gilson Araújo, a

Mesa informa que infelizmente ^^xpoderão fazer uso da palavra o Depu-

tado autor da emenda e do destaque e o Relator. Infelizmente é o nosso

gimento.

Lembro ao Deputado que no art. 171, § 6-, no encaminhamento da

votação da emenda destacada^so poderá falar o seu primeiro signatário e

o autor do requerimento do destaque considerado. É o Regimento, Deputado

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

v- : Geraldo

Djita: 30/6/92

Taq.: Hermione

Orador:

Hora: 17:04 N? E93/1

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador}- Sr. Presiden-

te, Srí& e SrS '•> Deputados, quero chamar a atenção dos Deputados para o

que está acontecendo nesta Casa.

Primeiro, quero dizer que confiei absolutamente no acordo feito

com o autor do projeto^de que

S/M&.Marlene.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

: GERALDO Taq. : MARIA MARLENE Hora; ly^Gm N9 94/1

)áta: , , Orador:
30/6/92 ' DEPUTADO GERALDO MAGELA

e; a bancada do PTR não votariarpela descaracterizaçao do substitutivo. O que

fjoi votado - inclusive eu votei e dei o parecer - e aprovado aqui, se ficar

como está, não será levada em consideração a Lei n9 54, não será levada em con

sider-ação a Lei n2 41 e nem as leis ambientais. Agora falo para os que estão

lá fora* -Eu tenho - e o Deputado Gilson Araújo conhece - um parecer da Procu-

tadoria Geral do Distrito Federal.com 32 páginas (©<wctí> questiona a ilegalida

$e de qualquer norma aprovada aqui, que não se adeqüe às leis maiores. Eles

(inclusive disseram que qualquer que fosse a decisão, que fosse ilegal aqui, ar--1 r\güiria a ilegalidade.\Se é isso o que está acontecendo, digo as Sras.

\x~-̂

(Deputados e aos cidadãos que estão presentes: Se este projeto, o substitutivo,

', fw\f/l/IWT> AÂAfofrO
\ ^— ' — i — l
ifor descaracterizado, íô^v^aprovado aqui^ hoje. «C pode até ser sancionado^

dia seguinte vai ter1 ação de inconstitucionalidadei fião por1 nenhum de nós, mas

JL A 'pela Procuradoria Geral do Distrito Federal. £, &i,o que tinha perspectiva de

ser- uma solução.vai passar a ser uma pendência na Justiça como a Lei n9 54, que

há muito tempo está sendo argüída na Justiça. Se é islfcb que se quer1, infeliz-

mente não vou còríestar. ijptoSG» isso. Inclusive, gostaria que o autor- do projeto

se pronunciasse. Senti-me, sinceramente, traído p



M
GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rfv ' : GERALDO Taq.: SULA Hora: 17h08m No 95/1
|

Dfta: 30/06 Orador: Geraldo Magela

g1,1 •pui i ique eu me acnti,—a-inooramcDntio.,—-faraid-o nesta l9

votaçãojno acordo que tinha sido feito,há 4 meses costurado. Agora,

o que £t4te. quer o Deputado autor da emenda; Abrir o prazo de 90 dias

para cadastramento... u5 r

, - - , ' ' '-.cs especuladores. E isso que a Casa quer? E

no voto que mtf vamos decidir» f|ós entendíamos que o melhor estava

entendido. Se há outros interesses que não estão no debate9eles

têm çyí, ap^ecer para que sejam identificado. O que nós propomos é

' j& i l'um prazo absolutamente exeqüível, ̂ >c^ikf^^sá^ p/os ^SÊ^Stí»^^^^

claramente tentamos salvar o projeto, tentamos encontrar uma solu-

ção que fosse possível para o Governo, para a Justiça, para a Gamara

Legislativa e, principalmente para aqueles que compraram de boa fé

um lote com o direito de morar, com o direito de ter $1 sua moradia

5 (T?
digna. Se não é esta a intenção dos nobres parlamentares.que isso

fitfWwwfo

fique claro não só no voto, mas qflfl$ fique claroYna discussão.

Portanto, nos continuamos nos posicionando pela rejei-

ção da Emenda n2 2.

0-SffrTRESIIIEWTíf5* ^ S/Clara



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

:e!v.: «ARííP^£l&HA Taq.: MARIA CLARA Hora: 17:10 N« E .96 . l
i

iata: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE ( Benício Tavares) - Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim" estarão acatando o

a emenda apresentada pelo Deputado Salviano Guimarães;

os Deputados que votarem "não" estarão rejeitando a emenda e votando

com o parecer apresentado pelo Deputado Geraldo Magela.

Solicito ao Sr. Secretario, Maurílio Silva, que proceda

à chamada nominal dos Srs. Deputados.



: CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

R<3V- : STEIN Taq.: DIANA Hora: 17:12 NS Ei97<01

D^ta: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O destaque foi

rejeitado por 4 votos "sim" e 15 votos "não". Houve 5 ausências.

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Maurílio Silva,

que proceda à leitura do terceiro destaque.

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

/ S/JUSSARA



Rcv. : STEIN

Taq.: JUSSARA Data: 30.06.92 Hora:l7hl4

Orador:

oecre». Mesa.

CO- SrYgec.r«1>áxÍ£>--̂ i5rT ĉ̂ l«̂

Destaque para Emenda n2 3 - "acrescente-se um parágrafo único

ao artigo 2^ com a seguinte redação:

' i

paragraf oyanico - os propriet/rios de imóveis^ situados em Áreas

/̂  \«P^
de Proteção Ambientali assume/, por si eyseus sucessor es, responsabilidade

civil e penal pela sua preservação."

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão. H0WWX-J)

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT - Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Condôminos presentes ,j/ricaria

bastante espantado se algum Jaeputado votasse contra essa emenda. Apesar

. cíXM /
de o Deputado Wasny de Roure ter vindo a esta Tribuna e &̂*> jfe-i-d-o que não

é responsabilidade do cidadão zelar pela preservaçaoiVi«^pelo menos, falou

tf
alguma coisa nesse sentido « peço ate que o Deputado corrija isso e diga

que não só os agentes da lei> mas todos os cidadãos são responsáveis pela

preservação do meio-ambiente. O que colocamos na lei foi apenas a explic_i

tação dessa responsabilidade.

O argumento do Deputado Geraldo Magela,para rejeitar a emenda

f t

me espantou profundamente. Foi como se estivéssemos aqui criando penali-

dades . Sabemos, muito bem, Sr. Deputado} que existe o Código Civil e o

Código Penal que tem toda uma capitulação de artigos para aqueles que ^



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ReV 'Stein Tac*- : Denise Hor'a:17hl6

Data: Orador:
30.06.92 S. Guimarães

T—para aqucloa que infringem a lei.

O que nós colocamos aqui e deixamos muito claro.

ilicitado na leíXpara que todos aqueles que constituem condomínios e
/

.
oteamertQR R qufi ®&& M! propri
conscienciaiexpressa em lei.da responsabilidade civil e penal e«r preserva-

i
ao do meio ambiente.

No momento em que todo mundo, em que todos os cidadãos

voltam seus olhos para o futuro do nosso globo terrestre, em que a consci-

eijicia ambientalista toma conta de todos os povos da terra, nós não podemos.

-̂J —•— *r
deixar passar, numa lei/a oportunidade de chamai/a atenção do povo do Distri-

to Federal da necessidade de preservação do meio ambiente e de que existem

penalidades civis para aqueles que nã^Vr^sr-^i t^r^mt ̂ -̂mr h * r-wî H ufi l ̂ ",

Com essa emenda.queremos mais do que nunca resgardar o

mjeio ambiente do Distrito Federal.

i Peço até ao nobre Deputado Geraldo Magela que reconside-

rjeVseu parecer e que os nobres Deputados desta Casa acatem essa emenda,por-i /

que ela só poderá engrandecer todos aqueles que compõem esta Casa.
i

i Muito obrigado.

Í O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares)- Com a palavra o Depu-

tado Geraldo Magela.



Rev.: Mâ Stein

ijata: 30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.:Riva Hora: 17:18 ^Q E.100,l

Orador: Geraldo Magela

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, Srs. Deputados,

l/UQL̂ a,

seguinte"

o Deputado Salviano Guimarães coloca o

Os proprietários de imóveis, situados em área de proteção am-

biental, assumem.por si e por seus sucessores,responsabilidade^ civil e

penaljb pela sua preservação.^

Primeiro, não cabe a esta Casa legislar sobre nenhuma questão

de pireito penal e Bi^eito (pivil, Agora, há,em leis ambientais federais,

algo similar. Na verdade, este parágrafo não acrescenta absolutamente em

nada do que já foi aprovado, não resgata nenhuma condição para a questão

dos condomínios, além do que é matéria estranha ao que está sendo discu-

tido. Até não entendi a razão «G® Deputado Salviano Guimarães, ««s insistir

na aprovaço dessa emenda. Acho que seria de bom senso quefretirasse o

destaque? que não o fez, entendo que os Deputados devem posicionar-

-se claramente, porque não há nenhuma razão de aprovarmos essa emenda.

Agora, como não entendemos muito bem a razão da apresentação e aprovação

de algumas emendas, pode ser também que não tenhamos competência para en-

tendermos a razão dessa emenda, porque ela e absolutamente inoportuna e

improcedente,) porem F peço aos nobres Pares que votem com a manutenção do

relatório.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Deputa-

do Wasny de Roure. S/ Márcia.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ALZIRA

>3ta: 30/06/92

Taq.: MÁRCIA

Orador :

Hora: 17h20 E/W9101/1

O SR. WASWY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr. presiden-

te, Srs. Deputados, felizmente a Casa detém Anais, detém notas taquigráficas.

E\a, realmente, apelo para a lucidez da grandiosa inteligência de nosso Pre-

sidente para que se reporte as notas taquigráficas, Koque dissemos aqui.

Djissernos que a população é o agente fundamental e até mesmo se a preservação

aAC1 ̂ 7*V ...~

ambiental não ocorrer, quem será prejudicado será aVpopuíação. Não obstante,

lf̂ "
(ao invalida a necessidade da presença do poder público ao gerenciar a quês-

r—"
ti ao ambiental e a orientar a população. l Foram estas as nossas palavras, Sr. ,

' />
ífresTdente. Portanto.,glamento o equívoco mas, em tempo hábil,, ainda recupero^

para que fique bern registrado^ epae- a nossa compreensão fKque a emenda,de certa

forma, descaracteriza no lugar de valorizar o efetivo papel do Poder Publica

fio gerenciamento e na condução da coisa de interesse público que neste caso é

à questão ambiental. Não tenho dúvida com relação a responsabilidade da popu-

lação, dos moradores de condomínios mas o que precisa ficar claro é que o Es-

GbfJ~^~~~ /)

Itado. combinado com a ação da população , tem TJe"ser OÊ prlncipaíW responsava
i ' f l ' '
j

Ipela preservação do ambiente.



ití

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

* e v - : ALZIRA Taq.: MÁRCIA Hora:i7 h 2o E / N e l 0 1 / 2

at:a: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "Sim" estarão acatara

do i o destaque e a emenda apresentada pelo Deputado Salviano Guimarães. Os que

™ V ~

pronunciarem pelo "Não estarão acabando o parecer emitido pelo Deputado

ceraldo Magela.

! , <\*2*^"Solicito ao Deputado Maurllio Silva ̂ ^rocedié^i a chamada dos

.̂ Deputados.
i

(Procede-se à chamada)

S/ANA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

RJej.: ALZIRA Taq.: N E Y Hora: 17h24m N* E - 103.1
í

Daí a: 30.6.92 Orador-: PRESIDENTE

O SR. PRESIDENTE(Benício Tavares) - O destaque foi rejeitado

o!r 18 votos contrários e 2 favoráveis. Houve 4 ausências.

Convido o nobre Deputado Tadeu Roriz a assumir- a Presiden-

i'a dos trabalhos.

(O Sr. Deputado Tadeu Roriz assume a Presidência.)

O SR. PRESIDENTE(Tadeu Roriz) - Solicito ao Sr. Secretário,

viáurilio Silva,que proceda a leitura do próximo destaque'.

. (O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

"Destaque para a Emenda de n5 4, de autoria do nobre Depu

o Salviano Guimarães, que diz o seguinte;

Acrescente-se o art. 25,Kâseguinte redação1) (k® tempo em
' /

que ficam suprimidos os arts. 2- e 3S
?com seu parágrafo único.

Art. 29 - as fontes de recursos hídricos ou área de

ambiental existentes

S/CLARICE



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

.: Alzira Taq.: Clarice Hora: 17h26 N9 104.1

Data: 30.06 Orador: Secretário Maurílio Silva

j
i

í proteção ambiental existente^ dentro das poligonais identificadoras
i
|
í dos condomínios deverão ser mantidas sob a supervisão do órgão com-

í petente do Governo do Distrito Federal.com vistas a adaptar^íoteamen-

1 tos às exigências legais."

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão. <r

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o argumento usado pelo nobre

Relator foi: "ocorre que os artigos mencionados cuidam de questões

distintas e a nova redação não abarca elementos essenciais a serem

preservados na legislaçãj regularizadora dos condomínios ̂ parcelamentos."

Vou ler o artigo: "As fontes de recursos hídricos ou

areai) de proteção ambiental existente^ dentro das poligonais identifi-

cadoras dos condomínios deverão ser mantidas sob a supervisão do órgão

d1o(A0̂ aJZ'
competente do^istrito Federal^ com vist^ a adaptar o loteamento as exi-

gências legais."

Ora, nos colocamos a responsabilidade, que infelizmen-

te foi retirada no item anteriorj^cjííeos proprietários também são res-

ponsáveis pelo meio ambiente, mas estamos ai nesy&e artigo, dividindo a
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_ _ j

fíev.: Alzira Taq.: Clarice Hora: 17h26 N9 104.2

pata: 30.06 Orador: Salviano Guimarães

responsabilidade também com o Poder Publico que tem que cumprir ij»a

finalidade de supervisionar e <fe fiscalizar todos os recursos hídri-

cos. Evidentemente^ que quando nós, no art.—Sr0 •—- " ' ' 1^



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rbv.: ALZIRA Taq<: FRAN Hora: 17:28 NQ 105/1

Data: 30/06 Orador: DEPUTADO SALVIANO GUIMARÃES

quando nos no art. Al* determinamos que qualquer condomínio ou loteamento

\ ~ y '
seja submetido a luz da Lei 6766 e da legislação /lambiental e-lba já diz tudo,

<a_ ,.
na abrangência do que deve ser exigido para>-áprovação dos lotearnentos^, jnZão

h mais que ficar copiando aquilo que a lei maior determina? por isso >,

propusemos a substituição para que esse artigo desse .também ao Poder Publico

a responsabilidade de supervisão dos condomínios já constituídos, evidente-

mente ig? visando coibir qualquer abuso ou depredação do meio ambiente.
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Rev.: ALZIRA Taq>. FRAN Hora: 17:28 NQ 105/2

^ ^ 30/06 n ^Data: Orador:

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Geraldo

Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT . Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-

fc ^^" , f^íí ^**;^ f S'
te, Srs. Deputados, -Tapi^algumas coisas que realmente rafe- considero incapaz

f, t ) ™
e reconheço que a minha inteligência e limitada' &• não pode se/7

i l^^r^ N
icomparaír ̂ Kao autor da emenda apresentada e.por isso as vezes não entendo,

smo que ele venha aqui e seja absolutamente claro.no que diz, não consi'

Igo acompanhar o seu raciocínio. Vou ler para ver se/pode\uma coisa/substituir

a outra. Vainoa voi^.

Ao art. 2, diz o seguinte: "para cumprimento do disposto no cĵ Dut;

do art. 1^-desta lei, o órgão competente deverá «emitir pan?rer indicando

S/Ivi



Alicéia

: ivi Data: 30.06 Horal7h30min Ne:10ó.l

Orador: Geraldo Magela

üecre». Mesa.

\*f
emitir parecer, indicando áreas de alagamento para\/formaçao de lagos,

que garanta o abastecimento de água potável, a proteção das nascen-

tes e as matas £iliares,existentes nos respectivos cursos d'água, e a

faixa de proteção onde não poderá existir qualquer ocupação urbana

i"e rural.

U
Art. 3- - Os estudos sobre a definição do nível de adensa-

mento por sub-bacia deverão indicar o tamanho dos lotes da respecti-

va área, bem como o gabarito das edificações, que não poderá ultrapas-

sar oito metros." Ai S.Exa. quer substituir, tirar esses dois paragra-

flAA^
fosVque um diz:"tem que ter parecer técnico"; o outro diz: "que tem que

ter tamanho de lote e definição dê edificação por isso aqui ."As «contes

de recursos hídricos ou áreas de proteção ambiental.existentes dentro

das poligonais identificadoras dos condomínios.deverao ser mantidas sob

a supervisão do órgão competente do Governo do Distrito Federal, com

*• i A ivistas a adaptar o loteamento as exigências legais."

l
Eu queria dizer »Q is.egui*fifre-{—&e*H-um dito populan/que as vezes

/ ) /

P -r"f (parece que essealguns confundem "Zeca posseiro" com Zé carroceiro"f (parece que es

;é olcaso, porque estamos tratando de dois artigos que S. Exa. quer subs-

itituir por um que não diz absolutamente nada •SSftiífo que esta sendo dito

-—• . ^ -
i £ Eu posso dar um aparteT^Alias, ate me honra dar um apar

o áie.G-eiRAtJX) Ŝ â euft,
,te a V.Exa. para tentar aprender um pouco.



' ' Aliceia

': Ivi Data: 30.06 Hora:I7h30mín

ir,'actor: Salviano Guimarães

». Mesa;

ty*£^
O SR. SALVIANO GUIMARÃES — SÓ/uín esclarecimento. Evidentemen-

\

t p ,que se o que eu proponho não diz absolutamente nada, oj* art. 2 e e 39

a IP r i m^n ot;ambem não dizem absolutamente nada. Quero Aponans dar

l fv f

para que os Deputados se posicionem na votação. Eu acho que e preciso

que os Deputados votem com consciência. Vejam bem, esse art. 2^ e que

hão diz absolutamente nada, porque tudo aquilo que e de responsabilida-

ide do Poder
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.: ALICÉA Taq.: KATIA Hora: i7:32 ^~ E-107.1
i
Data: 30/6 Orador: Deputado Salvíano Guimarães

Executivo veri-

ficar está contido na Lei 6.766. Alem do mais, e preciso que não olhemos

i

esse artigo isoladamente, porque na emenda que apresentei,que substitui

9 art. 32 (Marvaf Poder Executivo que devera regulamentar o disposto, ade-
i ' '
í
quando tudo ao código Civil, ao código de Edificações do Distrito Federal,

ií ^
4efinindo.inclusive, gabaritos e demais normas de edificação, conforme as

Características de cada condomínio. O art. 3^ que também substitui esse,

dá essa abrangência necessária .e o art. 2 2y apenas determina que o Poder
| f -h

Publico têm esse poder, e deverá fazer a fiscalização.

! Agora, esse negocio -de digcj2laiíuãry--€ft*e- áreas de
i f "~f~~
\

aíLagamento, abastecimento de água potável, isso é evidente, que o

p()der Publico, ao examinar qualquer condomínio a luz da Lei 6.766 e da

,èi ambiental, fará as exigências. Não há, portanto, necessidade de se

[repetir isso. Realmente, substitui esses dois artigos por um artigo, conse-

i
qfyente.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

É interessante, Sr. Presidente, porque este art. 25

_ , j
C^/ «U- , „ Ĥ

exatamente ̂ m grande discussão q,UQ_Joa- hoje, que e o lago da Bar/agem do

apto Antônio Descoberto, ^í<ha uma quota de alagamento que dizem precisa

e|r revista, mas que nuncgae rovlot»-0" que a CAESB nunca faz, o qu^

EGUE MARLENE...



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

I^ev.: ALICEA

Data: 30/6

Taq . : MARLENE Hora : 17 . 34

Orador: Deputado Geraldo Magela

S E-107.2

:r-q**e. inviabiliza

á analise dos condomínios que estão naquela areae $ que estamos obrigando

e e muito interessante o que o Deputado vem aqui dizer, ̂ ê quo u li1 d I-g—

que o Governo é inoperante. Quando colocamos na lei um dispositivo que

/
dizer que vão ficarojbriga o Governo a ser eficiente, oi^vem/Retirar

lajs fontes de recursos hídricos sob supervisão do órgão competente do

M -|D|Lstrito Federal. Isso a lei ambiental já prevê.

A outra questão é o art. 3-. O art. 3Q é um dos mais impor-

[tentes do substitutivo que impede que sejam construídos edifícios nos

:q>ndomínios, 0u será que agora o Deputado vai querer entregar também os

o!ndomínios às incorporadoras, para que elas possam também construir

li edifícios.

Portanto, e absolutamente improcedente a emenda porque

rjata de questões absolutamente distintas* por isso reitero o pedido
i i
i

'dej rejeição do destaque e a manutenção do nosso parecer.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -

Em votação.

<*>,.,
fleputados que ^^"pronunciarem. Sim", estarão

; : v?
acatando o destaque apresentado. Os que «^pronunciarem gaste. "Não" ,/esta

r cj ré

putados.

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos-ârs

, f ** \(O Sr. Secretario procede a chamada! do o

EGUE LÚCIA ...



''' CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rev.Alicéa Taq.: Aya Hora: 17:38 N° E.110.l

Data: 30/06/92 Orador: Salviano Guimarães

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O destaque está rejeitado

com 2 votos "sim", 18 "não^p/í ausências.

Solicito ao Deputado Maurílio Silva que faça a leitura do pró

ximo destaque apresentado.

O SR. SECRETÁRIO (Maurílio Silva) - "Destaque para a Emenda

n^ 5.

Autor: Deputado Salviano Guimarães.

<\
Acrescente-se ao artigo 32, com a seguinte redação: Art. 3-.

O Poder Executivo regulamentara o disposto no art. l e, no prazo de 90

~ P'
dias fa partir da publicação dessa lei, aplicando no que couber o feod_i

go de edificações do Distrito Federal, definindo, inclusive, os gaba-

ritos e demais normas em edificação, conforme as características de

cada condomínio."

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães.



Rev.: Alicea

TJaq.: Aya Data: 30/06/92

Orador: galviano Guimarães

Secret. Mesa:

Hora: 17:38 NS. E.110.2

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. condôminos l [̂ Viden t emente

que aqui ha de se fazer uma correçao.porque nós havíamos pressuposto

que o artigo 3Q seria excluído do projeto. Então, acrescente-se

e mais ao artigo 39 mas onde couberagora jLonde couber, evidente

Porque o Poder Executivo regulamentara o disposto no artigo l2 no pra

zo de 90 dias. Wos pedimos um prazo de 90 dias exatamente para que dê

tempo ao Poder Executivo de regulamentar tudo aquilo que esta dispos-

to no artigo 1° _̂. .



l CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL (M 0)

Rev.: LIZETE ./Taq.: QILWANIA Hora: 17:40 ^ 111.1

pata: 30.06.92^ Orador: SALVIANO GUIMARÃES

t) Podei1 Executivo de regulamüii Lar tudo aquiJTo que esta disposto no art

•**"• e aplicando evidentemente .no que couber, o Código de Edificações do

Distrito -Federal . Porque.se estamos transformando a área rural em área

urbana,, e sobre a rea urbana o Governo tem o am poder fiscalizador, e

portanto, de aprovação de projetos, de emissão de alvará de construção.

4^>^
e /'carta de "habite-se" , é preciso que se resguarde para os compradores

H «fcondominos a garantia de que .em 90 dias .será aplicado aos condomínios

o código de Edificações. Porque ,sè~Yfíao for, não teremos nunca como aprovar/ >•*=-

um projeto no Poder Executivo, nas Administrações p^egionais. E vamos

.nffi&c adiante, garantindo .inclusive, $0» sejam feitos os gabaritos específi_

cos para cada um desses condomínios - legalizados, de tal maneira a adequar

o condomínios as suas características ambientais. Como /o artigo anterior,

mantido por esta Casa^já diafer.que no poder ultrapassar fff 8 metros,

ca portantoV.y.... Chamo a atenção do Deputado Geraldo Magelay^qwo uuuio r iüuu *

man-M r^Q n a.rtigo antf í r inr , nnm o gabarito dfí 8 metrw^» o que desejamos nega

e artigo .que entrará Aonde couber, é que o Poder Executivo tenha e-srats pra

zo de 90 dias/ para aplicar o cdigo de Obras que tem ufwwabrangência em

todo o Distrito Federal, e fazer o gabarito específico de cada condomínio,

evidentemente, observado o disposto no art, 32 que e a altura máxima de 8

metros. ÍCom isso emfeiao, vamos garantir aos proprietários que ao ter o
L-- '

condomínio regularizado, -c*>- ^^
/ s/Hermione.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rev.:Lizete Hermione Hora;

Data: 30/£-/92 s Orador: Salviano Guimarães (continua)

. . • . J3JAQ" ao tor DOU condomínio ragtalariT&ado> possa fceir/um projeto de ar-

quitetura, dar entrada na Administração pfegionaí, porque o Poder Publico

já tem o (código de ̂ bras e Q̂ tem o gabarito para?)área< -Çvitando até.al-

guns fatos que estão acontecendo, lamentavelmente^vou citar ̂ *wb o ca-

so do Bairro de Nossa Senhora de Fátima, onde não colocamos i

o Governo o-ttfrão retarda o gabarito giara a aro a e não permite a aprova-

ção de projetos para aquela área, o que.na realidade acaba prejudicando

ô
aqueles que desejam construir. É preciso, portanto, que o projeto tenha

conseqüência e se dê garantia aos proprietários de que os projetos se-

/ * ' / / ) f/ <•rao examinados.a luz do çpdigo deUóbra/e a luz do gabarito especifico

íftgPa cada condomínio.

Peço/ nece® sonti-do», ao nobre Relator, Deputado Geraldo Magela ̂

que reveja sua posição*«4fft no sentido/acatar, porque esse passa a ser

um artigo aditivo ao projeto, no sentido de que possamos garantir, com O

prazo de 90 dias, depois da aprovação do condominio, ftoaaamoc dar aos

proprietários a garantia de que poderão requerer^ft- e ter#ty seus alvarás

de construção, e possa, inclusive, ser fiscalizada a obra.lMuito obri

gado ;

O SR; PRESIDENTE (Tadeu Roriz)- Com a palavra o Sr. Relator

Deputado Geraldo Magela.

ã.MarIene



CÂMARA LEGISLATIV^BtÍDlSTRlTO FEDERAL

LIZETE

30/6/92

.: MARIA MARLEKE Hora: 17h44m ]\j° 113

Orador:

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - O Podei-

jExecutivo regulamentará o disposto no art. l e , que e a apreciação dos condomi-
i

jno prazo de 90 dias.a partir da publicação desta íeiT Aplicando no que

couber, o Código de Edificações do Distrito Federal, definindoXos gabaritos e

gemais normas de identificação. E evidente que .na medida em que forem regular_i

zados\ja passa(automaticamente, a valer o Código de Edificações. Seísao trans-

formadas em î -e&s- urbanas .passa automaticamente a valer o código de Edifica

L P
ções. /O que está dito aqui?*A lei precisa ser- regulamentada ern trinta dias. í

U— _ . /

_̂ ^ — - __ - _____ --- - -- _

não em noventa dias.r^bs gabaritos já deliberamos.rno art. 3^^ *€ŝ ã é uma das

emendas que não consigo entender- o que se pretende ̂ oom -olá*' E uma das

emendasXqgwfr só um videnteYpode perceber, pny terceira dimensao^a-r-QEao dela». E

rsj rf\ ~^*\ ™

e!vidente que um vidente não pode usar a sua videncia Ytao extemporaneamente

as gostaria que V.Exa. me ajudasse a entender o espirito que o espirito pode

trazemesta emenda,par nobre Deputado Padre

,
Jjonas. Não entendiKp espir-ito - superando $ momentoi /



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

LIZETE

Data: 30/06

Taq.:

Orador:

SULAMTEAr
Hora:

17h46m E-114/1

GERALDO MAGELA

não entendi—o espírito—aí, auparaudo- o •momenfeo* de descontraçao) a/

razão da emenda* (porque o Código de Edificação vai prosperar, vai

vigorar, vai ser mantido de acordo com a regularização dos Condomí-

nios.

Portanto, mais uma vez, && peço a V.Exas. a manutenção

do (parecer e a rejeiço da menda.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem peá̂  "sim" estarão aca-

tando que votarem p«̂  não^estarao rejei-

tandov

Solicito Sr, Secretrio procedáf a chamada dos

Srs. Deputados.

(Procede-se à chamada)



CÂMARA LEGlSJ^flvA DO DISTRITO FEDERAL

:LIZETE

)ata: 30/06/92

Taq.: MARIA CLARA

Orador:

Hora: 17:48 Ne E.115.l

ívotos

O SR. PRESIDENTE ( Tadeu Roriz) - A emenda foi rejeitada por

,6 w£oo "naotk. houve 4 ausências.

Passamos ao próximo ̂ estaque.

Solicito ao Sr, Secretario QM& proceda a leitura do mcorno, - t.

C O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte: )



AHNAUD

30/06/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Hora
E.n6.oi

Orador:

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

Destaque para a Emenda n$ 6.

Autor: Deputacjo Salviano Guimarães

l "Substitua-se a redação dada ao art. 9^, do Projeto

db Lei n* 241/91, que dispõe sobre a regularização dos condomínios ou par-
' ' !
'lamento em zonas urbanas e rurais de expansão urbana e da outras providências

pela seguinte redação:

"Art. 92 Revogam-se as disposições ern contrario, em

elspecial a Lei nfi 54,de 23 de novembro de 1989."

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em discussão. (Pausa.)

Com a palavra òYBeputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIAWO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, considerando que a proposta do Deputado Padre Jonas^e mais

jabrangente é f oiYpedido o destaque, peço a retirada que

Ivotemos a Emenda Modificativa n9 19* ^p^^

juando chegarmos a Emenda n^ 19, vamos examina-la porque

e mais abrangente do que a minha emenda.

S/JUOGARA



r ARNAUD

aq.: JUSSARA

Orador:

Data: 30.06.92 Hora: 17h52 E-117

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa acata a proposição

k/"
.o; "Deputado Salviano Guimarães

s,
Com a palavra oMDeputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT^-w Sem revisão do orador.) - Sr, Pré-

ij dente, com retirada do destaque o parecer do (relator I fie a automática'

lente aprovado,

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -\Tassaremos ao próximo desta-

ue.

f f

olicito ao Sr. Secretario,, Deputado Maurilio Silva, que pro-

a leitura do mesmo.

( O Sr. Secretario procede a leitura do seguinte:)

Destaque para a Emenda de n2 7^ tí Autor: Deputado José OrnellasjJ*»li

l f\ P-W

"De -se ao art. 1^ a seguinte redação, acrescentando- se , antes da palavra

"condomínio" a expressão "parcelamento^ 'Forma de« substituir a pala-

vra "parcelamentos" por "loteamentos". >§uprimir a conjunção "e". C^crescen
/ /

i r í/ '/
r a palavra "imobiliário" apôs registro. Acrescentar, da Lei $fc. n^ 41?

! ) ^

\\
dê 13 de setembro de 1989, *̂ĉ î
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

r- :Arnaud Taq': Denise Hora:17h54 N9E/118.1

pata: Orador:
30.06.92 (Sr. Secretário M. Silva)

íf.
. 1^- Os parcelamentos sob forma de condomínios ou loteamentos

realizados em zonas urbanas, rurais ou de interesse ambiental, realizados

nn autorização e registro imobiliários competentes, deverão ser objetos de

:gularizagão ou desconstituição analisados caso a caso.por sub-bacías de

iordo com a te i Federal ne É7766, de 11 de setembro de 1979. e no que couber,

b$ervando-se as disposições constantes na Lei nQ 54, de 23 de novembro de

1989, da Lei n9 41, de 13 de setembro de 1989 bem como as demais normas am-

bientais em vigor.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)- Sr.

Presidente, como Relator, antecipo-me ao autor do destaque para fazer ai-
i

N

guns esclarecimentos, que são os seguintes: a emenda havia sido

yacatar a. Lei nQ 41, de 13 de setembro de 1989, bem como as demais normas

mbientais. Ela havia sido acatada sob a forma de subemenda e não havíamos

catado a parte inicial, que dizia: " Os parcelamentos sob forma de condo-

ir íjiios ou loteamentos localizados em zonas rurais ... ".Queremos refazer o

pa;recert #fluali£fc*tertá<L, acatando parte da emenda, ficando, portanto, a seguin-
! '

•, ' ~ r o \f t t e : redação: ^_* Lr<3i^^( \
-̂̂  --^



, l» CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

R'ey\ : Aranud

>!ata: 30/06

Taq.: Riva Hora: 17:56 E.119.l

Orador fraldo Magela

Sr, Presidente, o Deputado Salviano Guimarães

O SR, .PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra oVíeputado

Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUfEMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr

i

Presidente, no meu entender e|ste Plenário já deliberou, acatando a emen-

da j3í. apresentada. Portanto, essa emenda esta prejudicada, &fao ha como

! x
! ç

acatar essa emenda, já que o plenário deliberou^ e uma questão vencida.

ortanto peço a préjudicialid|ade dessa emenda.

O SR. PRESIDENTE

Deputado Salviano Guimarães.

(Tadeu Roriz) - A Mesa acata a proposição do

Passaremos ao próximo destaque.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do próximo

Destaque para

procede à leitura do seguinte:)

2 08,^utorjDeputado José Ornellas,



CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDER

:oMipssao DE ECONOM^, ORÇAMENTO E

PROJETO DE USJT N3 «Ml/91.

sobre V^ÍR r K guiar i z a ç; KG
t: o n d o m í \Y\ o s o u p a r c e 'l a m e n t o s e m
urbanasT, rura i s, de tüxpajisãie—nrtr^rTiT <••: dá
out r a« pruiw^Mrmi i «»

2T.MENDA MODIFICATIVA N S

D<S-SK ao S 12 do tífert- .18 a (seguinte r
•a fô p a l a v i" a s " P a r c: e \ a m e n t: o " por " " l o t $ a m e n t o "
por "hab i l i t ar j un t o ao" s

; i&ubst i tu indo
r e e i i» t r a i" n o "

'Ar t - 19

S 1S. Para -P i n» do d i s posto nesta lei , ois condomfn i os ou
lot&amentois dever Sío i» e habi l i tar Junto mo drssío
competente cio Dí str i to Freder»'í, no prazo máximo de 40
(quarenta) d ias contador «x par t ir d m publ i cação desta
L.,.- ,

ou '.l a te tament os
x PU t do v:.'"t i 30

"hab i '.i i t?Ar j unt

«M «r

O SR. PRESIDENTE (Tadeu ^orlz) - Em discussão

Com a palavra o Deputado Jasé Ornellas.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rev/í; ARNAUD

tja: 30/06/92

a

Lê

Sá

Taq. : MÁRCIA

Orador: JOSÉ ORNELLAS

Hora: 17h58 E/N* 120/1

i O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orados) - Sr. Presidente

ihalidade desta emenda era justamente corrigir ou adaptar a nomenclatura à

G. 7-66
mas já que é£l/H não foi feltflf assim no útrt. 1 Q

S não ha como

e|wr neste artigo . Então ,

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) » A Mesa acata a retirada

Passamos aos próximo» destaques. Solicito aoVSeputado Maurílio

ya que faça a leitura doa mesmos.

(O Sr. procede à leitura do seguinte:)

<3L-s.__-' <AoJÁ v- r* * ŝ—' &2^
Destaque dovDeputado Salviano Guimarães, / »C'ASf§2Q , Ifc^t. l - . a

£-•

ío jüinte redação 5*/Substituindo a expressão "indicando
/" /f

por "transformando

' i
urbanas ^a^r&s^f Art. !9

rf/§ 2
9* Decorrido o prazo previsto no para-

/—̂  t—

'afo anterior, o Governo do Distrito Federal terá 120 dias para enviar a Cama-

|Legislativa projeto de lei. transformando era urbanas as áreas dos condomínios
i ^
i /

\â*i {loteamente passeeis de regularização,"

O SR, PRESIDENTE (Tadeu Roriz) -- Em discussão

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães

S/ANA



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

áey.: EDSON Taq.: ANA Hora: 18:00 NS E - 121/1

Dajta: 30/06 Orador: SALVIANO GUIMARÃES

O SR, SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr.

f residente, Sras. e Srs. Deputados, Srs, Condôminos, pedi de^tãquèyp^rqúe o Sr.

Fe[Lator (acatou .e-sta enr&ttdsu e, no meu modo de ver,^&fe& omon-éa atinge profunda -

i Tente a soberania do Poder Legislativo do Distrito Federal./Se estamos aqui pró
\~r

ojido a regularização através de uma liei dos Condomínios do Distrito Federal e
o

uibmetendo es^a regularização à Lei|f 6.766 e ás Leis Ambientais que regem a mate-
i

]ia não só no Distrito Federal-mã^/em todo o jpaís, não cabe agora a este Poder
i

dellegar atribuições ao Poder Executivo,para que a seu bel-prazer e a seu crité-

rio passe a enviar a esta Casa projetos indicando quais os condomínios ou lotea

' , - r - - -nentos passíveis de regularização.[Ora, passível de regularização e tudo aquilo

M
.& p r3i)e esta dentro da Leif6,766 e do Código Ambiental.» propomos ée- que [Imediata es_

as áreas sejam transformadas através desta lei. em áreas urbanas/para que o Go-

i /n ,
/erno exerça sobre elas o seu poder fiscalizador, « k/próprio Relator já acatou

colocou no/substitutivo\se_uj que deverão ser aplicadc/um código de Wbras e pVor-

r P- /o r/ /r~s de edificação. Ora, &odigo de loforas e Wormas de edificação só podem ser

aplicados em área urbana e não i, íona^ural, (portanto, há urna incoerência muito

ghande, e festamos agora ̂ transferindo aquilo que esta Casa deseja quo 4»rbransfor-
'c '

loteamentos rurais em áreas urbanas,para que todos os penhores tenham

S/WEY.



L : EDOSN

Data: 30.6.92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: N E Y Hora: 18h02m N* E - 122.1

Orador: SALVIANO GUIMARÃES - PDT

a garantia da edificação das

SUás casas,e dando a possibilidade a <%>&&. um burocrata qualquer do Executivo ao

JL
cáminar o condomínio

! /
, fãa criar empecilhos, f ã dar pareceres con t r r ios e

ol /stenha ̂ íe voltar com o projeto de lei a esta Casa para que esta/se man_i

J4»mas &e fmianifestarsobre o que, se já esta regularizado através da lei?

mantos passíveis de regularização? Passivel de regularização e tudo aquilo que

. -
Obedece à lei. [Então, o Poder Executivo terá que cumprir- a lei, terá que regu-

que qsre o Poder Executivo vai ter- ç^t® mandar' de volta a esta Casa os lotea

ar-izar tudo aquilo que estiver de acor'do com aí 6.7 \ 6 6 e com a ̂ ei (ambiental,

* • • tí*ficar esse jogo de empurra', ^andamos para Ia, ai os burocratas 9 tecno

cratas do Executivo, a seu critério, examinam e remetem novamente para esta Ca

j

sai para que digamos o que sobre a constituição do condomínio ou sobre a sua pás;

agem para a área urbana? Não temos mais nada o>q4e dizer-. Já estamos entregan1

0~

o; Executivo uma lei. para que este fcumpra a ; ígĵ j atenda aos condomínios, trans_

íüI/"vh V' Q ÃVi/Dl ctyfo.forme-os em área urbana, aplique o Código de toferajL faça os gabaritos e de aos

òohdôminos a regularização. ÍEs$e é o intuito da lei , Qjueremos agilizar o pr-oce_s

o; e não complica-lo, ficando um jogo de empurra dos -senhores, ora nesta Casa,

Jt
(&-\f ' ~ \^~

fcra nos gabinfbes dos Secretários ou das Administrações Regionais e tendo íjue

ofltar1 a esta Casa.num processo @ numa caminhada
i ' /



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

R^v.: Edson Taq.: Clarice Hora: 18h04 N9 123.1

Dg.ta: 30.06 Orador-: Salviano Guimarães

prooesiRo Q numa caminhada kafkaniana ,que não resolve o problema

C
de ninguém, mas apenas tira tempo de todos os penhores e coloca todos

os penhores sob o jugo de poderes que ficam brigando entre si.

~\ O-
u \/~
queremos ar agilização na regularização dos condomínios e o cumprimento
*^*S •

da lei.

Muito o

O SR. PRESIDEHTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Sr

Relator, Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGSLA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Sr s. Deputados, e—QtHSYprecis^f icar claro

que o Deputado autor do destaque pediu 3$ destaque

para rejeitar <$£& emenda que foi acatada. E evidente que S.Exa. quer

p ,
rejeitar» por que? Apesar da sua argumentação aqui ser diferente,

diz*« ô sregiiinija.: Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, o Go-

* -verno do Distrito Federal terá r/cento e vinte/dias para enviar a Câmara

Legislativa projeto de lei indicando os condomínios g loteamentos pas-

síveis de regularização e transformando-os em area5 urbanas." ^Quen vai

votar a regularização dos condomínios e quem vai transforraar ss*̂  suas

,K
respectivas áreas em urbanas é esta Casa» -4-̂ s-srt̂ ^êsES^» Seí'suprime isto



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

k v . : Edson Taq.: Clarice . Hora: 18h04

Dçita: 30.06 Orador: Magela

.0" - nf^\s / ] ,
o que foi aprovado no art. l5,ido nobre Deputado!/"Os condomi-

<~P^ ̂ .r
nios ou parcelamentos localizados em zonas urbanas, frurai s, de expan-

são suburbana e urbana, ou de interesse ambiental, realizados sem au-

torização. . . "

=sp esclarecer ao Deputado Gilson Araújo, princi

•palmente , Kao Deputado José Ornellas, porque talvez/riao/renham

^
|tpercebido, (Jo que está em votação e ̂ ^importância, quo á̂ .̂ ^̂

S / F R A N



at.a ..ftm_^K»4-flg.an Ha -j mpm»4rfmaA.fl_ n 1.1 A .̂ - /o Deputado que destacou fez apro-
C. -~

ey. :

Pata: 30/06/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq. : FRAN Hora: 18 :06

Orador: Deputado Geraldo Magela

2 124/1

vár por um voto de diferencio art. l",que ficou seguinte redação,
L

localizados em zonas urbanas, rurais efexpanfe
/rV-

s.uburbanai e urbana^/de interesse ambiental, realizados sem autorização

competente deverão ser objeto de regularização de constituição de
'

s(cordo com a Lei Federalf6766 de 17/11/79.
o

V—' f

Se nas não aprovslmos este paragraf<T^ci&gtJfi4a, quem vai regu-

pelalarizar os condomínios e exatamente o Governp, sem passar de novo

Casa. Semeie não tiver que mandar um projeto a^i parafcasa ^fesvregulariza Ia.

'/parlê pensa que esta falando/parece-me que esta falando outra por-

que o que estamos mandando e exatamente que, dentro de 120 dias. o Governo tem
—-ir" , —>- A / '

iü•-.***•*—'\ s*>-gy« (rna££33ãíf um projeto pa^a^s^^- regularizando os condomínios ^ te

^M^/- . ,
urbanas, jls-

Ç-à
F''to^sim^ tarefa desta Casa* -àe não for isso passa para o OlSIf para regulari-

!zar./0 maior mérito do substitutivo era exatamente este, estabelecer um prazo

A A
para o Governo

ficarU com prazo indefinido, vai analisar como bem entender e esta Casa não

n C\ . a Aí»-} '£\ 1- Âj-e_-/ \ " ̂ _̂_

vai\ se | posicionar sobre flãí£7Nobre Presidente, estranha-me muito que V,Exa.

caso a caso. isto â ai o Governo

queira tirar a competência desta Casa e passar para o

não pode ser acatado porque se for assim basta dobrar a lei e mandar para o

ISlf apreciar.



Edson

• : Ivi Data: 30.06

ràdor: Presidente

Hora:I8h08min
lâà

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Em votação.

Os Srs. Deputados que J3s& pronunciarem -ĝ Esb̂  "sim" estarão

, - - . . !acatando o parecer; os que s*̂  pronunciarem ^^èo "não11 t/estarao rejeitando^—

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado Maurilio Silva, q faça

íphamada dos Srs. Deputados

(Procede-se a chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ARIMAR Taq . KATIA Hora- 18:10 MO E-126.1
j MARLEHE " 18:12 E-127.1
\
tá: Orador:

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O destaque está
i

i \y
j^itado por 4 votos "Sim" 1/18 "Hão". Houve 2 ausências.

i - \C T̂
' .Declaração de votoy Deputado Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do

orjador,) -

v,e

te

Sr. Presidente, Srs. Deputados,yvou ser bastante bre-

.|Na realidade,a rejeição ao destaque apresentado^ e portanto, a manuten-

[deste dispositivo nesta lei, frustra todo o trabalho dos srs. e todos
i

tjrabalhos desta Casa* forque esta Casa fez agora um jogo apenas de pla-

14 corn todos os srs. Acredito que não temos mais nada que fazer aqui-

ffòrdue deu com uma ruão e retirou com a outra mão. Quando queremos regula-

ar e regulamentar os condomínios e termos um dispositivo de lei que

iga o Governo do Distrito Federal* a cadastrar & a regularizar e a
j J
\

nbforrnar em área urbana todos aqueles condomínios que estão de acordo

já Lei 6.766g.e as leis ambientais, estamos estabelecendo os parâmetros

para que isso acontecct. Não podemos abrir mão de nosscuprerrogativa

Deputados ao transferirmos ao Poder Executivo, aos Gabinetes* e aos que
l

conhecem os condomínios e que já têm posições preconcebidas contra os

•cp1.

cor

dê

naç>1 , i

condomínios, á atribuição de julgarem aquilo que pode ou que não

ê^ptão, fazerem um projeto para enviar a esta Casa para que os Deputados

pôs



Rev.: ARIMAR

t> tá: 30/06/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq,: LÚCIA Hora: 18:14

Orador: Deputado Salviano Guimarães

E-128/1

11' '[M 1 1 ,iMiii'i | q.gi . Um projeto de lei que nasce no

der Executivo depende: dos burocratas e tecnocratas que vão fazer o

;! do crivo do Sr. Governador; do envio a esta Casa; da votação por esta

n

sã. Sabem o que vai acontecer? Não teremos nenhum ijíondominio regularizado

Distrito Federal v. porque duvido que o Poder Executivo mande a esta Casa

a^quer Projeto propondo transformar condomínios rurais em urbanos.

f M • \ ' M _,- .-. ,- * w

Governo ira^empurrar com a barrigaN^sta solução. E lamento mui-

cjue exatamente um Deputado do PT tenha dado, nesta Casa, um parecer a

do Governo.

qu

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Passemos ao próximo desta-

Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento

a a leituraSolicito ao Sr. SecretariòV^ue
/

L



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Arimar

30/06/92

Taq. *. Aya

Orador: Tadeu Roriz

Hora: 18;16

"Destaque da Emenda n2 10.

, H,
De-se ao artigo 2e a seguinte redaçaoj colocando apôs água

H ^potável a expressão "com a faixa de proteçao"i onde não poderá exis-

tir qualquer ocupação urbana ou rural e acrescenta bem como indicações

H ~ w
ô SW&̂ para antes de proteção das nascentes,

Art. 2e. Para cumprimento no disposto no cajout̂  $ rfo artigo l s

desta lei, o órgão competente devera emitir parecer indicando as áreas

de alagamento para formação de lagos com a faixa de proteção, onde não

poderá existir qualquer ocupação urbana ou rural que garantam o abas-

itecimento de água potável, bem como indicações para a proteção das

nascentes e as matas wiliares existentes nos respectivos cursos d'água."



p : Arimar

títa: 30/06/92

GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: Aya Hora: 18:16

Orador: Geraldo Magela

E.129.2

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente jVpela ordem

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - Com a palavra o Deputado Ge-

raldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, eu e queria confirmação da Mesa, que esse des-

taque esta prejudicado, uma vez que a Emenda n5 4 do Deputado Salvi-

'* ŷ /~~~~"' '~* ^ ^\ ancytambem foi rejeitada, * p-le estabelecia que deveria ser suprimi-

&/
do o artigo 29VAa. foi rejeitac^ fentao considero que ela esta preju-

ldicada.

Gostaria da confirmação de V.Exa

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - A Mesa acata a

iDeputado Geraldo Magela.

S/ Gilwania



Rev.: ARIMAR

Data;30.06.92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: QILWANIA Hora: 18:18

Orador: TADEU RORIZ

130.1

Passemos ao próximo destaque

Convido o Deputado José Edmar a ocupar assento a
r

Solicito ao Sr. Secretariofque proceda a leitura do desta-

que

&?-t—Secretrio procede leiLura du

^/Hermione



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

.: Geraldo

) t a : 30/6/92

Taq.: Hermione

Orador:

Hora: 18:20 NQ E/131/1

( O Sr.^ecretario procede a

Destaque para Emenda n5 13. Acrescente-se ao art, 4Q o seguinte

parágrafo único. Art. 4a: Parágrafo único- 'O ônus da execução dos

equipaemntos urbanos e pavimentação das vias é de responsabilidade do

loteador.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Rorlz)- Em discussão/.

Com a palavra o tàeputado -José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS-(P1. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente.

j no art. 18, iesta emenda foi apresentada porque a Lei

estabelece um mínimo de obras, ficando a legislação municipal encarre-

gada de complementar as exigências.

O que estamos fazendo é exigindo que o loteador seja responsável

pelos equipamentos urbanos, .isto é, que não seja sobrecarga de recursos

para o comprador do lote ou poder rublico..

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Rorlz)- Com a palavra o Relator, Deputa-

i

ido Geraldo Magela.
i

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador)- Sr.Presidente

' -4-
havia dado parecer contrario a est-a emenda, no entanto. quero ré ti f l-

par e me posicionar favorávelemente à emenda.

l
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Roziz)- Em votação.

Os Srs. Deputados que votarem pelo "sim" estarão acatando o des-

taque apresentado; os que se votarem pelo "não" estarão rejeitando-o

j Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamadji^dos Srs. Deputados

í (



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

:,ev.:: GERALDO

:Data: 30/06

Taq.:

Orador:

.SULAMITA Hora: 18h24m E-ISJ/I

O SR; PRESIDENTE (Tadeu Roriz) - O Destaque foi

H ^
ouve 7 ausências.

O -Convido o Deputado Pedro Celso para assumir a presidência

(Assume a Presidência o Deputado Pedro Celso)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Solicito ao Sr. Se-

cretario que faça a leitura do próximo destaque.

Sr. Secretario procede a leitura do seguinte!)

Destaque para a Emenda n9 15. "De-se ao artigo 6e

a seguinte redação: Acrescentar parcelamento soblfe» formayentre os

condomínios e substítur parcelamento por loteamento. Art. 69-Os

parcelamentos sooW forma de condomínios ou loteamentos constituídos

em áreas públicas passíveis de regularização deverão serem objetos

de alienação própria seguida de previa avaliação e de devida desafe-

tação do imóvel^ quando for o caso

Autoria do Deputado Jos



: GERALDO

. 30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: SULAMITA

Orador:

Hora: I#h24m Ne E-13J/2

O SR. JOSÉ ORN/ELLAS - Sr. Presidente, peço a palavra

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso ) - Tem-a palavra V.Exa

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, eu queria retirar a emenda, tendo em vista que ela

S/Clara



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GERALDO Taq.: MARIA CLARA

30/06/92 Orador:

(Continua o Sr. José Ornellas...)

Hora: i8:26 E.134.l

v|isava colocar corretamente na lei os termos constantes da Lei ne 6766. Acon-

que

fcpda.

o § 1a já ficou errado. Então, vai ficar uma impropriedade na lei

O SR. PRESIDENTE ( Pedro Celso) - Confirme solicitação do autor,

eista retirada a emenda.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do próximo
if

dosjtaque.



GERALDO/MARIA CLARA 30/06/92 18:26 E. 134. 2

( O Sr. Secretario procede a leitura do seguinte: )

A

i

J , «

WV
VjbMmCJi

Ou \"i( -\

)

/L,

A

2 *a.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

R|BY.: GERALDO Taq. : MARIA CLARA Hora: 18:26 ®* E.134.3

: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE ( Pedro Celso) - Em discussão a emenda de

autoria do Deputado Carlos Alberto.
|
i
! A emenda é do Deputado Carlos Alberto e o destaque foi feito

p e l o Deputado Salviano Guimarães.

! */
l O SR. gWiiWtofo» GtíJty&M£w ( P D T . Sem revisão do orador.) - Peço
!
]
Retirada do destaque.

O SR. PRESIDENTE C Pedro Celso) - Conforme solicitação do

, está retirrf fif

Solicito ao Sr. Secretrio que proceda a leitura do prximo

(c-.Q Dl" . — ̂̂ ^̂ ^̂ -̂̂ ^̂ ^̂ ^



R

pata: 30/06/92 Orador:

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

v.: GEHALDO Taq.: UI Ali A Hora: 18:28 NB E.135.01

(O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:)

Destaque para a Emenda n^ 18

Destaque do Deputado Salviano Guimarães. Emenda do

•D putado Carlos Alberto,

•iírnenda aditiva ao ar t. 12:

"Adite-se ao § íe do art. l2, renurnerando-se os demais.

§ L̂2 "O registro referido no parágrafo anterior deverá

prazo máximo de 30 dias, contados a partir da publicação desta lei."

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Depu-

do Salviano Guimarães.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) -

.[Presidente, o Relator acatou com substituição de cadastro e deverá dar-se

m| o parecer favorável.

A nossa preocupação é em função do prazo de 30 dias.

aumente tenho uma preocupação muito grande — acho que o resto está tudo corre-
I

' l «J f

t J?, pois acho que o prazo de trinta dias não e suficiente para que os condo-

,íhios apresentem os papéis p a documentação necessária para atender ao disposi-

da lei. Isso pode levar a um buraco negro em que os agentes do Governo

K,, uma lei e terá ò& cumpri-la4 y^ueles que não apresentarem em trinta

a documentação necessária estarão, portanto, fora da lei.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ReV.: GERALDO

' l / ,30/06/92Dia-f;a:

Taq. : DIANA

Orador-:

Hora: 18:28 e E,135.02

, ate por um atraso cartorial

ou por um atraso até proposital de quem emite documentos, no sentido de

'"íA&A/vv^ MMA-' ,
f ~ ^*~" ~"^

réjudicar um determinado condomínio, v&í&A&eigiia&fa possibilidade .sequer de

efem examinados.

Entendo que esíe prazo deveria ser dilatado, de trinta

ai?a sessenta ou noventa dias, evidentemente dando oportunidade para que
i
i

oüos apresentem a documentação.

/JUSSARA



.fV-:" STEIN

JUSSARA Data:30.06.92 Hora: I8h30 Ne;E-136

Jpador:

Í£>3í_ Deputa do José Edmar

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso)- Com a palavra o Deputado Ge-

aldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - Sem revisão do orador.) - Sr. Pré-

isente, Sras. e Srs. Deputados, peço que os Reputados prestem atenção

ajra que possamos esclarecermos o assunto.

f f rv

Aqui, esta estabelecido o cadastro, no órgão competente do

OjVerno, para solicitar a regularização. Ontem, no substitutivo aprova-

í

o|, ouve um consenso nos 40 dias. Agora, o que o Deputado Salviano Gui-

ijia!raes esta querendo e rejeitar a emenda que acatamos.

Regimentalmente, o Deputado deveria apresentar uma emenda de

2, turnoi. pois o relatório já foi aprovado. Se o Deputado mantém o desta-

lúe/&^^esta rejeitando a emenda; se èãsg^nao mantém o destaque, fica man

ijdo o texto e se apresenta emenda de 2° turno.

i O SR. SALVIANO GUIMARÃES - Peço retirada do destaque,pois
i

apresentarei emenda de 2^ turno.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso ) - Por solicitação do autor do

destaque, o mesmo esta retirado.

Solicito ao Sr. Secretário que faça a leitura do próximo des-

aque apresentado.

(O Sr. Secretario procede a leitura do seguinte:)

^~—
S/ Denise



GAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

': Denise Hora: 18h32 N9E/137.1

D ti: Orador:
! 30.06.92

Destaque para a Emenda ne 19.

Emenda Modificativa n^ 19, de autoria do Deputado Padre

Joíi4s|- Destacada pelo Deputado Salviano Guimarães.

Emenda modificativa ao art. 9e do substitutivo ao Pro-

je ò de Lei n^ 241/91, passando a vigorar com a seguinte redação:

pé

Pó

s

art. 92- Revoganvse as disposições em contrario, em es-

1 o yrovimentoU)7/85, de 30/07/85, Ato Normativo ne 01/88, de 10/02/88,

tária conjunta ne 03/88 e a Lei ns Q54» de 23/11/89.
! " &

O SR. PRESIDENTE r (Pedro Celso)- Sm discussão

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.)- Sr. Pré-

dente, sinto que chegamos realmente no ápice da discussão, porque^se essa

»
:n ŝa emenda modificativa não receber fora de cidadania na consciência do

j

Parlamentar, hoje, nós estaremos, realmente, transferindo para não sei quem

-Resposta a altura das necessidades da nossa comunidade, por que ? Sabemos

'erfeitamente que o Provimento n^ 07/85, de 30/07/85.-

,'!?/ÍRiva



M^ Steín

0aq.:Riva Data: 30/06 Hora: 18:34 w^: E.138. l
i
rador: Padre Jonas

f. .Sfovimonto 00"» dói .30/-Q7/£&í -̂ o Ato Normativo 01, de 10/02/88; Porta-

ria Conjunta ne 003/88 e a Lei ne 54, de aS/ll/SQVrrute/1 de um ato legal}
! ' "-> *

r/pode negar issoj^/mas feito pelo Executivo, quando não existia

[a Câmara Legislativa, representando os justos anseios da comunidade de

(Brasília. Quero chamar a atenção do nosso nobre Deputado Gilson Araújoi

ique se atenha- as nossas palavra. Não estou julgando nada de ilegal da-

TV i,. j^\

jquilo que querem/x$$$ tirar» Queremos colocar uma lei que contemple o que?

/j - ^ t/wy/
ifl: evolução tranqüila, objetiva e progressistar~-»í)/base % lei que quere-

-?
mos estabelecer onde. Portanto, convido os nobres Deputadosque

&arlainontc ,- que usem o bom senso e, através da inteligência parlamentar,

possam prever o descortinio da tranqüilidade de nossa comunidade,

at**e busca^ através desse projeto, (paso contrário» será a faî a do substi_

tutivo do mesmo projeto. Agradeço, ̂^ nobres Parlamentares, a opor-

tunidade de demonstrar, perante a comunidade, resumidamente, aqui, hoje,

mas cte?=Bl(fèÍ!aiOa«rî í̂ éxpressiva dos anseios da nossa comunidade. Muito

gado.

Q SIÍ. PRESIDENTE (Pudi-o Cülbu) - Em-tMrftcuaaÊLo^

S/ Márcia



Rev

Data

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

:! STEIN Taq.: MÁRCIA

Orador:

Hora: I8h36 E/We 139/1

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela, Relator da matéria.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

den

mo s.

Io,

tato

ej, realmente, o Deputado Padre Jonas "tem razão .NEHbê disse aqui que chega™

n'o cerne da questão e, realmente, $é& tem razão. Sg> que lamento contraria-

0 cerne da questão,que é a revogação da Lei 54 .porque dissemos aqui, exa-

nte o seguinte: ha interesses e interesses. Alguns que

defsrfdem alguns interesses vo querei* a m a n u t e n ç o da Lei 541 ^gfc so aqueles

quê

vingue, prospere, que esteja de acordo com a 6766. Aqueles que querem que os

COJT

Defendem os interesses de quem, realmente, quer fazer um loteamento que

domínios sejam analisadas sob o ponto de vista dos loteadores,^ podem querer

a .revogação da Lei 54. Isso tem de ficar aberto. Vamos abrir o jogo. E isso ou

não é 5 Padre Jonas?

de,

O SR. PADRE JONAS - Prefiro aguardar %* pronunciamento^para
/

lois iiazer o meu.



Dat

MARIA

ai 30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: ANA Hora: 18:38 N* E - 139/1

Orador: GERALDO MAGELA

to,'

que

O SR. GERALDO MAGELA - V. Ex^. já terminou o seu pronunciamen

que estamos discutindo e o cerne da questão,* quem defendi o interesse de

ti; compra ou quem defende o interesse de quem vende $ @& fâuero defender o in-

tereísse de quem compra^ porque é esse que precisa de morar^ é esse que tem que

to

qu

s a

de

rã

^ [o seu direito garantido «̂  fti , não se pode revogar a 54.porque ela é quase

~ n ' ~
;a regulamentação da 6766ft çg&e $te concordo que, em algumas questões i ela pos-

•f h
e, deva ser alterada^ |sso eu concordo, y&gora, não era essa a lei que tratava

'tá momento seguinte/ estarmos aqui discutindo a alte_/

; o da 54, TOS revog-la pura e simplesmente, Casa vai dizer quais os inte -

rèsses que esta defendendo$ (pomo os interesses do projeto original, tantas vezes

defendido pelo Deputado Gilson Araújo, era dos moradores e dos compradores de

~
são es/t>es os que quero defender^ {{ao posso dizer que a 54 tem que ser

r|ev;ogada.

CP



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

RÍV.: MARIA

Data: 30/06

Taq.: ANA

Orador: PEDRO CELSO

Hora: 18:38 Ne E - 139/2

rã1

que

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Deputado Padre Jonas, devo

- • ^não tem direito a palavra, ̂ e acordo com o § 4, do art.

, | que diz: " Em Votação das Matérias/ nenhum Deputado, salvo o Relator, pode

falar mais de uma vez\para encaminhar a votação da mesma mat€fe?a"e portanto,

de

passaremos à votação.

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi -

de'r|it|e, como fui citado, acho que tenho direito a resposta.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Como vai utilizar o direito

tem l min.

&~8tfTl^Q&zr^SNA8-~r^



Rev.;

Data

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ÍALZIRA Taq.: W E Y Hora: I8h40m NS E - 141.1

30.6.92 Orador: PADRE JONAS - PTR

O SR. PADRE JONAS(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pré s i.

ate, Sr. Deputado Geraldo Magela, V.Exa. disse a verdade, quase que a 54

i

resolve a 67/66, e 7\£<5ricamos no quase; queremos exatamente a r<

dê

,/ç>~ „ wy~ ç,
r-emps que se já -járpr-ojeto de lei que corresponda ao cerne da questaoyB7/,66,èy d£

is também gostaríamos de esclarecer que a essas alturas^pao -s^àr^r;ealmente/

a<4u|ilo que fizemos observação aqui,quando pedimos essa justificativa. Essa

provou que não foi competente, capaz de ser- a resposta a altura nesses 17

' tè£l~~* ?ano-s,Gomo poder^/tJSqui para a frente.

O SR. PRESIDENTE(Pedro Celso) - Com a palavra o nobre D£

pUtado Salviano Guimarães.

Esta Presidência informa que podemos retornar a palavra ao

S '.' Relatoryse assim ele solicitar, e o nobre Deputado Salviano Guimarães, na

igura de quem apresentou o destaque. tem /> direito a falar-.
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E - Y Hora: I8h40m N* E - 141.2

Orador: SALVIANO GUIMARÃES

O SR. SALVIANO GUIMARÃES(PDT. Sem revisão do orador.) -

., Presidente, S rãs. e S rs. Deputados, senlror̂ s condôminos, lembro apenas

e, nos temos fe^te o direito de exigir tudo, e esta Casa tem que exigir tudo

d

a

s, loteadores. A Lei 67J(66 é sábia quando determina que-^^serviços essenci-

deverão ser executados por quem faz qualquer- tipo de loteamento,§p estes

rviços essenciais devem, obrigatoriamente,/por- isso estamos nos reportando

s ijipre à Lei 67X66, pois esta lei e o nosso parâmetro maiorV-Esta lei determi

, (r , i
O

feitos
C

vender

*
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ei u noüBO parâmetro maior.—Então-,—a lei—f4f¥^T%T*TyH-m*~*y i n no ysu&—£<aj

l
l
l

Ajgora, tudo mais que vier alem disjijo o loteador vai fazer. Se esta

gamara exigir que ele coloque asfalto, que ele coloque água potável,,

i

a'rborizaçao, escolas, hospitais, ele vai fazer isso. E eu pergunto;

quem vai pagar? Orados condomínios rurais do Distrito Federal foíuma

çoluçao sabia encontrada pelo povo.no sentido de resolver os seus

i
problemas de moradia dentro das suas condições de sobrevivência.

comprar lotes no meio do mato, porque a Terracap

Jíp- 0/> l(W^dw^"
05'

fiào foi competente para oferecer' terrenos baratos, a» pinffC EÕiãprarain
l
i
os terrenos nas condições que eles existiam, e com as suas próprias

economias f orara melhorando esses loteamentos, foram colocando energia
ii

jelétrica, fizeram V^poçchartesianoi . tudo isso dentro das convenções

i ^ f
|dgfJcondominiosAque permitiram que eles pudessem pouco a pouco . ter um

[condomínio bonito, arborizado e até asfaltado.
i

j Quero até lembrar p.aiiâ âGâe- aqui o seguinte: como sou
i

jura dos pioneiros aoui do Distrito Federal tive a oportunidade de com-i i i
i

íprar um terreno na península norte, quando sequer existia asfalto.

A rua não estava nem aberta. ĝ (|u comprei este lote barato. Hoje,

$)^ í̂M̂ >̂ — „meus amigos ,ynao terniercondiçoes de comprar este lote, porque a valo-

>^~ >^J>^~ (rizaçao foi tão grande que não teT^xrmais' poder aquisitivo para adquiri
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e 142.2

$&&o loto-; Mas eu pude conprar.exatamente porque o Governo do Distrito

Federal, quando fez o loteamento de Brasília, abriu uma picada para

que as pessoas chegassem aos seus lotes,, ..

S / F R A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
i(i

v.: ALZIRA Taq.: FRAN Hora: 18:44 N» 143/1

ata: 30/06 Orador: Deputado Salviano Guimarães

paira, qiift a n pessoffls-..chogQaoom aoe— eeue . lotes^ e, por isso não pode cobrar as

~ f>
taxas todas de valorização do terreno# -g1' -eu mo-iSujeitei^a ir morar nesse lu-

i
í
í g ar, no meio do mato , e hoje sou beneficiado de tudo aquilo que foi incorporado
j ' /

\ ao meu lote. O mesmo acontece com os condomínios. Se nos começarmos a exigir
!
í

/ ~ ,

| que se faça isso ou aquilo, não conseguiremos dar oportunidade da classe media

e do assalariado comprar um terreno e ir paulatinamente construindo os condo-

minios. Nos sabemos que a TERRACAP e JM^**-* *# SJ^MA-^ ^e explorar a popula

cão do Distrito Federal que cobra um preço absurdo pelos seus lotes e não

coloca^nenhuma infra-estrutura nos DTTTJD-sLcreg-s, 1?asta ver que nos locaisf

mais nobres de Brasilia sequer há rede de esgotos.Vamos exigir aquilo que

a lei determina. Vamos fazer um projeto realista, que dê condições a população

de adquirir o seu lote e—ée nele rnorar^ ey devagar, ir construindo, melhorando,

valorizando a sua propriedade. Meus amigos, essa Lei 54 repete a 6766 e re-

pete mal. O que precisamos é revogar uma lei feita no Senado a mando de um

Governador ainda bionico.no sentido de ter a lei votada por Senadores que

sequer conhecia realidade do Distrito Federal, que nunca andaram em

nenhum condomínio, que tinham compromisso com seus eleitores na Paraíba,

Piauí, Ceará, São Paulo, onde quer que seja. N̂ s-sjemos que revogar aquilo

TIOS foi impoatu mesmo por uma lei vobada.1:": -

's/I Vi



Alzira

jfaq.lvi
i
l
íOraaor:

Data

Salviano Guimarães

30.00 HoraíL8h4Ómin

i

jaqullo que nos foi imposto,, mesmo por uma lei votada por Senadores

i
i
;que não conhecem o Distrito Federal . Devemos aperfeiçoar a lei, devemos

revogar essa Lei n^ 54 e T votar uma lei nossa. E se necessário,

í temos poderes para votar«*e« outras leis aooto, C a ara.
i '
i ^~~~~
f a lei que está sendo votada/nesta

^^aperf eiçoarmos



Jlvi/Alzira 30. 06

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

. Gilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

f . . -^Presidente, queria sintetizar.em poucas palavras»o que e^Lei n^ 54-

A Lei n 9 54 foi elaborada com base na Lei n^ 6.766̂  aprovada na Comis-

X*-«*-^--~

são Mista do Congresso Nacional em 79- Agora, t>em^um detalhe interes-

sante: estamos "Ĉ MIT um ano e meio discutindo a regularização dos condo-

mínios, cfcue já existe^Xque são 342. Estamos aqui para levar aos con-

t

domínios existentes a legalidade que vamos aprovar para o Poder Execu-

tivo, o Governador Joaquim Roriz, que tem o interesse de regulamentar

os condomínios e que esta sem uma legislação eficaz para poder agir.

Estamos votando um projeto de lei amplamente discutido,

talvez um dos mais difíceis desta Casa. A Lei n^ 54 não presta, mas

já Estamos revogando .dentro da própria lei que estamos aprovandoy-õs

artigos necessários para ($»« os condomínios -qftp^éxisteíS^^estamos

~dando 30 dias de prazo para os condomínios que~3rtB||fcF não se cadastraram

no GDF. ftíeezF poderem q fí ̂ a d-â r̂ -a a y . Ate isso estamos aprovando nessa

- _ ̂lei. paraVnao riâj&tí^uéfec^Condominio feerr'f-i . \mt\. nnr jq r x j . j Ç BUBV sem terr r ^ -j -r

^

o direito de se legalizar. &go_£Lâ  ̂ emos que votar uma lei que não seja

$-2&~^~~
vetada no Executivo .p̂ â a não entrd^ em choque de inconstitucionalidade

no GDF, e nenhum Procurador depois "Várguir a ação de inconstitucionalid^

de em qualquer instância >quc venha- bloquear essa lei
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M
y-'

* E-145.1

que. venha bloquoar o-sta lclv»Ao • dl-o que aqui estãov ©u diria,

que não podemos acatar/no momento, essa emenda 19. Temos que rejeita-la.

^gora, a lei n2 54 já está sendo/^íífcerada^ajiMiN hojê P̂ ŝ fete (éj nosso inte-

iresse e regulamentar os condomínios que existem .Tem que ficar

ÍNao podemos ir num jogo emocional. Espero que o povo que está aqui, e os

Deputados, ^essoas srias, rememorem essa lutaVtgtfeja vem sendo discutida

que s t: ao Rã mais de um ano. Já fizemos três encontros, e não podemos

aqui fazer jogo de imobiliária. Sou autor do projeto. Nesse sentido, se

for preciso revogar a lei ns 54, teremos que aprovar esta lei e.depois,

se a lei n2 54 ainda atrapalhar, os Deputados que aqui estão estudarão

a possibilidade de revogar os artigos restantes. Agora, não vamos brincar

com uma matéria que já está sendo encaminhada* -&e-uma roãpr^efoi feita/

contactaçao com os outros poderes, e os Deputados que estão aqui estão

votando uma lei lí&ra ser cumprida para os condominios que existem. Nosso
\

compromisso e regulamentar os que^existem, dando um prazo de 40 dias para

os que existem e não foram cadastrados dai^ §> preciso

rememorar o passado. Portanto,/essa emenda no momento Anão podemos acatar

Podemos até revogar a lei n9 54.em agosto naquilo que estiver prejudicada^

e a real idade;, com relação ao que estamos fazendo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso)

SEGUE MARLENE...
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ata: 30/6 Orador:

! O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr.

j
Relator, Deputado Geraldo Magela.

í O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

l Sr. Presidente, uma coisa precisa ficar clara, de novo aquií

l
/ A •-

disse que a frei n9 54 traz exigências para os loteadores. Se alguém

jquer facilitar para os loteadores, tudo bem. Os interesses aqui são defen

didos claramente. Temos que ser claros.Quem loteia, quem vende tem algumas

exigências a serem cumpridas, sim. Ou será que não? Ou será que cairá sobre

as costas dos compradores? E mais uma vez, quero dizer afa&^'1Áa uma discus-

! sãô juâ̂ concordo em parte, de que realmente a &ei n5 54 não é a melhor lei,
í v. » ,

,-fD̂
io,\fse ]para c*£B€re="-éesta questão. Entao,\Jse proponha alterações na L_ei n2 54.

0p̂ j*&€ir--qfoe—jŝ  £hĴ kê »e-ser~!bg-i nP=5sfci Não temos nenhuma objeção a discu-

| tir isso. Agora, dizer que a y e i n5 54 como fi& foi colocado^nurn papel, ali
í ' '
j
í no vidro, não permite a regularização de nenhum condominio, realmente,

i / -j ou eu não estou entendo a ((ei n9 54, ou quem disse isso não esta enten-

dendox^orque as exigências são para os loteadores. Ou será que agora

£ Qn*â*~.— •\'*~' jf~- — as—
vamos pedir que os loteadores lavem as mãos e quem compra os lotesVvai

pagar o pato-J feela omissão e pela irresponsabilidade dos loteadores?

j-> '

Portanto, se quisermos ser sérios temos que manter a iei n9 54, e ^vam

apresentar um projeto de ai t e ração * da Isi-n0 6-1, O Deputado que entender

que ela deva ser alterada^-^-r-* —•-~" ~^ " SEGUE LÚCIA . . .
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E-147/1

•O Deputado gree—ontender q
y/

alterada.» proponha-sel Alterá-la.

l ™ TV"^ r V "t w— - ."YA-"* *

Aesra. não vamos <3@stiver&a*' sobre o assunto^ jnao vamos usar símbolos fal-
i °~ ^ J *•

vamos tentar ludibriar a populaço. Alis, a populaço e muito

mais sábia do que se imagina. Às vezes,

______ _____

que enganamína populaço, mas no momento seguinte ela percebe o que aconte-

ceu. É evidente que temos a possibilidade dos equívocos

perfeito. *enhum Deputado tem o dom da verdade absoluta. Agora, e

mos éVénganar,

fazediscursos

. Deputado e

pode-

jimto nos enganarmos junto

a populaço, ^não enganar a populaço. > raflguns discursos, que aqui so f ei

tos.parecem ir nesta direção.

b^Portanto, vamos manter ar54 por pior que ela seja e vamos

.̂ •OAAC-í̂ ""1 ' W'LSaíAAAAAr^ <A. JfWYW <\/#

discutir aVãíteração.-ésdS %sâá& dispostos-íiac^isJS^

Pela manutenção do parecer.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em votação.

Os Srs. Deputados que #& pronunciarem $i«râria "sim" estarão aca

&/ »
tando aJSflenda destacada; os que s& pronunciarem nja*rr "não"/estarão rejei-

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos Srs. Depu-

tados .
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ÉteV.: ALICEA Taq.: AYA Hora: 18:54 N* E-148/1

>4ta: 30/06/92 Orador: Pres. Pedro Celso

/-""À Megffi Yr^ rm.T«

;do a emenda apre§ se pronunciarem pelo

•otário a—proceder a chamada-doe

(0 Sr. Secretário procede à chamada).
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. í ALICÉA Taq. : GILWAWIA Hora: 18:56 NS 149. l/E

Da/a: 30.Q6.92 Orador: PEDRO CELSO

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Jmenda e consequentemen-

com 14 votos

i* ' ' • - -favorável s* '/B ausências. -

te.o llestaque, ^ «*x£o rej:«-t-Ca*tp6 -4 votos Ó6MtraTl6s' 2 votos

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães, para uma decla

ração de voto.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.} - Sr

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 5rs. condôminos^ (gjb-iero repetir

o que já disse, Na realidade, o que estamos fazendo aqui é dar para

/
com uma mão e retirar com a outra. E isso se comprova com essa vota

çao. Porque se não revogamos a Lei ns 54, para que fazermos uma lei no-

va? Não tem nenhum sentido. Então, vamos ficar sob o julgo da Lei n 2 •

54. O que estamos fazendo aqui é tapeando os Srs. Não apresentamos ne-

nhuma novidade.&ao inovamos absolutamente nada. Apenas reafirmamos que

a lei qiiiftnio valida e a de n2 54. O resto são floreíros, que infelizmen-

te fizeram com que os Srs. viessem a esta Casa.acreditando que o Poder

/*̂ >>— i t t—
Legislativo poderia apresentar uma solução para dV^roblema^rdoo Gro. fe,

que pelo que estou vendo, não vai apresentar nenhuma solução ^ttra o

T porque cada vez que os Srs. f orem ̂-̂  — —
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E-152/1

nnsi gsfj-amn.ct riandrt oprn niTiR- im aqui

e disse ÇM3e-gteJ.n#e: N S precisamos usar discurso/jue não engane/a

população. Ontem, na primeira votação t e no sábado, no debate que

^ friaemo^e aqui estão algups~&£

•trstSG" e estiveram aqui

do viva

disse ,de viva vozi o Deputado Gilson

lê y n o a panacia para a q u e s t o dos
/

condominios^^Wao se pode enganar a população, «65fe estamos dizendo que

V / i/̂e^xoti>Bm leis federais que deverão serem cumpridas sejr enganar a popu-

lação, leis ambientais e leis federais. $Ssb ffiioaemopque o Governo

já poderia ter encaminhado soluções, mas que»pela primeira vez^se

a questão dos condominios, d.l.üsenctqxÇue tê*fiC um prazo para ser

analisado. Quando\K^ii. di<Remy» que te«/um prazo para que se analise >

estamos disendo que a população não pode ser enganada e

que »com uma lei. aqui, hoje ̂ regulariza/ os condominios e.amanha.a Procu

radoria do Distrito Federal entra com urna lei erveè sub judice

ad infinitum.

responsabilidade e os interesses que r



Hev./ Liaete

30/06

GAMARA LEGISLATIVA D£UD!STR!TO FEDERAL

SULAMITA Hora:

Orador: Geraldo Magela

19h02m E-152/2

~ muitos Deaqui so os i-^tor-oopoo da população, mas no sou

putados poderiam estar pedindo declaraço de votos e v&ftdo- aqui

rebater @3Í|a acusação que tem sido feita aqui# porque eŝ  acusação

que tem sido feita aqui um desespeito aos Deputados e e

*•>
chamano os Deputados que es-a população, porque

tão votando contra o& destaques át»»fee— &oputado|. de irresponsveis

e $6 enganadores da população

"ÜTara
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MARIA CLARA Hora; 19:04

Orador:

( Continua o Sr, Geraldo Magela...)

.153.1

;ríganadores da popnlrcqnn-ft isso não somos, nenhum de nós é. É preciso que

//$e de^homes aos bois e(diga quem está enganando a população. Não falo só

/em meu nome, ê&ie/em nomeN*çrDeputadc£ Edlmar Pireneus, f-alu eiíi' homè £ía '""

/"•Deputada Maria de T.^7vna^aYnQ p^p^fo^p. Rose Mary Miranda, d-o Deputado Gilson

Araújo, d^-Depu^udo Aroldo Satake, do Deputado- Peniel Pacheco, áa

Lúcia Carvalho, 4o Deputado Carlos Alberto, (áx> Deputado-Euripedes Camargo,
**%»

José Edmar, Só Depatado Pedro Celso, do 'Deputado.Benício Tavares

• .̂ ~ X? ,-•— i» ^ -O*-/1*
T>ffpMtnf10f=i que não estaoNa^t**r yorque podemos ate esta'errando,

mas/ estamos fazendo com honestidade, com -frfanspavcniu ia, ""fl'Wtii absoluta trans-

parênciaí o que es'tamos votando», aqui, já foi discutido S&&P inúmeras veises.e
/ / / > '

não vamos aceitar a imputaçao de responsabilidade que não é nossaL se há

gente\aqui. que cow-' quo.rondp^enganar a população, são aqueles que querem

combater o extremo da inoperância, pelo extremo da regularização, em tese,

indiscriminada e isso não vamos fazer #LJ;enho que prestar contas dos meus
/-i ........ "

m r PJ
aqui, não só aos' 23 demais Deputado^, mas aos um milhão e quase oitocento

0L&w> /
mil habitantes desta cidade. E a-í • quoacy dizer: não e verdade que estejamos

dando com uma mão e tirando com a outra! estamos dizendo, sim, que a respon

(A^
sabilidade é repartida.* íTGoverrio tem^responsabilidade

tecnicamente e esta Casa fe«» responsabilidade que tornoue votar
*-*. i ' *

alllü;

j> J
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Taq.: Hermione Hora:1$: 58 NS £150/1

30/6/92 Orador: Salviano Gulio

vê z q̂ Q_g£̂ §̂ ê - fo ggm-- solicitar a Constituiço- a regula

mentação e a regularização dos condomínios do Governo.vão dizer que a

~ Y '
Lei ne 54 não permite, portanto aâ ^̂ ^̂ uuû uĴ ej.1; temos de juntar as

duas leiSç âe modo que .lamento o esforço feito pelo Deputado Gilsonl
Araújo, que -$a4—e$&e percorreu vários condomínios, fez um projeto de lei.

que lutou \ff^âtalhou para que a Casa- apresentasse uma inovação e uma so-
í

lução para os condomínios do Distrito Federal e não apresentou absolu-

tamente nada, O que estamos fazendo aqui é inócuo, erpelo que enteamdi

assumo o compromisso de apresentar para os aenlicj/eg/^ílteraçoes na Lei

n2 54,?^quilo que os condôminos querem e vamos, então, fazer uma reunião

com os n r nji n r n r r ̂VurfTnTn propor UBB* alteração à Lei n2 54.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso)» Solicito ao Sr. Secretário que

faça a leitura do próximo destaque apresentado,

( O Sr, Secretário procede à leitura seguinte)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO PADRE JONAÍ3

EMENDA MODIFICATIVA HQ ' /92
(Projeto de Lei n<2 S41/91)

Emenda Mod i f i cat: i vá a Ementa do Substitutivo
mo Projeto de Lei nS 241/9Í.

Dê-se nova redação a ementa conforme a seguir s

- Dispõe sobre a regularização de Condomínios Ho-
rizontais em áreas particulares do Distrito Feder-
ral „

- Declara áreas de extensão urbana e excluídas das
áreas de proteção ambiental, as glebas de .terras
rurais em que se acham, ou vierem a ser implantados
Oondom ín i os Hor i zonta i s ,. f.

- Aprova o "Regulamento para Regularização, Comer™

F e d e i" a 'i" e d á o u í; r a s p r o v i ei ê n c i a s „

N o s s a p r o r* o s i ç: v!í o v i s a í n t r o d u z \ \" a r <•? g u 'l a m e n i: a ç; a o
a A e r o .3 lü <•? i" v ;:\ c a ' i v. a n á l i s e p o r ;:< ;:i i"." ••;• t:' o f31:) v (•;•.- i" r. -;j i u a n t o A Q
c; u m p r i rn K n í: o c, a r e f P r i d a
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^
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Orador-:

151

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso ) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

O SR, PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, amigos presentes, o porque dessa nossa preocupação em inserir no con

texto a questão dos condomínios horizontais extamente para facilitar a não-ex-

ploração de pessoas que podiam entrar- se fosse no sentido vertical. Nos visa-

.mos, através dessa nossa emenda, buscar a solução social para a situação habi

tacional e não para uma exploração imobiliária de pessoa física ou de grupos

isolados.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Sr. Rela-

tor.

O SR, GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

C
"

Presidente, Sris. DeputadOisVTalo , neste momento ,aos c idados que e s t o na ga-

ç
ler-iay t "̂ Fem ̂ se falado .aqui .que estamos aprovando uma lei inócua, que estamos

dando com uma mão e tirando com a outra
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Rev. : LIZETE Tac*- : DIANA Hora: 19:06 ^~ E. 154. 01

pata: 30/06/92 Orador: Continua o Sr. Geraldo Magela

como j foi dito, cabe ao Governo e aos seus r g ç y t cn i cos analisarem,

'dentro de 120 dias, todos os processos que •r£or®fíi>r ali, d^Câ^éntrada, (& esta

íCasaaY caberá analisar o projeto/ oriundo desjpa analise.

Não estamos enganando ninguémí-€stamos dizendo que, se

hoje as Senhoras e os Senhores estão aqui pressionando esta Casa, numa pressão

legítima, ao ser aprovada cteta lei, a pressão tem que se dirigir ao SISIF

e ao Governo, para que ©4*«K analisem rapidamente. E, ai, não vamos, maisi
i
juma vez, falsSar a verdade aqui.

; A Lei n5 54 não é a melhor, mas também dizer que todosiii
|os loteamentos e condomínios serão regularizados indiscriminadamente é, noi

jmínimo, irresponsawzjflporque .amanha haverá argüição judicial e quem estará

ienganando a populaço ç quem passou essa falsa imagem.
jí

| Por fim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

jquero dizer que a temenda do Deputado Padre Jonas não pode prosperar, porque

i p ^
i&*J£j&a* altera a ementa do projetoj e não tem absolutamente nada a ver com o

& ^^ (ĵ ua i-co. proposto, q«e— me kíesculpe (Q Deputado Padre Jonasi Sua intenção pode

9 f~ ô /
•**"Sjter sido a melhor, mas ao omontaa . u yjSio chega a propor três possibilidades.

A ^
como é- . qu.c uma emenda propojP' três possibilidades? É múltipla escolha?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Em discussão.

Com a palavra a Deputada Rose Mary Miranda.

S/JUSSARA
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Taq.: JUSSARA ^^ Data: 30.06.92 Hora:19ho8 No.E-15S

Orador:

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR* Sem revisão da oradora.) - Sr

Presidente, S r as. e S rs. Deputados, quero deixar clarq/\áos condôminos

?/ fpresentes j&Sisa—situação1.

(e£síe projeto virou questão política, f como eu falava ante-

riormente . Todos estão querendo tirar proveitoA dicoo tudo... ..ffiao

todo o respeito que tenho por V.EXa. - que iíe use d̂ e-e-a «

. \
J^*f*f . - - - • ' ~ ""

''[tribuna para chamar os Deputados de irresponsáveis, f^fístamos aqui tra-

balhando duroy pois oaao e\ nossa responsabilidade^ ternos aT"vontade de

~ *l
acertar e regulamentar a situação de todos os condôminos.

^̂ *̂" ' ' /̂  ™ S

Quero dizer ̂ aos senhores €ondoma.noo quo aqui cotaot ̂s vezes,

V

as palavras e os discursos nos empolgam e nos deixamos levar* por*

r
Sart . 92 do pi' 'uju'lo de. ubstitutivo diz »• oogiJrintc;

M
Art. 9- J Revogam-se as disposições em contrario e, em espe-

t '
ciai, o § l°f do art. ie da Lei ̂  n9 54, de 23 de novembro de 1Ç8Ç.

Esta tudo aqui. Quando falamos "revogam- se as disposições

/ / À <w '

em contrario", estabelecemos que ees^lei ^ maior |t revoga tudo. Não ha

necessidade de ^fe colocar uflfc artigo^revogando uma lei se o pruprit-e
«

U.Q

pró jetOjYevoga ti^dO^? »* — terta- em contrario.

Í c-V'vA

sso tem de ficar claro VpuRAiaft-^deixarmos de usar a tri-

^ , -"-- s
buna para/questões politxcaSj como vew^acontecendo.

- \L?LJ i *Não t.aijî itfW. a menor duvxdaj nenhum d o Q ocnhore.aj que estamos

aqui para acertar a situação dos condôminos,
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:Arnaud Tacl- : Denise *." Hora: I9hl0 N9E3156.1

'Data: Orador:
30,06.92 R. M. Miranda.

<3íejaiapjiê ĵ .e--̂ ^

porque todos sabem que eu também moro lá e tenho interesse nisso

esmo que não morasse, aqui estaria fazendo a mesma defesa.

É isso que deixo bem claro para que não fique

úyida de que estamos aqui com más intenções.

*\ IP— *
O SR0, PENIEL PACHECO - Sr. ^

ijreito de resposta.

O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso)- Com a palavra o Deputado

v S
eniel Pacheco, V^èiiv®^direito de resposta.

O SR, PENIEL PACHECO Ĉ m̂ &xp̂ ^̂  Sem revisão do orador.)-
'•.',

3r. Presidente, Sras. e Srs.Deputados, sinto-me no dever de também ocupar

esta tribuna. Até o momento não me pronunciei, apenas me manifestei através

dó voto, mas tenho o direito de reparar algumas afirmações^que foram lança-

genoralizadamente .incluindo minha pessoa, de que osbaríamos aqui votando

nltfo JníiU.,1. Ora, .inútil ó vir aqu.i o tcjriLíir lançar osta Casa ao descrédibo

opinião pública. Isso que é inútil, porque a verdade triunfa mesmo depois

dê tanta falácia e mesmo depoi3 de tanto, diria até, "despeito" por perce-
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Data:
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Taq. : Denise

Orador:

;••' Horaa.9hlO SE/156.2

ri que suas emendas não encontraram guarida nesta Casa,,

Isso me faz lembrar uma historiazinha que me contaram cer-

4t a, vez. Uma senhora YOÍ assistir 0co desfile da escola de seu filho e chegan

do lá, o filho dela era o único que marchava com os pés trocados; quando to-

imundo marchava com o pé direito, ele marchava com o esquerdo. A senhora,

m que estava ao-seu lado: ta Olha Ia o meudo menino, disse para

ilho- é o único que está marchando certinho ! Não e uma gracinha ?
-\

De repente, todos estão errados , um esta certo ?
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Taq. : Riva - . , Hora: 19:12 s K . 157. l

Orador: Peniel Pacheco „,.

Será que as consciências de todos, de repente, fo-

7
uma coisa .telúrica^ $e repente, só um que está lu-

cido aqui» ÍAi será que ft&wíroutros interesses por trás? Eu não sei. Hetfo®

____ . ______ - , A

resolver o problema dos condomínio^ sim. Queremos dar so

lução ao problema, mas não queremos ficar brincando de legislar, apenas

para agradar meia dúzia de interessados que estão querendo ver a coisa

resolvida a qualquer preço.' Temos bftus' cumprir os preceitos de legali-

dade * de constitucionalidade . Se algumas pessoas ainda não conseguiram

entender que esta Casa e um Poder Legislativo serio, então, por favor,

procurem um outro $odert porque vamos agir com lealdade, com legitimida

que passar disso não cabe a nos. (Essas atribuições
+^*

so fazem prejudicar a Casa. para a qual fomos eleitos e que temos o de-

ver e a responsabilidade de defender. Estamos aqui colocando, transpa-

rentemente, as nossas opiniões, as nossas convicções. Se os senhores.

por ventura, entenderem que outros posicionamentos deveriam ser tomados,
>~- \ x

que outras atitudes de aliciamento poderiam ser utilizadas, procurem

i-— /U/
os Deputados que. por ventura^ estivc^tfíjfcm dispostos a aceitar osso tipo

de pressão. Estamos querendo resolver o problema, mas não vamos vender

a nossa consciência tt não vamos vender aquilo que temos de mais nobre:

o nosso direito de pensar e de agir. conforme pensamos.



f v

E,157.2

O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

José Edmar,vaireito de resposta.

O SR, JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, só para deixar manifestado que todas as leis terminam com o se

ft
guinte Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

e revogam-se as disposições em contrario.
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S errere vogam

i disposições em contrário^ revogam-se todos os dispositivos de leis ante-
/ *

.ores que contrariam a última lei aprovada e sancionada. /Portanto, não enten-

di o posicionamento doVPresidente desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado Gil-

sjDn Araújo, ysj/swc^/direito de resposta,

i O SR, GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador )̂ Íu~ só quer<BÍ*

d|izer que estou os Deputados aqui estão a regu-

Lamentação de todos os condomínios, Essa matéria foi amplamente discutida com

a'utoridades do GDF , com Procuradores do GDF5Ma«^que eles pudessem *eTLto&&_, pôs

Ijeriormente, arguirinconsti tucionalidade . Não estamos aqui brincando

Estou defendendoYe acredito que de quase todos igwermoraÉ em condomínio.

342\ /
%l@?&Q&>^^§UtQ3?&^^ condomnios que irão ser regularizados mediante esaa

! ff**H

lei que estamos aprovando hoje. /Por outro lado, não podemos ignorar que o GDF
' L-*
i
;tem'vcle ter delegação nas suas ações na parte executiva. Nesse sentido, ac re-

posteriormente

flito que os Deputados que me antecederam são pessoas que tem interesse ern

japrovar essa materia.de tal forma que não

expostos a críticas dos próprios moradores, que desüe sábado estão

laqui lutando para que

i * j ^*~-

jclaro, não ©te&endo interesse de loteadores

í "
'Deputados aquiVàefendem, Meu compromisso é Ujw&/quem mora eu condomínios

y^TPortanto, quero deixar
L

estou.tambm, dizendo que
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ARAÚJO

O-wyv- ^>

{quem comprou lotes em condomínios,Vqüem não esta tendo direito a instalação

dê equipamentos públicos e coletivos em condomínio^ ósjuero deixar bem claro,* se

andarmos por este caminho este projeto de lei que esta sendo

votado pelffp» Deputados, defende o interesse de quem mora em condomínio

i/l
,

comprou loter-*w que e morador e não loteador, «ĵ  sintor satisfeito
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o^Deputado Sal

viano Guimarães. yy&&df direito de resposta.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES (PDT. Sem revisão do orador.) - Sr.

presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Condôminos, em primeiro lugar quero di_

zer que vir a esta tribuna e fazer do berro a argumentação e cara feia não me

assusta.(entendo,e coloquei as minhas posições com toda a tranqüilidade„» Volto
L

ia repetir realmente.a lei que estamos não vai resolver o problema

\eidos senhores o tenho esta consciência e tenho a obrigação de alerta-los .porque
'

esta lei não vai atender Nws/ange i o s dos condôminos que moram no Distrito Fede -

\
ral./Em ralação a figura que foi colocada por um outro Deputado, di -

zer, apenas para arrematar, que o tempo dir quem tem razo." $BL® o tempo dir

quem esta fora do compasso £ marchando em passo erradojr se somos nos ou

T
& entendo e tenho a convicção que os meus passos estão afinados com os passos

do| povo, com os passos dos senhores que desejam ver regularizada a situação de

todos os condomínios no Distrito Federal.

Meus amigos e preciso que tenhamos a consciência necessária

possamos verificar as posições colocadas nes&e plenário, lurn 'Plena
l r / -

i para que
j
i rio que permite que cada Deputado assuma livremente a tribuna e exponha a sua

posiçao~7/que não haja 3&fò£Utâ&&$-j£3&j3f&xj*& qualquer cerceamento ao direito de
/ j). ^1 „•/"

opinião ft de expor as seja garantida a todos a exposição cia
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Orador: SALVIANÍO GUIMARÃES

E - 159/2

ria e a divergência se preciso for porque somente através da divergência, da po-
' C _rf~- A ^A f '

^^^é^/f^QSi^$^> /
gição colocada claramente aos senhores é que iremos encontrar os caminhos ]

para o Distrito Federal t
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Orador-: SALVIANO GUIMARÃES - PDT
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\£/íJus Ĵ̂ £jTig#'̂ î  adian
' * —

tá quererem intimidar-me para que não use da palavra,

a minha pessoa,enquanto Deputado, qualquer- tipo de patrulhamento. Estou con-

victofdas posições que assumi e das emendas que apresentei, pois tenho a cer

tezaVque es§as emendas estão de acordo com que desejam e pensam os condômi-

nos no Distrito Federal. Defendi com ardor todas es$as emendas. Aceitei.como

democrata .a solução e a votação. Não me ensurgi/ contra decisão des-

Casa^Was. também,. mantenho e reitero o direito de, enquanto Deputado,

dizer- da minha posiço e do meu descontentamento. e alertar á todos. para que

••w <-o --o f

amanha não venham amargar uma regularização que julgo impossível . /Lamento que

i—--

Deputados, companheiros desta Casa, venham imputar a minha pessoa uma posi-

çaoldos Deputados» as eu assim sempre procederei, garantindo o direito defi

\ í _ -
todos usarem a palavra^íiíte^^quero também que o meu direito sagrado de usar

palavra e de eternar o meu pensamento seja respeitado pelos Deputados desta

Casa» fe/ Volto a afirmar que.infelizmente, no meu conceito, esta lei não vai

resolver os problemas dos condomínios do Distrito Federal.

fQ~~8ft^&tâTE§E$rF^

.-^/CLARICE
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Orador:

Secret. Mesa: José Edmar

O SR. PRESIDENTE (Peàro Celso) - Sm votação.

Os Srs. Deputados que -038 pronunciarem ê-feL "sita1

estarão aprovando a emendados Srs. Deputados que -sd- pronunciarem

Q**
\s

"não11 restarão rejeitando, -a emendsw-.

f , S&^ f^t-* ̂  cr̂ -JXx • /

O SR. PEHIEL PACHECO)- Sr. Presidente, para encaminha-

mento de votação.
^*— -^

' l/*emenda e~~a^^efaltera a ementa do projeto?

r—
> l/ -̂*

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -fA Emenda n$ 20, de

autoria do Deputado Padre Jonas, que foi rejeitada pelo Relator e

r
destacada pelo Deputado Salviano Guimarães. IJ&t̂ -eiapê /Vamos repe-

tir: os Srs. Deputados que votarem -p̂ foo "sim" estarão aprovando a emen-

da destacada pelo Deputado Salviano Guimarães', os que votarem p

"nãoM//estarão

Convido o Sr. Secretário, Deputado José Edmar, a fa-

zer a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chanada.)
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Pata: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A emenda está réjeitada fc0ft> 18

votos "não" e 2 "sim".

Houve 4 ausências.

Declaração de vota/ío Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PTR^ Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

M
nobres Deputados, o m e s i m pjMHggftrig^estacadc^QOpa emenda/ ác0 nobre com-

panheiro Salviano Guimarães,, « ̂ o— q̂ -e-r-rar̂ rembrar %o^_nobres companheiros

respeito profundamente toda opinio de qualquer companheiro que se

/ f̂ JÍ̂ Y^w-U- y -ô

digne chegar a este microfone p ^p-e-r^te não admitoj^ue alguém, para imprejíionar,

J/*
e prepionar muitas vezes, levante o tom de voz de maneira incompreensível ou

diga que alguém que tem opinião

S/Ivi
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• Ivi Data: 30.06 Hora: 19h24min N-°: 163.1

Orador: Padre J0nas

,gue ai gyfipi qnf* tp>pha- npf ni-atr~dirC e r bĵ e_iJUC3:te-3^e não merece estar nesta

7 n j r"
Casa . <3£u^$te&j?3*&~r-~-rê£*^ es^es dois aspectos fundamentais,

porque sem esse respeito mutuo nesta Casa, não adianta qualquer busca

de dialogo,, de articulação, de negociação justa, UM* fespero de todos os

"não" ditos se transformem através do .«££&3ft-l projeto em votação num

sim" generoso

spero q*e® possamos contribuir de fato e de direito para

que esse projeto contemple alguma emenda no 2^ turno/ que obrigue a

\ r Unin I rir

•" ' \ nexecução daquilo que e previsto pela lei \ljbrjje-feTTcfet-,, porque o Executivo

realmente »xn̂ flír̂ î-̂ «irPet,o1j. essa lei, para que ela pudesse regula-

mentar e regularizar toda &&&a questão habitacional do Distrito Federal,

o que de fato não fez ate o presente.

1

L(
antenho a minha tranqüilidade de estar tentando

levar adiante um processo sem apelação de voz, sem rasteira

dizendo que alguém que Y-&«&-e aqui. querendo contradizer

aqueles quef«^*La-m "não" , essas pessoas não mereciam, der buscar outra

coisa Ia fora.
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üraaor:president

.j-' " "" - IMPS -t-^ ^̂  -^ - ^-> •.* - t i t* V_J t-̂  ,

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Peniel Pacheco para ujffia- declaração de voto.
f

O SR. PENIEL PACHECO ( .Sem revisão do orador.) - Sr.

P residente j av&é para que não retardemos o processo de votação

abro mão da declaração de voto.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Salviano Guimarães , para i%g&r declaração de voto.

O SR. SALVIANO GUIMARÃES— -~ -
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|Data: 30/6 Orador: Deputado Salviano Guimarães

O SR. SALVIANO GUIMARÃES -( (PDT. Sem revisão do

orador,) -ruero apenas, rapidamente dizer do respeito que esta Casa tem
! I X

a todas as pessoas que vieram aqui buscar os seus direitos e que as

discussões na Casa são acaloradas principalmente./ em função de projetos/

que mexem com a comunidade, e que nós .Deputados estamos aqui dentro desse

~ \r >-- --- ' 'processo de discussão muitas vezes nos excederá© e peço ate calma ao Depu-

tado Geraldo Magela. Fiquei preocupado. Pedi até para verificar o médico

J/de plantao( aq-tKL, <tf&& wa realidade, estamos â &i defendendo pontos de vista,

estamos defendendo aquilo que cada um de nós acredita que seja a sua verda-

?
de e que melhor atencUI a população do Distrito Federal. (Quero que esta

população que veio aqui saia desta Casa/ convicta de que os Deputados

defendem ate a última instância, o seu ponto de vista, e que há uma coisa

coincidente nesta Casa; mesmo que estejamos em posições -di

odos -fts queremos o melhor para o povo do Distrito Federal.

O SR, PRESIDENTE (Pedro Celso) - Esta Presidência

ê
o

rnendaj&upressiva d̂  n9 21 está prejudicada porque

diz: víK/ri jsuprima-se ^o art. 1Q a seguinte expressão:

K
t. ls - Pbservando-se as disposições constantes dacíei n^ 54 de 23 de

novembro de 1989".

o, entende-pe a R
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Portanto, entende/^pe a emenda/prejudicada.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) -

ambérif entendemos juntamente com a Mesa, e retiramos e-st&a

emenda. f

P" fo

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -remenda/retirada
/

por préjudicialidade.

Convido ao Sr. Secretário a fazer a leitura do

Emenda Aditiva n^ 22/92.

S 2. S-,

TÍTULO I « Dos Condomínios Horizontais

CAPÍTULO I - Definição e Conceito/- f-
o

Art. 12 - Consideram-se (jíondomínios Horizontais
todas áreas, para utilização em comum, edificações de habitação,
lazer, exploração agro/jPastoril, industrial e comercial,
implantados no território do Distrito Federal, com existênciax de
fato, até à presente data, ou que vierem a existir; os
cadastrados na Secretaria de Desenvolvimento Urbano- SDUV (atual
Secretaria de Serviços e Obras Públicas- SOSP/DF), e localizados
na zona rural, em áreas de expansão urbana ou de extensão urbana,
de domínio particular, legalmente comprovado.

Art. 22 - Os Condomínios horizontais referidos no
Artigo anterior/ que ainda não foram cadastrados na SOSP/DF,
terão o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta
-Lei, para providenciar seu cadastramento.'1
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Deputado

Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados, gostaria de relembrar rapidamente que como tínhamos

a intenção de facilitar o projeto ora em discussão, tomamos a iniciativa

de,antecipadamente, já oferecerão nobre Relator do «Substitutivo, Deputado

\/ -Geraldo Magelal/se não me engano foi isto que combinamos,e por isto que es-

tou agora/èxplicando,m»)L para dizer que tínhamos a intenção de facilitar o
\J ' J

próprio Poder Executivo em mandar depois a regulamentação. Então, teremos

um ponto positivo nesta linha paraxquando for-, o projeto ora em votação,*' *) r
regulamentado, possamos oferecer ao Poder Executivo um an-

damento normal da própria regulamentação. Unia vez regularizado aqui, que s_e

Cjjĵ MW-t̂
já regulamentado. Por isto, não vejo necessidade de ser votado. Retira/no

momento, aguardando*, o tempo oportuno para podermos entrar com esta do-
(B*

<Cb&teA^
X s^ '^

cumentaçaoYclara» transparente , mas que se refere mais a regulamentação do

v-que a regularização.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Por solicitação do autor, es-

tá retirado o destaque.

SEGUE AYA.
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Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia, Orçamen-

to e Finanças.

O SR. AROLDO SATAKE (PTR. Sem revisão do orador,) - Sr. Presi-

dente, nós precisamos da compreensão dos Srs. Deputados e também das

pessoas que compõem a galeria, pelo fato de que precisamos de um pra-

zo para emitirmos *s»i parecer sobre essas emendas que foram acatadas

pelo Relator da Comissão de Constituição e Justiça. Talvez 10 a 15 nu

nutos.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra a Deputada Ro-

se Mary/H^AA/vxJ^

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Sem revisão da oradora.) - Sr,

Presidente, eu tenho uma proposta a fazer. Como nos temos algumas e-

mendas^e o parecer tem que ser ainda analisado pelo Relator, acho que

O
/^* /s*^*sr

o prazo de duas horas/fosse suficiente para que ele pudesse apresentaj£r

Temos que votar a LDO ainda hoje. e urna hora e

meia daria tempo para o Deputado fazer o parecer e nos podemos fazer

^4à^À^
algum lanche para voltarmosV*ão plenário .

(Pausa, )
S/ Gilwania
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Taq.: GILWANIA Hora: 19:34

Orador: PE°RO CELSO

e E/168.l

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) -

retorna»®» as 20

solicitaço*

por 60 minutos.Portanto,

O Relator da Comissão de Economia, Orçamento e Fiaanças, . . -

precisa de prazo para analisar as emendas aprovadas pela Comissão de ,

Constituição e Justiça. Portanto, esta-se dando um prazo de l hora para

que as emendas sejam analisadas.

A sessão esta suspensáT\por 60 minutos.

s/Hermione.
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TaQ- : JUSSARA Data: 30,06.92 Hora: 20h40 N-° : E- 1 74

Orador:

O SR, PRESIDENTE (Benício Tavares) - Ha número regimental.

Declaro reaberta a sessão.

Com a palavra o Deputado Arolcjo Satake.

C^SR-.^AROLDQ-.SATAKEi (PTRr- -Sem- revisão vdo^orador . -) - Sr., Pre-

sidente, solicito seja feita chamada nominal dos Deputados, para verifi-

cação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Esta Presidência acata

a solicitiçao do Deputado e convida o Deputado Edimar Pireneus a secre-

tariar os trabalhos da Mesa.

f ^

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos S rs .

Deputados .

C-Proô.ede^se



^/Riva
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Rev. :Stein

Data:
30.06.92

Taq': Denise Hora:20h42

Orador:(Sr. Secretário)

(Procede-se a chamada.)

IDENTE. '.T
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Data: 30/06 Orador: BENÍCIO TAVARES

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Ha quorum.

Convido o Deputado Aroldo Satake a emitir o parecer pela Co -

missão de Economia, Orçamento e Finanças sobre as emendas.

O SR. AROLDO SATAKE (PDS. Profere o seguinte parecer.) -
/

s
\ /

Sr. Presidente, apenas para esclarecimento^9 o Relator dessa matéria» é/Deputado

José OrnellaSj mãe jqa impossibilidadeN$ei«xrêTatar por ser um dos autores das

emendas, avoquei. para a Presidência,o referido relatório.
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PROJETO DE LEI NQ 241/91

PARECER NS /92

Da Com i ssaa de Economi a, Orçament o
e Finanças sobre o Projeto de Lei
nQ 241/91 y que "d l spõe sobre
regular i zaçSo cie condam ín i os e/ou
l o t e a m e n t a s e m m r e a s u r b a n a s e
rurais e dá outras providências."

.1 - RELATÓRIO

At r aves d o P r o J e t o de Lei n Q 241 /91» o De put mel o
Gilson Aradjo propõe que os parcelamentos ou condomínios "de
f ata e de d irei to" c:onst ituídos em -área rural do D i st r i to
Federal» para f i na l idade r eis i d ene i ml ou comer c i ai r sejam
regularizados, na» termos que estabelece.

Conee i tua parcelamentos ou condem m l os urbanos
como mquel es realUsados em área rural; resultando parcelas
inferiores a dois hectares, definindo dimensões mínimas para
os lotes»

0. Projeto estabelece obrigações aos condôminos na
execução cie serviços públicos e de reserva de espaços para
s i st ema v i ar i o, equi pamentos urbanas e comuni taV i os i bem como
m arbor i aaçíjío internamente aos lotes, quando Impossível a
reserva d e 3S% d e área v erde«

é def t n i dOi^ pé l o
lote s r o u f r a ç ti e s i d e a i s ?
P r o p r i e d a d GÍ d o p o d e r P '.i b l i c o y
F e d e r a l y d e cl u z. l n d o o s valor e s
a t; é 48 (q u a r e n t a e o 11 o)
sueess i vás •

m r t i y o 9 9 i- q u e o w o c u p a n t e s d e
s í t u a d o s e m á r e a s p ú b l i c: a s d e

p a g a r a o o i m ó v e l 'A a D i s t r i i: a
d a s b e n f K i t: o r i a s n u m p r a z o d e
P a i" c e l a s m e n s a i s y i g u a i s c

L i m i t a eni 60 < sessenta) d i as o prazo par a que o
P o d e i" E x e t:: u t: i v o b a i x e r e a u l a m e n t a (j: S o r n o q u e t;: o u b e r , a o
m e s m o t e m p o e m q u e e s t a b e l e c e q u e a s n o r m a s u r b VA n í s t i c a s
sejam regulamentadas pela Secretari a de De»envolv i mento
Urbano.

S/MARG1A
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Justificando o Projeto, o Deputado argumenta,
principalmente, que as áreas rurais hoje a^o habitadas pela
classe roédia, na*o bertefi cimda por programas de Governo que
se d ir i giram ou aos muito pobres ou aos r icos? que há uma
realidade? social, nos condomínios rurais» semelhante a que
ensejou os vá> i os assentamentos? que uma população de
aproximadamente 300 mi l pessoas está a requerer um
tratamento justo í? humano, não podendo ser lançada na rua
por açSo pública de despejo»

A CamittsSEo de Const i tuiçao e Just i cm, ao mnalisar
•a matéria, apresentou um Substitutivo ao Projeto de? Lei ora
em exame, alterando-o substancialmente»

II - FUNDAMENTADO

Apreciarei o assunto noís termos do inciso II do
art- 29 da Regimento Interno, que define aja competências
desta Com i esmo, em es-pec i ai no que estabelecem suam ai t*neas
"e". 'h' e "w"

Preliminarmente, julgo oportuno apresentar algumas
considerações gerai s, « respé i to do Projeto de Lei nQ
24Í/9Í»

1. O Projeto de Lei fere diversos dispôs i t i vos de
leis federais, especialmente, dentre outras, as de n8
6-706/79, que
4.771/óS, que

" D i s p o e s o b ré p a r c e l a m e n t o d o s o l o u r b a n o " y n 9
i nst11 u l o "Cddi go Florestai Brás i l e i rã"? n S

ó.938/81 x
Amblente,
nS 6.9

q u e " D i s P o e s o fc) r e Política Nacional do Meio
s e u s f i n s e m e c a n i s m o s d e f o r m u l a ç 8 o e a p l l c a ç 8 o'

q u & "Dl s po e sob re cr i aç^o de Estações
Ecológ icas, rfrea» de Proteção Ambienta l - "

AíSíii i m/ o Projeto se contrapõe à leg i slaçSo
vi gente, quando»

«i., proptfe a regularização pura & simples de todo e
q u a l q u e r " c o n d o m í n i o ", (de " d i r e i t o e (i e f a t o "?
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b. transfere aos "condôminos" a responsab i l idade
de preservar mm cond i çoes amb!enta i s das rfreas de Proteção
Ambi ental - APA, medi ante o simples planti o de árvores no
interi or dos lotes*

c- transfere aos "condôminos" m responsab i l idade
de reserva de "espaços destinados ao sistema de circulação e
implantação de equlpamentom urbanos e comun i t ar i os*«.", sem
nenhuma referência à elaboração de projetos específicos-

«!„ O texto do Projeto d «t Lei v ao def in i r
obr i gaçoes» vincula-as aom "condôminos" ou propr i et ar i os d&
lote», e níiío aos loteadores aos quais, de d i r e i t o e de fato,
caberia a responsabil idade
quer do Snus
referente a respectiva execução-

quer da elaboração de projetos

3- Na'o há nenhuma limitação no texto da proposição
- quer temporal x física ou de outra natureza - o que Induz a
uma situação que i nviab i liza «tua l quer t i pó de controle do
uso e ocupação do terr i t óY i or obr i gaça'o i ntr f nseca ao Poder
Executivo e ao Poder Legislativo, com repercussão no Poder
Judici á r i o e em toda a sociedade»

4. O Projeto de Lei gera uma falma expectat i vá de
s o l u ç a a p a r a o m p r o P r i e t á r i o m d e l o t e s que, n m v e r cl a d e *
m e c1 a o o s m a i m o n e r a d c» s, f i c a n d o o m " l o i: e a d o r e s " livre m d e
qual quer responsabi l i dade *

íii a n a n cl o e s s a m i m p r o P r i eí d a d e m r a t; o m i s s a o cl «s
Constituição e Justiça propôs um Substitutivo ao Projeto de
Lei r t» e m r e t i r a v l h e a e s s ê n c i a r o m é r i t o, q u e é
i ncont estável ..

Ver i f i c: a - m e v a o a p r e c i a r o S u b m t i i: u t i v o, q u e n e l e
f o r a m P r e s e r v a cl o m o m d i s p> o m i t l v o s lesai m -- q u e r f e cl e r a i m,
quer locmií» -- e* principalmente os direitos dos adquirentes
de boa fér raziío pela qual entendemos que o me mm o deva mer
acmtado..
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III - VOTO

a) Sabre? o S u b s t i t u t i v o ? pela sua aprovação?
azffe* J ai expottta».

b) Sobre as Emenda» cie Plenários

S/CLARICE
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v . : AlzirA Ta9-: Clarice Hora:20h52 N* 180.1

ibata: 30.06 Orador: Aroldo Satake

Emenda n S fH - H tf l a iJii^roii'^o'."'H'?y por razot-?;.; rico ntír i t; a

Da forma coma esta* r e d i g i d a & E m K n cia n S $1. sua

apl i cagiíSo terá ref lexos concretos BO me io ambiente , <u:>

o r cl e n a m e n t o t c: i" r i i: o r i a 'l y d e ri t: r e t;s u t r 1:3 s »

á i n d i se u t í've'l a obr i syator i edade de elaboraç&w u K

Estudos cie? :i: m, p VA c: t o Ambiental como um cios i r» B t r u mantos à amai i se

para concluir p K l a aprovação ou d esc on st i tu i ç í* o d o ia parcelamentos
,1

em questSto, no m í n i m o pelo mo t i vo cferque es t Só quase a t o t a l i d a d e
'" -í

deles, situados em rir «a de Proteção Ambiental . Esta fôx i gfènc i í\

• c: o n s t a. n a C a n s í; i t u i ç: a o F K cl ei r «x l í a r t „ S Í2 S y 5 l £í , IV) n a L. e i

^ Federjal que ffstabalece a_.-Po3 , i't iĵ ;\ Macional do Meio A m b i e n t e , (Lei

';V4Í;:|^lW/estabelecK a Política Ambiental do DF.r clentre outro»

.ei i i» e i t i vos « Ora, Í»K não »erá ^o r i í aat ór i o o exame;'" dói»

K caso a caso, como fasser' ' cumpr i r esse d i s p o s i t i v o /, • \í^ _ , ,
'que "dependerá da i n i c i a t i va de terceiros r na definição dois

•^•-•íflÉ^--' • •• • • "':, ' j ; "' -''í:Í®%' • ' , '̂  ' ' / ' .
' pefrrfmétros do» loteamentos* 'Se a s s i nSvÔçpr re r ; ^será criado um

'Impisse de d í -Fiel"! stílu^ao^ pois nao''pod'è«'p Gavirho do^piwtr Ito

" " ' ' " m i i- e'1 elaborar os Estudos de^fmpacto Ambiental para KI

resaS»*" iaa^fiío de parcelamentos, de propr iedade de terce i r os*

,' I ropffl] mérito >• es» t e r t amb em c:on st ante em Lê i Federal Amb i en t: a l .

C a a o jf o s s çf| P o s ii> í v e'{, u u s e j a ?A s e r tn a n t; i (i a a E m e n d a n S 0 í r s á

•restlRf; a§ Cio ver n o assumir o "Ônus financeiro" de elaboração de?

um liStutío de Impacto Amb i a-ntal r abrangendo

será "" *«e J i m í t ada, por i rifar m a ç: o «s «n serem p r es t adas PC í os

loteadorc». N e s s a h i p ó t e.- s e cl u a & c o n ;> e q u ê n c: i a s s e; r m o i n & v i t sí v e i í i»
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Hora:

Aroldo Satake

* Clarice

Orador:

20h52 e 180.2

2 31 ) í: e i" á q u c? r G? t i J" íi i- / t:l o o r t: m m e n t o * i" e c:: u r s o s p a r a t- o b r i r e '.» s n

cltíspesa / p o r q u a n t o w colaboração do J i Ü I A K R I M A K

c:; u n si: i í: u c: i onal .1

Tem, o D i s t r i t o Federa! r c o n d i grites de a s s u m i r tssse
custo?

N S o h v,\ p r e v i <•> a o n o o r ç: m m K n t o n e m h i. c o n d i ç: íí e $ ú e s B

r (í m a n K j m - 'l o , m e i* m o p o r q u e n ÍVÍ o s « s a b e q u <& l o valor

. O resu l tado é, por tanto, reflexo i m e d i a t o aos cofres

^f^vS-^^^fe E'*ta H a ra*So pelU q u a l r à " luz cio ar 11 só 30 -•

> n i c o , K J K l to a Emenda n53 l „ pe lo m é r i t o , p o r q u a n t o é

c o m p e t c i & cia ^ C o m i s s ã o cie Economia , , Orç^troento e f i n
-; .- ih-' >xK^-v ;è;'L ! '& -í A / í̂̂
pronunciar"»» »obre • " p o l í t i c a cio me i o ' ' amb i e n t f t ^

f i n a n c e i r a cias pró PÔS i- ç: o es", "ordenarão clcr ter r i t t S r i o", den t re

outros»

"repercus»S«

Quanto as emendas... S / F R A N
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jjev-. ALZIRA Taq.: FRAIM Hora: 20:54 Nol81/2
i

ijata: 30/06/92 Orador: DEPUATDO AROLDO SATAKE

Quanto as emendas de nes 07, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17 e 18 somos

de parecer favorável, nos termos apresentados pelo Relator da Comissão de Cons-

tituição e Justiça, uma vez que as alterações propostas pelas referidas emen-

S~
das e subemendas irão aperfeiçoar o projeto e não apresenta' nenhum obice^

do ponto de vista da competência da Comissão de Economia Orçamento e Finan-

ças.

IV - Conclusão:

Diante do acima exposto, reconheço o elevado mérito da questão,

porquanto a sociedade exige uma definição sobre o assunto, uma solução ao

fa^problema que j tornou a situação 3?o£lsj3o javo-1 .
l *-

Desse modo, voto pela aprovação da matéria, nos termos do

Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e de acordo com a aprec^ia-

ção constante deste Relatório sobre as emendas apresentadas.

r-i - O Rnl-aj^c. Am ni^pt f lO ̂  n rvl pJiL-Ee±J^aftM~fl-- aua—

-au az* L. l (Emenda t i g 1). -
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Rev.: ALZIRA

Data: 30/06/92

Taq. :

Orador-:

. FRAN Hora: 20:54 N o 181/2

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão. C

Com a palavra o Deputado Gilson Araújo

S/Ivi



Itev- ; Alzira ^

jfaq.: Ivi Data: 30. oó

praaor: Gilson Araújo
i
."-••_ 'J I' '...„, M S S ĉ  -

Hora:20h56min

O SR. GILSON ARAÍJO (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.i

Presidente, S rs, Deputados, o parecer^, que .hora acabou de ser lido,

corresponde .dentro da aprovação desse projeto Mima adequação bem rea-

lista, bem consciente. Peço aos nobres Deputados que aprovem esse

} parecer, primeiro porque ele esta bem fundamentado dentro da legisla

çao vigente . Segundo ,rserTcns aprovarmos na ntegra esse parecer, ele

dar velocidade Via aprovação desse projeto e de outras matérias

que estão em pauta. Pelo adiantado da hora gostaria que fossemos bas-

tante sintéticos relativo^ a condução e votação desse projeto e desse

parecer da Comissão de

•̂ Mu-i-t-e — efe-F-í -g-a-do •*-

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Convido o deputado

José Edmar a nos auxiliar nos trabalhos da Mesa.

O parecer da Comissão de Economia Orçamento e Finanças es-

tá em discussão.

Com a palavra o Deputado Salviano Guimarães

O SR. SALVIANO GUIMARÃES - S/Katia
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Taq.: KATIA Hora: 20:58 ^s E-183.1

Orador: Deputado Salviano Guimarães

O SR. SALVIANO GUIMARÃES - (PDT. Sem revisão do

orador) - Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça apresen-

tbu um parecer, foi aprovado pelo Plenário', destacamos

oit <—-
l

io./Nau|ma emenda, a •&monda ne 01 ,^H?oi aprovada pelo Plenário./Na medida^JuéTo
i £

Relator da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças pede que esta emen-
ii
da seja rejeitada, -ws estaremos entrando numa situação aqtrír* em que o

àrtà. l9 não irá mais constar do projeto. Não exist&^^art. ls, pura e

í
simplesmente. Se î is- acatarmos o parecer da Comissão, astetS' não teremos,

^^* rw, l-,\evidentemente ./renumerando-se os demais. Mão volta o original.

Quero colocar claramente. O original foi aprovado e ; depois^foi acatada

a emenda/o a omonda~^Õcy?õ^a passou a valer como art. l e . [Então, tanto
•i- " -'—"•

quanto eu saiba, o art. l2 foi a emenda aprovada em plenário. Se os Deputa

dos votarem junto com o relator r*&«- estaremos retirando o art. l9 da lei

renumerando-se os demais.

Vou pedir um destaque para votação...

SEGUE MARLENE...



év,: ALICEA

)áta: 30/6

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: MARLENE Hora: 21:00 NeE-184.1

Orador: Deputado Salviano Guimarães

Vou pedir um destaque para\/votaçao em separado

para que esèa Casa possa confirmar «tjtrêxe que foi votado em 1a turno

óu não confirmar» fe no caso, então, nos ficaremos sem o art

Passa o art. 2^ a ser o art.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - Convido

o Deputado Aroldo Satake para um entendimento.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

: ALICEA

Dpta: 30/06/92

Taq.: LÚCIA

Orador-:

Hora: 21:02 N* E-185/1

QUARTO EM BRANCO.

SEGUE AYA,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

fidví.: Alicea

Data: 30/06/92

Taq . : Aya

Orador:

Hora: 21:04 N^ E.186.l

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Vamos suspender a sessão

por dois minutos para que possamos ter um entendimento.

:/lc?uc

O*
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>4ta: 30.06.92
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Taq . :

HERMIONE
Orador :

Hora: 21:06
21:08

187.1
188.1

Sessão suspensa
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Taq.: MARIA MARLENE Hora: 21hlOm

Orador :

189

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Está reaberta a ses-

são.

Convido o Deputado Aroldo Satake a se pronunciar a respei-

da questão levantada pelo Deputado Salviano Guimarães.

n



JOJ

aq,; SULAMITA

ÍOrador:i

(oecre-.. Mesa:

Data: 30/06 Hora:
21hl2m 190

O SR, AROLDD SATAKE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr

—&&J&—
Presidente, Srs. Deputados, apenas i;retific, .fica

sem validade/nosso voto sobre a Emenda n9 l,uma vez que Q Emenda

já não existe, m-ais fo'j> contemplada como se fosse o artigo

O SR. PRESIDENTE (Benicio ..Tavares) - Em discussão

(Pausa)

Em votação.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a Xel-tura dos

Srs. Deputados. |lfè /Deputados que votarem sim estarão acajfitando o

relatório ems^tido pelo nobre Deputado Aroldo Satake . Os que vota-

rem naoxestarao «contrrari o a ao

(Procede-se à chamada)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

e(v.: LIZETEj

. 30/06/92

Taq.: MARIA CLARA

Orador-:

Hora: 21:14 e E.191.l

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O parecer foi aprovado

om 16 votos "sim", l abstenção. Houve 7 ausências,

i Convido a Deputada Rose Mary Miranda a emitir/carecer

l Comissão de Assuntos Sociais.

[-IRANPA ( PTR
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A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR. Emite o seguinte parecer:)

Sr. Presidente,

COMISSfíO DE ASSUNTOS SOCIAIS

PARECER NQ /92

(De Plenário)

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre o

Projeto de Lei n» 24Í/9Í, que "Dispõe

sobre regularização de condomínios e/ou

loteamentos em áreas urbanas e rurais e

dá outras providências"r bem como sobre

as emendas de plenário que foram

apresentadas en ia turno.

Relatoras Deputada ROSE MARY MIRANDA

l - RELATÓRIO

Em ;;>£ cie ou tubro de i 991, o i l u s t r e D e p u t a d o (m..í!JON ARAllJO

apresentou P r o j e t o de Lê í d i apondo sob r K r egu l a r i z a ç» o de ciondom i'n i o«i

p/ou 'l D t: fâ V:\rn e n t o is em sfr^a* i.írbianaí» K- r ura i íi>..

Recebeu •& propo;-:; i í.-:'ivto o n ú m f ò r o $41/91 t endo s i d o ). i d a em

píení í r to na m+sisma d w t «u

I n c l u f c i a «ím Pi-uu:a parva d i í»(r.usi3'Ão e votação em sessão

í?Ntr íaord i rvár l -a de 29 dw j u n h o de 199!?,, e sob a n á l i se dia Com i sts&o de





E.192.03

P r o i: (•:?£'& o onde não poderá" e x i s t i r qualquer ocuparão urbana ou r u r a 'i

Por d i aposição constante cio a r t i go 3ííx o«» estudois sobre a

d e f i n i ç ã o do n f v e l de adensamento por íí>ub-hac: i a deverão i n d i c a r o

í: amanho do» l o t: e» da r empect i s/» área v bem como o gabar i t o da»

e<:i i f i c ar; Bft» y que n ao poder <•< u l í; r a pás aar o 1 1 o í B ) met r os „

O parágrafo tfníco d e si: K a r t i g o d e t e r m i n a que a w e d í f i c a ç o 1 » »

de que t ra ta a l e i n a" o poderão i»er semi nadai»,,

K obr i gatóV ! % > . por 'Por ç: a do a r t i g o 40, a reserva de

d e ts t l n adora ao ia i st ema de c i r c u l a e & o , i m pi an t me: ao de equ i

u rbano» e comun i t aVIos* bem como de espaços l i v r e s de u»o p i i b l i c o .

O a i" í: i g o 5fí v e d a m r e & u 'i a r i 3 a e & o r! o B c o n d o m f n i o s o u

'l o t e a m e n t o a* p a r a a í: i v i d a d e $ i n d u w i; r i ?a i # ,.

O w c o n d o m f n i os ou p a r c c í ü a m e n t o ^ const I t u f d O í r » ern sírwa

íc i i i j , passíveis díf regular isaçãoif deverão ^er obje to de ai i e n a w a o

meei i a n t e autor i K a w a o leg i ü i l a t i vá prcípr i «u 8»w.9U i c) VA de preV i VA aval i VA^T-XO

e íx d e v i d v* d e s a -T e t VA r; a í.? d o i m rS v e l ? q u a n d o f o r o c a & o ™ ei o q u e

w<;>í:v ;íl:>e](víc/s- o ia r t i só óci-

D i ÍÜPOÍÍ o parágrafo u" n í c o detftt e ar t i go qu«i. o b e d e c i dou* os

proced i men tos pré» v i «H t os no "caput " >• d e ver-á o G o v e r n o do D ( w t r i to

Federal e n c a m i n h a r o :»r o t: G w «o l i c í i:at <:ír í o y nof» termos da l e i >-

g a r a n 1: i n d o a o i;> a d q u i r <•:: n t e «i d B b o a -F «í o d i r e i í: o d er p r e -P e r $ n c; i a.,





E.192.05

D«f autor i vá cio i l u c s t r e Deputado JOSIit ORNELLA8 ÍÜVÂO $» e?mend»»

d K 7 a j; A y que propõem alterado da redação do ar t i si o icu iseuiü

P m r <í g r a f oi» Ia e S a y ar t i gota 2g,Y 3a e P v* r a f a r a f o u f n í c o dew1:ey ts a r t i g o s

6a e f' 'ÍQy a c r é s c i m o de: parágrafo Ú n i c o ao ar t i só 4a er suprieiiHüSío do

ar t i g o 5 Q.»

O f n s T gr» «r Deputado CARLOS ALBERTO ofereceu dua» emenda» r

r e c: e b t? r a m ou» n ú" mero» 17 e 18 r propondo m o d i f i c a ç ã o da redação do»

p a r á f l r a n f o t H ÍQ e 2» do a r t i g o Leu

^ s <í u a 1 1" o U 1 1: i m a * « m e n (j a 11 r n u m e i'1 vá d m s d R 1 9 'a S £ „ f o r a m

mprewen tada» p(?'io nobre? Deputado PADRE JONAS e o b j e t i v a m m o d i f i c a r a

emf fn t a da propor i íímo e meuis a r t i g o s 1.a e 9&y a l ^m cia i r t c l u m S o de um

"Regulamento pv*ra Regu la r ií:açsíox Normat i^i-xqiíÜo dm Pos'i>ey Dom fn i o » Umoj -

(•Jo;so e C o m e r c i a i i zaçâ^:} dor» Condomín ios Hor i x o n t a i s»"». proposta "na

am«nda na 22» a|:ravoí'i> de alterarão do - a r t i go 2o.«

tf o r e listei r i o,,
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Em face do exposto* e cons iderado» ov> 'Aspectos bentííf i cais <?u<&

a d v i i" $ o d o P r o < j & t o d « 1...e i r» o a 41 / 91 y «»o m o iü p e l r.\ «; u ÍA a t» r o v a ç m o y n o **

termos do Subs t i tu í : i vo 'Apresentado P e l m CCJ / iwcompanhando m d e c i i w a o da,

mesmm quanto &B «mendas c ítadas neste parecer,,

B a 'í a (3 ra w B w iü i;> 'fô e i»

Presidente

Deputada Dfstrt



D;

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

LIZETE Taq. : DIANA Hora: 21:16 NS £.192.08

tá: 30/06/92 Orador:

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão

Com a palavra o Deputado Padre Jonas.

SR. PADRE JONAS ...



V- :ALICEA

: JUSSARA Data: 30.06.92 Hora: 21hl

raüor; PADRE JONAS

! O SR. PADRE JONAS ( PTR - Sem revisão do orador.) - Sr, Pré»
ii
i

ijdente, Sras. e srs. Deputados, prezados e persistentes contribuintes

!

5nj uma tarde, realmente, em que nos dão muita alegria, pois estamos tra^
ii

alhando, assistindo e torcendo para que esta matéria chegue a um bom

i
^ r mo.

i

i Dentro do aspecto social, uma vez que todos estão interessa-

dos flftima resposta social ao ambiente em que vivemos e diante dessa prec-

ii
ikpaçao habitacional, pergunto-me e tento me convencer - não sei de que

maneira - como me justificar com esta pergunta, se quero dar uma respos-

ba aos condôminos, quando busco, neste projeto, uma solução capaz de d-is_

érnir esta questão, se esses homens todos - mais de 300 mil adquirjtntes-
i

sabem quem e quem nessa historia toda. Esse e o ponto crucial quando

DÚscamos dar uma resposta social. Não basta ter a casa, adquirir o terre

nb, quem dará um documento definitivo para que o senhor, que busca se

i f t x

'afar do aluguel, encontre um documento hábil para negociar, através

d;e documentos, esse terreno que esta sob seus pés, mas que esta, cons-
i

tantemente, queimando a sua imaginação e dissociando sua tranqüilidade,

S/ Denise



)ata:

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Arnaud
Taq. :

Denise
Hora:

21h20 E/194.1

Orador:

30.06.92 P. Jonas.

jao invés de estar concentrado, tranqüilo com toda sua família.

Então, pergunto: onde está o fundamento com a resposta

neste projeto ? Por isso que pergunto mais uma vez,,* será que real-

te estamos fechando com chave de ouro este projeto*ou estamos fornecen-

uma chave de plástico ?

o

putados, para votação.

V_ _Ê_

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares)-TEm discussão/ (Pausa-J

Não havendo passaremos a vota

|Solicito o Sr. Secretário que proceda à chamada dos Srs

Os Srs.Deputados que pronunciarem "sim", estarão acatando

parecer emitido pela Comissão de Assuntos Sociais; os que pronunciarem

não" estarão rejeitando-o.

(Procede-se a chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

v > - Arnaud

ia: 30/06

Taq. : Riva

Orador:

Hora: 21:22

——•—•
meio Tavares

E.195.l

J
O SR, PRESIDENTE (Benício Tavares) - O parecer da Comissão

de Assuntos Sociais esta aprovado y/t^sü^lQ votos l abstenção

e 5 ausências.

Em discussão o Projeto de n2 241, em l- turno, comVéubsti-

tutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Não havendo quem queira discutir, passaremos a votação

Em votação.

Os Srs, Deputados que $̂  pronunciarem

t- "-y"
aprovando o Projeto n- 241)/os que &a pronunciarem

rejeitando-o.

sim" estarão

não" estarão

Convido o Sr. Secretario ar proceder a chamada dos Srs. De-

putados.

(Procede-se à chamada.)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ARNAUD

D9íra|: 30/06/92

Taq.: MÁRCIA

Orador:

Hora: 21h24

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) - O projeto foi aprovado,

votos

votação em 29 turno,

abstenção ausncias

— .Ha fcípediente sobre a mesa. Convido oVÊeputado José Edmar a

( O Sr/yíosé Edmar. procede à leitura do seguinte:)



A LEGISLATIVA D

BTNETE 00 PEPUTftpQ- CDIM INDPVERE

XNDXCAÇSO NS /92

< Do !3r. EdJmar Pireneus )

e ao Governador do
D is t r i to Federai^ m
pav í mentação do S e tpr'
de Braalmndia» ' ' 'vNf?

Senhor Presidente

Oa moradores do Setor Veredas, em BrailÔrid i ar

bai rro com aproximadamente 8.000 (oito mil) hab i tantes? têm

enfrentado muita» d i f i eu Idades com a falta cie pavimentação

d a'.» r u «i & d a q u e '.t e a f? t o r „ S &' o b u r a c: o s n o p e r í ocl o c; h u v o $ o e

m u í t a P o K í i" a e p r o b l e m TA e d e s a ú (i e n a <s p o c a d a s e c: a *

A 'A é in d e s i: e « p r o b 'l e m a is l Q c: m 'i i z TA d o » r essa l i; a m o w

o s s r a v e « í: r m n s t; o r ri o E> q u e m f a l i: VA d e p a v i m e n t: a c S o n o Si e t o r

V e i" t? d a í& e s t a* i: r a z e n d o p a r a o D i s í: r i í: o F e d e r a 'i c o m o u m t o d o r

pó í «í mas prox í m i dades do raetor i: emos mu i fcaiü nascentes que

f o i" 111 a m M C (í i" iji íí çj o M e r BÍ d i n h a K u m d o s r c? s p o n » á v e i ia p e l o

abas t: e c: i m e n i: o da lí arrasam c! o K i o U esc o per t o y que iserve v^u^

,:»o t: á v K l ;:i a r a o O i s t; r i t o F e <:! e r v* l „

Kesi i istramok, «unda,, que VA fa l ta de

pav i me;ntaç:ao« «i c i ma refer i cfai também é prejucí i c i a'i para o
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CÂMARA LEGISLATIVA DO D

E/196/3

Parque; Ecológica Verecl inhm , Já aprovado por «ata, Casa, e?

que brevemente será implantado em Brazlãnd ha.

Outro aspecto a ser observado é Orçamenta de

1992« Nele Já temais verbais víilacaclas para a urbanização

desse setor da cidacíe 4 e IríraslSndIa. Nesse sentido,, várias

obras já foram implementadas pelo Governo do Dist r i to

Federal , como águar,\ «f«0otar escolas «te. Por em r para

garantirmos melhor qualidade de vida aos moradores do Setor

Veredas cie Brazl&ncUat *s do restante do Distrito Federal, é

necessário a sua imediata pavimentação.
w.- • •••, .,,-•- 2;..^..:;.• , • • • . ; . . . --;r /

, ,:̂>; .- Face mo exposto e nos termos do artjUMr 105 do
';£'.'-"' , --v.' '.'' ! ;:'5- - . - / ' . - - • • : - . ;/_"', ' • .

Regimento Interno- clesta Casm, apremento à Mesa» Indicação

no sent ido de sugar ir ao ExcelentCssimo Governador do
:, SÁ - /

D l st r i t o Fed era l, fiUmíwaj/ Joa qu i m Dam i n aos R ar i z, a

pavimentação do Setor Veredas, em Girasl&nd ia i para maior

c o n f o r i: o d o s s e u ir» m o r a (J o r e s *

íTã 'J a d a í-i S et s s Ô«: s. c m

i mar P i reneus

• O e F> u t a d o D i s t r1 i t; a 'l
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

INDPPPAL

INDXCACSQ NS /92

<Do Sr- Edi mar Piren«us>

EDIMAR PIRENEU8

Sugere ao Governo do
D i s t r i t o Federal a pro
cio prazo de pagamento de iá
e luz parm ;•

Senhor Presidente*

A wituttc&o &con6mlca do País é y hoje,, muito

d i f í c i l » O quadro de desemprego é assustador w nos leva a

ser ía« ref leMÍíes *üobr® ais d i f iculdades enfrentada» por uma

parcela importante da população por ei© at mg l tf m*

• N o D i s t r i t. p !:" e r! e r a l v\ q u e »t a o n $ o é

d i f R r K ri t e« V i v e m Q is u m & d u r % r t? a 'l i d a d e r m u i t o « p a í a» d (í

f a m í 'i i a d e *:; e m f r e 9 ift ti D s,.

N m v e r d <vt d e a <s p e $ is o a í j

ma i s carente» DU^ nm i s prec í samente: >>

f i cmnce í r aíi> de enfrentar *;a!J. ? » í iiumdiviío,, Soma-s cs a eí»t m

ei i f i eu idade o f aru; ttsma d^i i n fiação «M.ÍÍÍ ei K vá o preço de bens

cie p r i me i f Kt n e c í? s s i cladsí / como vil 9 u a ( a p a t avivar ea !:/ast¥ani: &

fíxprííMüs í vo<» ^ não permi t indo m s > 3 t m qufô m comunidade nm i s

carente^ pr inc ipalmente quando de*empr»gai:m4 passw c:umpr ir
/

at ina i da» sSo as

í-í. sem cond í ÇIHÍÍS
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

com suas obr i

contas N

, efetuando *t» c) ia o pagamento dais fit

Por t sso» nos t ermos do arti do

Regimento Interno,, desta Casa, apresento à Mesa v IndícacSo
''' •"' • f '... - •

no s e n t i d o de suger i r ao Excelent íss imo Governador do

D i s t r i t o Federal, gTOtwar Joaquim Domingos R a r t £ ^ a

prorroaacao,, por um per i'odo d& noventa dias». do r 'pagamento

das contas dfâ água e de luz das residências cujos chefes de

f a m í l i a estejam comprovadamente desempregados.

Sala das Bessoes, em

fc.d i mar f* i reneuts

D e P u i: a cl o D i s i: r i t a l
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE 00 DEPUTADO EDIMAR PI XNDCARTO

INDICAÇSO NO /92

< Do Sr- Edlmar Pfreneua )

"Sugere ao Poder
Judi c íar i D m Instalação d&
Cai" t: (ir i os Extrajudiciais".

Com bmse no art \x«/ 103 do Regimento Interno da

CÂmara Uegfslat i vá do D i st r i to Federal» aeja «nvi&da m

presente Indicação mo Poder Judiciário do Distrito Federal e

dos Territórios^ isugeríndo a instalação dos Cartórios

E x t r a j u d í c i a i $ c: r i a d o s p e l m L e i F e d e r a l n 9 8 „ l S S f d e 14 de

maio d t? 199.1...

A p r (-:; si e n t K !t n d i c TH c & o p r e t e n d e r o r n a r r e a l i d a d e a

d i í-i P o«» i ç a o I K ?) m l i n s» e r i ri a n a L e i 8 „ .1B S / ? i x <;1 u e c: r' i o u n a

C i r c: u n s> c r i ç: «(o Jud í c: i <\r i a do O i i» t r i to f e a o r w l ̂  C ar t; ó r i os

E x t r a j u d i c i a i s * pmra a t r? n d K r w «s ; i í f?rvt?nt i ais* cie :<!ey i istros díí

t i
I m o vê i v .- ( 'M-ot iíííto*;» ^\-?. T ri: u J. o r» , R t íg i st r o e C i v i l * T ít u l osv e-:

'!> tí c u m e n t. o •;;• e ':J e % <»• o m «i ,.; u i'' í <:i l c: a i» (s c.! e N o í: ;a s».,

A 9 u m a & (" i r c: u n s c. f" i ç o e s» l o c a i s fo r am

contempladas com a instalação das Cartórios» a e l a s
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CÂMARA LEGISLATIVA

desfc ínadas x tfnqumnto outras^ressentem deste ; serviço de

ut i l idade?«

Dentre as c i r canse r ÍÇO«ÍE> não benefte iadatr>

encontram-»» m* das c idades-satél í tes d «c Brazl and la>i

Sobradinho e outras? trazendo com iaso^ transtornos a»

comun idades locais, vês: que^o» ««r v iço» f icam prejud i c meios

por depender de outras 'tocal idades/ como por tcrxenplo* os

moradores de Braxlârid ia que svSo obr i aados m ,ir»e «ocorrer*«L

dois serviços dos Cartdr ios de Sobratítnho e Taguat insmy « os

do SabratílnhOf do Cart t f r lo do 3S 0-ft 'c ' io de Imtíveis com sede

em Tagumtinga»
i

Por ser uma med í dm de ssrartde alcance tsoc f ai * VK^:

o papel do listado <B dos seus poderes harmon i cantente

organ i^adow é prestar ut i 'l Idades aos seus c.ldad&oa? é

s d e m a i s pares»sol I c i t a m o m áloe

propôs i g:iiíü(,

S a l m d a s íT> e s s o s 13 „ e m

•a p o i o P a r a a p r e ts e n i: e

•TO I MAR PTRENaJíü

D e p u t a cl o D i s t, i" i t «t l



MARCIÃ7AR£ÍAÜD

Art. t'., íím cada «;nTí:-:.-,. oficializada ou não, haverá,
além do titular, no mínimo, tíji. - • tos servidores com fé públi-
ca.

Parágrafo único. Nas s rrvuj^as oficializadas, os lugares
referidos no ceput deste ^Híp-1 r*^ão preenchidos por Técnicos
Judiciários designados-pelo f~v«íégedor. :

LIVROm

Das Disposições Gerais Transitórias

Art. 73. Ficam criados na Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios os cargos constantes dos anexos a esta lei e
mantidos os atuais, com a nova denominação ali mencionada, e
mais trinta cargos "de Assistente de Taquígrafo, Referência ini-
cial NM-26.

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos criados e dos
transpostos por esta lei estão subordinados ao regime estatutá-
rio.

Art. 74, Ficam criados dez cargos de Taquígrafo Judiciá-
rio e trinta cargos de Assistente de Taquígrafo Judiciário.

Art. 75. Será considerada especial a Circunscriç&o de
Brasília.

Art. 76. Os Juizes de Direito de qualquer CircunscriçSo
perceberão idênticos vencimentos,

Art. 77. * Ficam ressalvados os direitos à promoção por an-
tigüidade ao cargo de Desembargador aos atuais Juizes de Di-
reito.

I — Circunscriçâo Judiciária de Brasília:
a) um de Registro de Imóveis, abrangendo a área territorial

das Cidades-Satélites do Guará (I e II) e Núcleo Bandeirante;
b) um de Protesto de Títulos;
c) um de Registro Civil, Títulos e Documentos e Pessoas

Jurídicas;
d) um de Notas, com sede na Asa Norte;

ÍT .,- Judiciária de Taguatinga:

b) deis de bf*i~ ,.. '• Civil, Títulos e Documentos e Pessoas

IH — •&:*•- ."Crição Judiciária do Gama:
s) u-f 114 Ke£.istío de Imóveis;
1 dois de Notas e Protestos de Títulos;

um de Registro Civil, Pessoas Jurídicas e Títulos e Do-
cumentos; *

IV — Circunscriçâo de Sobradinho:
a) um de Registro de Imóveis;
b) um <le Notas e Protesto de Títulos;
c) um de Registro Civil, Pessoas Jurídicas e Títulos e Do-

cumentos;
V — Circunscriçâo Judiciária de Planaltina:

a) um de Registro de Imóveis;
b} um dê Notas e Protesto de Títulos;
c) um de Registro Civil, Pessoas Jurídicas e Títulos e Do-

cumentos;
VI — Circunscriçâo Judiciária de Brazlândia:

a) um de Registro de Imóveis;
b) um de Notas, Protesto de Títulos e Documentos» Regis-

tro Civil e Pessoas Jurídicas;
VII — Círcunscríção Judiciária de Ceilãndia:
a) um de Registro de Imóveis;
b) um de Notas e Protesto de Títulos;
c) um de Registro Civil, Pessoas Jurídicas e Títulos e Do-

cumentos.
Art. 79. Enquanto não forem instalados os Tribunais de

Justiça dos Estados do Amapá e Roraima, permanecerá em vi-
gor o disposto nos arts. 4? e seus incisos, e 38 a 43 da Lei n?
6.7501», de 10 de dezembro de 1979-

(3) Coleção das Leis. Brasília. (7):135. out./dez. 1979.

OoL Leia Rep. Fcd. Brasil. BraaÜia. i83(3|:i03ft-"HO. maio/ jun. 1991. Cot- Leis Rep. Fed. Brasil. Brasília. 183(3): 1035-1090, maio/jun. 1991.



Att. 80- O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios promoverá fc aproveitamento dos funcionários origi-
nários dessas novas unidades da federação por ocasião da insta-
lação da Justiça local.

Art. 81. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art, 82. Re vogam-se" as disposições em contrário.
Brasüia, 14 de maio de 1991; 170? da Independência e

103? da República.
FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

ANEXO I

Quadro da Magistratura do Distrito Federal

Shuac*e> atuei SHtwçio proposta

N? d*
Ckrgo*

Denominaçfto
N? de

Cargos
Denominação

15 Desembargador
fi5 Juiz de Direito
54 Juiz Substituto
9 Juiz de Paz

23 Desembargador
104 Jntt de Direito

«5 Juiz Substituto
15 Juiz de Paz

ANEXO II

Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal
Grupo de Direção e Assessoramento Superiores

"̂  —

Nfde
Cargos

3

65
3
6

Situaçãoatuãl —

Deitonünaç&o

Secretaria do TJDF
Diretor du Secretaria

Ofícios Judiciais do DP
Diretor de Secretaria
Cont. Patt, Distrib.
Depositário Público

____ Situaçfto proposta

N? de
Cargos

S

104
4
7
8

' —
Denominaçflo

Secretaria do TJDF
Diretor d? Secretaria

Ofícios Jadicífis «to DF
Diretor de Secretaria
Cont. Pan. Distrib,
Depositário Público
Assessor deDesMnbargador

Col. Leis Rep. Fed. Brasil. Brasüia. 183(3): 1035-í 090. maío/iun, 1991.

ANEXO III
viços Aií7Í}\arefs da Justiça do Distrito Federal

Grupo-Atividades de Apoio Judiciário

N? de
Cargos

100
231
102
10

146
366
171
186

_ Situação atual

Dt- n orai «ação
i

Sttcretam do TJDF
Túcnico Judiciário
Auxiliar Jadiciário
Atendente Judiciário
Taquigrafo Judiciário

Técnico Judiciário

Of. Just. Avaliador

Situação proposta

N? de
Cargos

403
838
379
20
30

297
3

Denominação

Auxiliar Judiciário
Atendenís Judiciário
Taquígrafo Judiciário

Of. .Just. Avaliador

LEI N? 8.186, DE 21 DE MAIO DE 1991

Dispõe sobre 3 complementarão de apo-
sentadoria de ferroviários e dá outras
providências.

O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos ter-
mos do art. 66, § 7?, da Constituição Federal, a seguinte lei, re-
sultante de projeto vetado pelo Presidente da República e cujo
veto não foi mantido pelo Congresso Nacional:

Art. l? É garantida a complementaçâo da aposentadoria
paga na forma da Lei Orgânica da Previdência Social {LOPSl
aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969. na Rede

S,A. (RFFSA). constituída ex-vi da Lei n?
íçõ~a*ê~^957r~Sttas-estradas de ferro, unida-

des operacionais e subsidiárias.
Art. 2? Observadas as normas de concessão de benefícios

da Lei Previdenciária, a compJementação da aposentadoria de-
vida pela União é constituída pela diferença entre o valor da

(1) CoJefão das Leis. Rio de Janeiro. II): 16, jan. mar, 1957.

Col, Leis Rep. Fed. Brasil, Brasília. 1S3(3|:ÍG35-1090, maio/jun. 1991.



30/06/92 21h24

MOÇÃO NO /92

(DO Sr. Wasny de Roura)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

E/196/10

Sugere Moção de Aplauso, às revis-

tas Veja e Isto É.

Senhor Presidente:

Com base no art. 109 do Regimento Interno desta Casa, su-

gerimos seja feita uma Moção de Aplauso às revistas semanais "vêjá e
l''lsto t'l em função da série de artigos a respeito do tráfico de in-

fluências exercido pelo ieniue-jr Paulo César Farias, e que resultou

numa CPI do Congresso Nacional que deverl envolver várias outras

pessoas e poderá atingir, inclusive, o presidente da Republica.

JUSTIFICAÇÃO

O tráfico de influencias sempre existiu na política brasji

leira. Esse mal, que será muito difícil extinguirmos do nosso meio,

precisava de denuncias bem fundamentadas como as apresentadas pe-

las revistas citadas, porque, mais do que nunca, vinha sendo utiliza_

do como forma de. enriquecimento ilícito por pessoas próximas dos

mandatários do j?aís.

Esperamos resultados concretos como conseqüência dessas

denuncias mas, no mínimo, que os "PCa" brasileiros se sintam intimjL

dados diante do atuação imparcial da justiça.

Sala das Sessões, 30 de junho de 1992.

Deputafdo^WffSNY DE /fcOÜRE

Partido dos Trabalhadores



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: MÁRCIA

Orador:

Hora: 2lh24 E/**9 196/11

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Solicito ao Deputado José

que proceda a leitura do 49 item da Ordem do Dia.
/

(O SrYjose Edmar procede a leitura do seguinte:)
i

Discussão e votação, em 1& turno, do Projeto de Lei n2 468/92,

desafeta a área pública situada no Setor Hoteleiro Norte, Quadra 06, Área

/
Ispecial "A", RÃ -l, e da outras providencias.[De autoria do Executivo local.

O SR. PRESIDENTE (Benicio Tavares) -

los AlbertoX^remítir <p parecerYsobre o referido projeto.

O

Deputado Car-

—•̂ -̂-

-S/ANA"



líalta

ARNAUD

30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: ANA Hora: 21:26 N* E _ 197/1

Orador: CARLOS ALBERTO

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Profere o seguinte parecer?) -

— ___,_ ,- - - ...... • -

Presidente, caros colegas, cabe-me relatar oVProjeto de Lei 468/92



E - 197/2

área pública situada no Setor
Hoteleiro Norte, Quadra 06,Área Especial A,
RA-I e dá outras providêrcias.

AMA; / AMAUD

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE L , DE 1992

I - RELATÓRIO

Pé]a proposição epigrafada.o Excelentíssimo Senhor Governador
do Distrito Federal objetiva desafetar área publica situada no SetorH:>
teleiro Norte, Quadra 06, Área Especial "A", Região Administrativa de
Brasília, cem a extensão de 8.270,60«i2 (oito mil duzentos e setenta vir
gula sessenta metros quadrados) que passará à categoria de bem domi -
nial.O projeto autoriza, ainda, a permuta da área supracitada por área
de extensão equivalente, situada também no Setor Hoteleiro Norte,Qusdna
06,Área Especial "A", na Região Administrativa de Brasília, de pró -
priedade da Fur.dação Universidade de Brasília-UnB. Dispõe, ainda, que
a área a ser recebida err permuta será incorporada ao patrimônio do DF
na categoria de bem de uso comum do povo. Por fim, a proposição de -
fine que a lei colimada entrará em vigor na data da sua publicação,ré
vogadas as disposições em contrário.

Cabe a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade e
a juridicidade de projeto em pauta, nos termos regimentais.

II - VOTO DC RELATOR

A Constituição Federal dispõe,,no seu art. 30, VIII, que cabe
ao Município promover adequado ordenamento territorial, mediante pia
nejamento e ccntrole do uso, do parcelamento e da ocupação do solo



/•O
Por seu turno, o art. 32,§ 1Q, da Carta Magna confere ao DyFy as

competências legislativas municipais. Dessa forma, entendemos qu& não
há óbices constitucionais ao projeto em apreciação. Por seu turno, o
Decrete Legislativo no l, de 1991, que regulamentou as competências
desta Casa até a promulgação da Lei Orgânica do Distrito Federal,dis_

*
põe que cabe ã Câmara Legislativa do Distrito Federal, com a sanção da
Q3vernadr«dis5oc, sobre solo urbano ( art.2Q,X3V). Por conseguinte, pare-
ce-nos que não há óbice legal ã livre tramitação da matéria ora discu-
tida, fpor derradeiro, lembramos que a boa doutrina do jjireito-vãdminisL . —
trativo recomenda que a aquisição de bens imóveis, por compra ou per
muta - o que é-o caso - deve ser precedida de autorização legislativa.

Como conclusção, votamos pela constitucíonalidade, legalida
de e juridicidade do Projeto de Lei nQ 468, de 1992.

Sala das Sessões, em de

Deputadp^CARLOS ALBERTO



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

.; ARNAUD

Datia: 30.6.92

: N E Y
 Hora: 21h28m

Orador- : PRESIDENTE

- 198.2

O SR. PRESIDENTE(Benício Tavares) - Em discussão.(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

/Solicito ao Sr. Secretario José Edmar que proceda a chamai

dos Srs. Deutados.

emitido pela Comissão de Constituição e Justiçam os que

Deputados que votarem "sim" estaro acatando o relatrio

"não" es

Çarao r-ejeitando-o.

(Procede-se à chamda.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ReV

Data: 30,06

Taq.: Clarice

Orador:

Hora: 21h30

ü SR. PHSSIDSIfíE (Benlcio Tavares) - O parecer foi apro-

VE?.CO com 18 votos favoráveis, urna abstenção, nouve ̂  ausências

Convido o Deputado Wasny cie üíoure a proceder a leitura

do relatório/ pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

O SR. WASNY DE HOURE (PT. Para proferir parecer.) - Sr

Presidente, Sras. e Srs. Deputados,



Edson / Clarice 30.06 21h30 SE 199.2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

0 PARECER NQ /92,

o projeto de cLei na 468/92 ,

que "desafeta área pública situada

no Setor Hoteleiro Norte, Quadra

06, Área Especial A, RÃ-I e

outras providências".

dá

Autor: Poder Executivo,

Relator: Deputado Wasny de Roure,

I - RELATÓRIO

O presente projeto de lei desafeta, a área pública situada no Se_

tor Hoteleiro Norte, Quadra 06, Área Especial "A", RA-I, de

8.270,60m2, passando à categoria de bem dominial, e dá outras provi-

dências.

O projeto também autoriza o Distrito Federal a celebrar permutá

dessa área por outra de extensão/ equivalente, situada no mesmo lo-

cal (Setor Hoteleiro Norte, Quadra 06, Área Especial "A", RA-IJ, de

propriedade da Fundação Universidade de Brasília.

A área a ser recebida em permuta se incorporará ao patrimônio

do Distrito Federal,na categoria de bem de uso comum do povo,

II - PARECER

Em 1984 a Petrobras solicitou a instalação de um posto de gaso-
ílina no Setor Hoteleiro Norte, perto do eonjunto Vênaneio 3,000.

Em 1988 a Universidade de Brasília atendeu à solicitação do GDF

para construir uma pista de acesso a asse posto.que atingiu parte de

um terreno de sua propriedade naquele local .

O objetivo desta desafetação de área pública e autorização para

permuta é.única e exclusivamente^para retribuir a área utilizada pe-

lo GDF para construção da pista de acesso, ou seja, devolu*



Edson / Clarice 30.06 21h30 SE 199.3

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

de área equivalente à que perdeu.

III - VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do projeto de

lei em pauta .

Sala das Comissões, 30 de junho de 1992.

SNY DE( ROURE

Partido dos Trabalhadores



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Rey : Edson

30.06

Taq.: Clarice

Orador:

Hora: 2lfc30 199.4

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão. (Pausa/)

ííão havendo quem queira discutir, passaremos à votação.

Os Srs. Deputados que %® pronunciarem pedba "sim" estarão

acolhendo o i* parecer i os Srs. Deputados que i&ô5 pronuncia-
o

rem "não"festarão rejeitandof̂ .,,

Solicito ao Sr. Secretrio $&» proceda chamada

dos Srs. Deputados.

(Procede-se à chamada.)

S / F H A N



RÃN/EDSOW 21:32 30/06/92 E - 200/1

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O parecer foi aprovado, por

A
18 votos "sim"/' l abstenção.

Houve 5 ausências.



Rè'y.: EDSON

Data: 30/06

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: FRAK Hora: 21:32

Orador: PRESIDENTE (Benicio Tavares)

e 200/2

: Convido a Deputada Rose Mary Miranda a proceder a leitura de
j

seu relatório pela Comissão de Assuntos Sociais.

MIRANDA (PTR.

O Dft. PRESIDEM*^ (Benicio Tavares) - AuoífrítKr;

A Sra. ROSE MARY MIRANDA (PTR. roferg a-leitura

cer:

Parecer da Comissão de Assuntos Sociais sobrefProjeto de Lei

^ 468/92

;esafeta área publica situada no Setor Hoteleiro Norte, Qua-

dra 06 - $rea especial A - RÃ - l ê da outras providencias,"

VOTO
o

Somos pela aprovação do Projeto dá Leif468/92 de autoria do

Executivo local nos termos dos pareceres das doutas Comissões de Constitui-

l M
çao e Justiçal^Economia Orçamento e Finanças.

Sala das Jtessoes; 30/06/92 ,

Rose Mary_Miranda

S/Ivi



.: Edson

|ajl.: Ivi Data: 30,06 Hora. 21h34min NS . 201.1̂ ^

Irador: Presidente

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Em discussão. (Pausa)

Em votação.

Os Srs. Deputados que "§fe pronunciarem -peto— "sim" estarão

í

aprovando o parecer da Comissão de Assuntos Sociais , ; oa que votarem

£>

"não"/estarao

Solicito ao Sr. Secretario., Deputado José Edmar, 'q̂ fe proce-

a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)



;vji/Edson 30.06

/;,-<• (.-i (

E/201.2

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O parecer da Comissão

de Assuntos Sociais está aprovado com 17 votos "sim11 ̂  uma abstenção,»

6 ausências.



OJL^>

!Vi/Edson 30.06 E/201.3

Em votação o Projeto de Lei &&~n^ 468, em l s turno.

r~ /Em discussão. (Pausa) Mão havendo quem queira discufci^T
•6».

votação.

Os Srs. Deputados que votarem "sim11 estarão aprovando, em

^ turno o Projeto de Lei n^ 468; os que votarem
l/~

"não"/estarão

rejeitandoi/ow

Solicito ao Sr. Secretario, Deputado José Edmar, cptte pro-

íceda a chamada dos Srs. Deputados.

(Procede-se a chamada.)

S/Katia



EDSON/KATIA ' 30/6 21:36 E-202.1

• O tíK. PHííBlüENTE tBenicio Tavares) - ü projeto
: •**-
i; aprovado em Ifi turno corn 17 votos "sim"/'l abstenção. Houve 6 ausên-

'



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

• ' EDSON

Dktja: 30/6

Taq.: KATIA

Orador:

Hora: 21:38 a E-203.1

X~

IO &R. SECRETARIO ( J rocede a leitura

do i seguinte:

jAA/v̂
Projeto de Lei n^ 56/91, que "dispõe sobre a

enominaçao do Comitê de Imprensa da Câmara Legislativa".

; Deputada Rose Mary Miranda.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - A Presidência

njforma que já foi dado é parecer pela Mesa e •£&& aprovado. Falta o parecer

laj Comissão de Constituição e Justiça/ sobre o^rojeto de Resolução.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O

SEGUE LÚCIA



v L : ARIMAR

a: 30/06/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: LÚCIA Hora: 21:40

Orador: Geraldo Magela

N9 E-204/1

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

>jrte, peço a V.Ex9 pauta .

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Esta Presidência acata

pedido do Deputado Geraldo Magela.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do próximo

trem da Ordem do Dia.
n - J-. l /rJko ̂e-íKŵ wí-e'.; /

6
,,̂ , — - — , ririsinns"'^ Wv ^ (l ---_-*

) SR. SECRETÁRIO fJosé Edmar|̂ Îtêm "vi - Discussão e vota

ç̂ o, em primeiro turno, do Projeto de Lei n9 430, de 1992, que autoriza o

.
Poder Executivo a abrir creditou! assistencial ate o limite de Cr$

9g2.400.000,00, de autoria do Executivo

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Com a palavra o Relator,

D.eputado Manoel Andrade.

SEGUE GILWAIÍIA.



ÁRIAMR/GItWANIA 30.06.92 ., 21:42 E/205.1U . . . . . . -, ^

í COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E UUSTICA

i

; O SR. MANOEL ANDRADE (PTR. Profere o seguinte parecer. )4$

OIE. RL-iEMtfSR XO

Da Comissão de Const i tu i cão e Just íçav *Bobr«?

o Projeto de L_e í NQ 43», d«? 1992, dei

autoria do Execut ivo Local», que "autoriza o

Poder EKecut i VD VA «xfor i r c::rck'I i to ef»pec i ai at<£

CríÜ 922*400*$00K00 (novecentos e v in te e do ía

m i l Íi o «í íü (g- q u 'a 11" D c e n t o s m i 'i c r u s <•:? i r o w)" *

«*te da Menwaaem nfíl 090/92,. o Governador do D l «t r i to

Federal «sncamlnha Projetto c,l<s Lei r autor l arando o Poder S;.xRcutivo a

abrir crédi to «sspecíal à Lei Orçamentária Anual r Lei nQ 224 x <áe 27 de

dezembro de 199iK »té o l imi te acima f ixado.

Na Ju*t i f icaçSo d VA provldônc ia, o Chefe do Poder

Execut i VD louva*«€! na !;i;«M« ní3 012/9S-8EPPr que retaaalta o í wperat i vo

de atendimento VA uma d a t» pr ior idades» pré c: í pua& da R et g i & o

Adm i n i ütrat í VVA I - Brás /1 i ay demat end i das HVA c: i tada lê i d« me i os-

relativamente ÍA contttruçSo de abrigo» « ponto*.» de t á x i *



JÍ^LWANIA/ARIMAR 30. oe. 92 21:42 E/ 205.2
í COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

oo

A p r o p o ü> i g: íí o g u «i r d & c: o vi f o r m t d «i c! c: c; t:> m

i: i t u c i o n vá i s c! e -a. d m i n i ís i: \" 3 b i 'i i d m d & .,

OíÁ-is<e conta do aspecto "A e gral v observado no* t s r mo $ do
ar t « 43 v .ft' 'Í. 9,- Í n i : : i í i j o I I I » . dia L e i n S ^ . , Ü Í « í 0 f dt? 17 d w m -arco d ti 1964r

com ia ú t i l i Ks^^ojptMiWie^Aâií^lja do m e c a n i i s m o es tabf i í lKC i dc» i . no t o c a n t e ao

c; m n c: e l & m w n t o ts ia p e c: i f i c: a d o n o t K x t o P f" o p o & t o ,.

C o n f i y u i" a - «t e v* c; o m p <•;•: í: e n t: i & p r i v a t; i v & d o P o d e r

Execui: i vo,. c? m ccmíuonmnc i & com a (»roce»&o l e f g i sTlat i vo, de acen tuado

í nfc(£r£!»ise a o c: i w H ,.

Por não caber rerparo 'à cons»t i t u c í o n w l Idade

,) u r i d i c i d VA d e * r e s i m # r> t BI 'l i d a d e e t <•? c: n i c & 'i & y i ts 't a t i v & <i\ o P r o j (S t: o d ts l, (•:?!

K i» c vá, u i» a »- o R e l v;\ 1: o r é f % v KÍ t" w v «l & a u «x «x p i" o v m ç: íü o»

íiialia di-íííi Sei&fttítsís da Comissão de Lonst i tu ic -ao
e Justiça tívo t í r a a í ' l i e * r »tn der de 1998



ARIMAR -

GILWANIA Data 30.06.92 21;42 E/205.3

Orador: BENICIO TAVARES

c:rê  . Mesa.

s/Hermione



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

> : Arimar
/

ata: 30/6/92

Taq.: Hermione

Orador:

Hora; 21:Utf Ne E206/1

O SR. PRESIDENTE (Benício tavares)- Em discussão, (pausa.)

Não havendo quem queria discutir passaremos à votação.

Os Srs. Deputados que concordarem com o parecer emitido pelo

Relator Deputado Manoel Andrade, votem ••sim"; os que que não concor-

darem .votem "não".

Solicito aoYDeputado José Edmar que "proceda a chamada dos

Srs. Deputados.

{ O Sr. Secretário procede àhctiamada)
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Taq.: MARIA MARLENE Hora: 21h46m N9 207
x

Orador:

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - O parecer foi aprovado com 17

otos favoráveis. Houve 7 ausências.

Convido o Deputado José Ornellas a assumir a Presidência.

(Assume a Presidência o Deputado José Ornellas)

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado Bení-

qio Tavares, Relator da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças
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»íbv. : AHIMAR

: SULAMITA
j
Orador:

i
oecre-,. Me se;:

(pausa)

Data: 30/06
Hora:

21h48m E-208/1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Em discussão.

Não havendo quem queira discutirtyfc votação.

I|JTI votação.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada dos

Srs. Deputados

(procede-se á chamada)



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GERALDO

30/06/92

Taq.: MARIA CLARA

Orador:

Hora: 21:50 Ne E ,209. l

O SR. PRESIDENTE ( José ornellas ) - O farecer do Relator da

Comissão de Economia Orçamento e finangas esta aprovado com 18 votos "Sim"

, AHbiive 6 ausências.

Com a palavra o Relator da Comissão de Assuntos Sociais, Deputa-

.o1 Edimar Píreneus.
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O SR. EDIMAR PIRENEUS (PTR. profere o seguinte parecer:)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

r a^^^^n
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

: GERALDO Taq.:MARIA CLARA Hora: 21i50 No E.209

iji: 30/06/92 Orador:

ac

O SR. PRESIDENTE ( José Ornellas) - £m discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, passamos à votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

tàndo o parecer; os que se pronunciarem pelo "não" 0 estarão réjeitando-flf

\ Solicito' ao Sr. Secretario que proceda ;à chamada $$í$l(â8& dos

peputados.•



Rev.í: GERALDO

;a': 30/06/92

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.: DIANA

Orador:

Hora: 21:52 E.210.01

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - O jçarecer da Comissão
i

Assuntos Sociais está aprovado por 18 votos "sim". Houve 6 ausências.

' Passamos à discussão e à votação do Projeto n^ 430,

primeiro turno.

Em discussão. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, passamos à votação

Em votação,

Solicito ao Sr. Secretário, Deputado José Edmar,

ei proceda a chamada dos Srs. Deputados.



tf:'GERALDO

Q - : JUSSARA Data: 3 0 . 0 6 . 9 2 Hora: 21h54 N ^ E - 2 1 1

jríactor;i

"ÍJ*""' ™«sa Deputado José Edmar

| O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - O Projeto de Lei n^ 430
i

4ta aprovado por 17 votos "sim". Houve uma abstenção e se#& ausências
;
! Solicito ao3r» Secretario que proceda a leitura do próximo

i
i

i j; em da pauta.

j (,£)—£*>-i—SccrTitario pi[|o^tidü à—1-eitura do ocguintoi )

S/ Denise



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ie|v.:Geraldo Taq.: Denise Hora: 21h56 ws E/212.l

: Orador: (&L.
30.06.92

Discussão e votação, era ia turno.do Projeto de Lei
de 1992, que » Autoriza o Distrito Federal, com a interví

niencia da Fundaçao^Hospitaiar do Distrito Federa! a ceiebrar convênio"
com o Estado de Goiás e o Município de Planaltina de Goiás nas condi
çoes de ±nterv*níente."

Autor: Executivo Local

OBS- Os Relatores das ComissSes deverão ser designados em Plenário.

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra o Deputa-

d, ÍAgnelo queiroz.

i O SR. AGEWLO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador,)-

r. Presidente, solicito inversão de pauta no sentido de votarmos primeira-

! * ~
ento o item n*3 8 anterior, que agora e o item n^ g , que trata da Resolução

s! 28/91.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas)- Acabamos de ler o item

7 j da pauta. HfoíWí?«*W38

Com a palavra o Sr. Relator pela Comissão de Constituição

Justiça, Deputado Padre Jonas.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

G ARI: N r-T';;: DO DEPUTADO PADRE JONAS

E.213.l

O SR. PADRE JONAS (PTR. Profere o seguinte parecer:)

P A R E C E R N9 /92

D a Com i s são de Dons t i t u i ç: ao e J u s t; i g: a *
sobre o Pro je to de Lei níi! 4B0/92? do
E x e c u í: i v o Local , que aut o r i a: a o D i st r J_
t o F e d e r a I »• c o m i n t e r v t? n i e n c i a d m F u. n •-
t:l a c: a o l-l o s p i t: a l a r d o D i w t r i t: o F e d e r a l „
a c e l e b r a r C o n v e n i o c o w o E s t a d o d fô
üoiáiii. e o M u n i c í p i o de Planal t ina de
Q o i ás na cond i ç: a o de i n t ei" v e n i ent e „

RELATOR:: Deputado PADRE JONAS

RELATÓRIO

O Projeto de Lei em pauta, de autoria do
Exe^utivo Local, autor iza o D t s t r i t o Federal com
i n t e r v e n i ê n c i a d a F u n d a c ã' tá l-l o s p i t a l a r d o Dl »t r i t o F e d e r a l ax
celebra r c o n v e1 n i o c o m o E s t a ei o d e Q o i á s e c» Muni c í p i o d e
Planalt ina do Gotáni na condiç&o de (nterven i en te» '

A M e n s a g e m q u e e n c a m i n h a o r <? f e r i c:l o P r D j e t o
i « d j u s> t; i f i c: a a n <•? c & s s i d a d e d o P i" e s e ri i: e

p r e t te n d e u m a a t u a ç: a o c o n J u n t: a d o B <:; o n v e n ejn t e w
%ss i i&tênc i a méd i ca cs odontold» l ca, em rés i me
h os P i t a 'l ar r de modo a cr i ar cond i c o es para

que o supr a c í t ado Mun i c: í p i o possa z R l ar por mel h o r es
c o n d i (í: o & » d e «a a ú d e d e s u a p o p u l & ç & o .,

d e U e i r p o r
t^ o n v ê n i o v p o i K
à prestação de
ambulator i a l e

J u fc t I f i c a x a i n d a , o E x e c u t: i v o L o c;: a l q u e a o s e
cr iar cond ições para que o a tend imento à saúclGí possa ser
fé i to níío só nos mun i c: í p i ow 'i i nde i r o* , mas também naqueles
q u «í w i «> i t u a m n a r e g i a o G e o - e c c» n o m i c a d o D i % i: r i t o F e d e r a l y
e tu t a r á c o n t r i i:» u i n d o p a r a a l i v i a r a ch a m a tá a p r e $ s a Q d e
demanda dos hosp i ta is de E í raa í l i au

A f i i" m a q u e o
Go i ás x f i cará i ncumb i cio de
u n t d a (j e d e a \; e n d i m e n i: o m é d i c: o
cl i s c: r e v e a M e n i* a g e m «

M u n i c \ p i o
c: o T, o c: a r em
c o m p o s t: a t;l e

d e P l a n a 'i i; i n a d e
f uri c l onamento uma

e s t r u t: u r a c o n f o r m e
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E.213.2

O P r o J e t o o r vi' e m (•:•• x a m e é c! E- & r a n d e
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s o m o iü d e p a r e c; e c- f a v o r' á v e l , P elo a c: o l h i m e n 't: o í? a p r o v a ç: íí o..

rie Junho de í,,, 992,,

r Preí-s i dente?



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

.;: STEIN

?$•• 30/06/92

Taq. : MÁRCIA

Orador:

Hora: 22h 214/1

O SR, PRESIDENTE (José Ornei Ias) - Em discussão .

Com a palavra o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B, Sem revisão do orador) - Sr.

•esldente, esse projeto não foi distribuído^ Jrços não Yrecebemos, nem eu e,

provavelmente, nenhum Deputado e não ternos o projeto, não sabemos de nenhuma

planilha de gastos, custos, de onde vem, o que vai gastar #-,, portanto, não
1

o.demos votar um projeto desse^a esta hora e no ultimo dia de sessão legis-

,ajtiva^ ̂ ôÂ K̂ia. Não recebi esse projeto, não tenho conhecimento e peço

jcompreensão da Bancada do Governo, a^í^retirar esse projeto para que ele possa

' ~ \/^~—^
Estornar, já com a distribuição e com o tramite normal Jraue pelo menos os De-

Jiitados tenham conhecimento do projeto.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

STEIN

Dattqt: 30/06/92

Taq.: MÁRCIA

Orador:

Hora 214/2

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado Fer-

ando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR, Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

l ~ - L̂ >̂
ente, as informações estão todas no projeto. Se os Deputados Gfc&f&m^o Re-

.ajtor pode dar informações? festao todas aqui contidas. Se os Deputados qui-

rem, o Relator poderá fazer a leitura de ''podos os dados para que eles to-

conhecimento.



Rev.: MARIA

JTaq.: ANA(

ÍOrador: JOSÉ ORNELLAS

ioecre;,. Mesa;

: 30/06 Hora: 22:02 Ns : E - 215/1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Não há como inverter a pau

tá depois de iniciado o processo.

I Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador,) - Sr. Pré-

sjidente, se fosse para argumentar com o que estão arguindo. nós teremos que fã -

liar tambm sobre o substitutivo apresentado aocndomnioSjque no foi dado
'

conhecimento prvio para que tomssemos conhecimento yno s esse projeto, como

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Entendo que o projeto foi

distribuído a todos os Deputados, porque eu recebi no meu gabinetej / i
J

O SR. WASNY DE ROURE -uestão deordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado

iWasny de Roure , para uma questão de ordem.



Hev. : MARIA

|íaq.: ANA

prador:

pscreL. Mesa;

Data: 30/06 Hora: 22:02 . E - 215/2

O SR. WASWY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi_

dente, o que diz o art . 98: "Não admitirão proposiçes, item #, que .aludindo a

qualquer dispositivo legal»não se façam acompanhar de sua transcrição» o item

que fazendo men&o a contrato ou conce^jes, notranscrevam por extenso".
i t

Dá ltima vez. tivemos esse problemae prprio Deputado /Lider do Governo pediu

suspensão à votação e trouxe para nós o termo do convênio entre a cidade dá- San

t!o Antônio do Descoberto e o Distrito Federalft ̂ (uanto ao projeto e uma outra

ha um convênio ao qual o projeto remete-sey exige que ele seja in -

cjluido» j/sso e um anexo' î & e estabelecido no Regimento desta Casa.

O S.R. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente ,Vquestao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o Deputado

Fernando Naves, para questão de ordem.

. "SênTrévisão "do "orador.T~-"



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

D

: STEIN Taq. : N E y Hora; 22h04m N* E - 216.1

30.6.92 Orador: FERIANDO NAVES - PTR

O SR. FERNANDO NAVES(PTR.Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,

da ultima vez. vieram os dados solicitados', não temos convênio.

O SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra o nobre Deputado

Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIRQZ(PC do B. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi_

ãjente, faço uma solicitação^ já que V.Exa. disse que recebeu, apreciaria ver

*

JL̂
q protocolo com o recsmentoipelos Gabinetesidesse projeto,

O SR- PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra o nobre Deputado

Remando Naves.

O SR; FERNANDO NAVES(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

p projeto deu entrada nesta Casa, foi lido, na semana passada, e.como V.Exa.

.disse, foi distribuído aos gabinetes, i$. copia que tenho foi distribuido_ em meu

igabinete,áo&áí houve a divulgação e tramitação do projeto dentro da Casa.

i

! 00 SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra o nobre Deputado

Jonas Vetoracci.

O SR. PADRE JONAS(PTR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

X / ~
para F$te44ita# o impasse que vivemos sobre A questão tão rudimentar, aceita-

mos as observações* mjas solicitaria a possibilidade de ler-, c-UiĴ ^̂  na integra



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq. : Clarice Hora: 22h06 Ne 217.1

Orador: Padre jonas

a s ria n pnfinlbJ l i rlarlp dp T^r, na i

dado que alguns não se aperceberam ei talvez. nos seus gabi-

netes, não receberam a mensagem do Governador

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - A Mesa acata a soli-

citação.
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MENSAGEM P jasllia, 25 de junho de 1992

Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a A/ossa Excelência o
de,_Lei, que autoriza o Distrito Federal, com a in

terveniéncia da Fundação Hospitalar do Distrito Federal a celebra.
rem convênio com o Estado de Goiás e o Município de Planaltina de
Goiás.

O convênio que se pretende celebrar terá por obje
tivo a atuação conjunta dos convenentes com vistas à prestação de
assistência médica e odontoiógica, em regime ambulatorial e hospi
talar, de modo acriar condições para que supracitado município
possa zelar por melhores condições de saúde de sua população.

1 Nunca seria demais lembrar- que. ao se criarem condi
ções para que o atendimento à saúde possa ser feito não só nos mu
nicípios lindeiros, mas como também naqueles que se situam na
região Geo-econõmica do Distrito Federal, estaríamos contribuindo
para aliviar a chamada pressão de demanda de nossos hospitais, o
que virá contribuir para a melhoria do atendimento médico, e por
via de conseqüência da qualidade de vida, não só da população do
município convenente como também do próprio Distrito Federal.

Exmo. Sr.
Deputado SALVIANO GUIMARÃES
Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A '-
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Com escopo neste princípio o Município de Plnalti
na de Goiás se incumbiria de colocar em funcionamento uma unida
de de atendimento médico composta de:

- 26 leitos
- 06 consultórios
- Centro Cirúrgico
- Centro Obstétrico
- Central de Estabilização
- Laboratfio de Análises Clínicas
- Lavanderia
- Cozinha
- Cantina.

E ainda, a conservação do prédio e de suas insta
lações, promover a manutenção dos equipamentos e mobiliários, dos
veículos e seu abastecimento, contratar a mão-de-obra especializa
da e assumir o ônus decorrente do vínculo empregatício, e as aU
vidades de limpeza e vigilância.

Por outro lado, o Distrito Federal, por meio de seu
interveniente assumiria a responsabilidade de fornecer medica,
mentos e material de consumo, alimentação aos pacientes interna
dos, assistência;', técnica aos equipamentos médicos permanentes,
bem como o ressarcimento das despesas referentes ao pagamento de
salários ao pessoal necessário ao funcionamento da unidade de
saúde e, ainda, aquelas referentes à limpeza, conservação e vigi
lãncia.

A previsão de receita e os dispêndios com os recui
sós humanos decorrentes do convênio são as constantes dos anexos
I, II e III da presente mensagem.

Por estes motivos, é que submeto à elevada aprecia,
cão dessa Câmara Legislativa o já mencionado Projeto de Lei an&
xo, que propugna pela concessão da outorga legislativa para forma.
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lização do referido Convênio, fundado nas relevantes razões ex.
postas, razões pelas quais invoco o disposto no parágrafo 4S, do
artigo 22, do Decreto Legislativo n2 01, de 05 de julho de 1991.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência, SÉ
nhor Presidente, minha elevada estima e consideração.

r»
B̂ ÜIfTDONÍINGOS RtíRÍ

Governador do Distrito Fefleral
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PROJETO DE LEI DE DE Junho DE

Autoriza o Distrito Federal, com
a interveniência da Fundação Hos
pitalar do Distrito Federal a

• celebrar convênio com o Estado
de Goiás e o município de Planai
tina de Goiás na condição de
interveniente.

A CÂMARA LEGISLATIVA DD DISTRITO FEDERAL decreta :

Art. 12 - É o Distrito Federal, com a interveniêri
cia da Fundação Hospitalar do Distrito Federal, autorizado a ceie
brar convênio com o Estado de Goiás, e o Município de Planaltina
de Goiás, tendo por objetivo a prestação conjunta de assistência
médica e odontológica, em regime ambulatorial e hospitalar às popu
lações do município citado e regiões fronteiriças.

Art. 22 - As despesas decorrentes da aplicação dei
tá Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do Dis.
trito Federal:

publicação.
Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 4Q - Revogam-se as disposições em contrário.
N,

Brasília, de junho de 1992
1042 da República e 322 de Brasília

:*r-| i»iFi"*r FT-WHWWl fM f
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PREVISÃO DE RECEITA
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Internações - 135 altas/mis

Ambulatório

Cirurgia Ambulatorial - 110 cirurgia/mês

RX - 704 exame/mês

Laboratório - 2.200 exames/mês

Odontologia - 440 atendimentos/mis

Cr$ 34.000,000,00

Cr$ 15.000.000,00

Cr$ 3.000.000,00

Cr$ 5.600.000,00

Cr$ 8.800.000,00

Cr$ 1.500.000,00

CrS 67.900.000,00
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A N E X O I I

CARGOS EM COMISSÃO PREVISTOS PARA O

HOSPITAL DE PLANALTINA DE GOIÁS

DENOMINAÇÃO

DIRETOR MÉDICO

DIRETOR ADMINISTRAÇÃO

CHEFE DE ENFERMAGEM

SECRETÁRIA

T O T A L G E R A L

DFG

09

07

05

04

VALOR MENSAL

1.423.976,89

1,077.766,07

816.409,98

727.463,61

4.045.616,55

VALOR 06 (SEIS) MESES

8.543.861,34

6.466.596,42

4.898.459,88

4.364.781,66

24.273,699,30
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A N E X O I I CONT,

CARGOS EFETIVOS PREVISTOS PARA O

HOSPITAL DE PLANALTINA DE GOIÁS

11

CARGOS EFETIVOS

ASSISTENTE SUPERIOR

DE SAÚDE

ASSISTENTE INTERMEDIÁRIO

DE SAÚDE

ASSISTENTE BÁSICO DE

SAÚDE

T O T A L G E R A L

NÚMERO

30

58

19

107

CLASSE/
PADRÃO

AS-31

AI-31

AB-OI

SALÁRIO INICIAL

1.562.482,10

825.872,22

572.008,72

2.960.363,09

VALOR MENSAL

46.874.464,50

47.900.588,76

10.868.166,68

105.643.218,94

VALOR DE 06 (SEIS)
MESES

281.246,787,00

287.403.532,56

65.208.994,08

633.859.313,64
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RESUMO DO CUSTO COM RECURSOS HUMANOS

PARA O HOSPITAL DE PLANALTINA DE GOIÁS

CO

M
s;

N Ú M E R O D E N O M I N A Ç Ã O CUSTO MENSAL CUSTO 06 (SEIS) MESES

107

004

CARGOS EFETIVOS

CARGOS EM COMISSÃO

105.643.218,94

4.045.616,55

633.859.313,64

24.273.699,30

D
J)

111 109.638,835,49 658.133.012,94
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CO



. :Ivi Data: 30.06 Hora:22hlOmin

Oípador: padre Jonas

Interessante, Sr. Presidente, que as pessoas que objetiva-

vam alguma coisa em contrario ao nosso relatório não se encontram aqui.

Então, não acho necessidade de continuar a ler, porque todos

que estão aqui receberam. -EntJàna.? Vamos a votação, Sr. Presidente. Não

{ ha necessidade de tentarmos dar uma resposta se aqueles que perguntaram
j

não se encontram aqui,

Não sei se estou exorbitando no âmbito de me ocupar do

microfone, mas acho que c uma questão de bom senso. As observações

são de pessoas que ocupam, realmente, um cargo de medicoál, são médicos

e aqui não se encontram.

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

£̂ "~ ~aprovando o relatório; os que votarem pelo "não''^estarão rejeitando*íV*^

Solicito ao Sr. Secretario que faça a chamada dos Srs.

Deputados.

(Procede-se a chamada.)
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Deputado Agneio Queiroz - Ausente

Deüutaao Arolac Satake - "sim"

i ber.ic-c lavares - "Sim"

Deputado Carlos Alberto - Ausent,e

Deputado Cláudio Monteiro - Ausente

Deputado Edimar- Pireneus - "Sim"

Deputado Eurípedes Camargo - Ausente

Deputado Fernando Naves - (fSim"

Deputado Geraldo Magela - Ausente

Deputado Gilson Araújo - "Sim"

Deputado Padre Jonas - "Sim" »

Deputado Jorge Cauhy - Ausente

T-V .L. j T ' -n^ "Sim"Deputado José Edmar -

' "Sim"Deputado José Omellas -

Deputada Lúcia Carvalho - Ausente

"Sim l'Deputado Manoel Andrade -

Deputada Maria de Lourdes Abadia - A-tt̂ nt̂  ̂,

Deputado Maurílio Silva - "Sim1,1

Deputado Pedro Celso - Ausente

_ _,_ , _ Ausente
Deputado Peniel Pacheco -

Deputada Rose Mary Miranda - "Sim"

Deputado Tadeu Roriz - Ausente

Deputado Wasny de Roure - Ausenta

Deputado Salviano Guimarães - Uf5en 'e í

r-"""" O SR, PRESIDENTE ... S/Katia



ALZIRA

ÓMa: 30/6

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Taq.:

Orador

Hora;.Q. 22:12 e E-220:l

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - SÓ há 12

•̂  / />eputados em Plenário. Não ha quorum, & c* H^^^ ̂ f>c*<^ t/

Esta encerrada a Sessão.

\
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